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Prefácio

A organização deste livro foi pensada para agrupar uma série de 
estudos e resultados de pesquisa promovidos e realizados no Programa 
de Pós-graduação Stricto Sensu em Ciências e Tecnologias Ambientais 
(PPGCTA), que apresentam um panorama comum de pesquisa: a região 
do Extremo-Sul da Bahia e seus problemas ambientais e territoriais. O 
PPGCTA é um programa de pós-graduação na modalidade associativa 
entre a Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) e o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), já que ambas as 
instituições estão situadas e contextualizadas na referida região. Portanto, 
trata-se de uma proposta acadêmica cujo objetivo é reunir um conjunto 
variado de estudos e pesquisas sobre a região, engajando profissionais e 
pesquisadores de diversas áreas. Apesar dessa notável diversidade intelectual 
e formativa, é possível identificar certas consonâncias acadêmicas nos 
estudos promovidos pelo programa, que revelam um trabalho coletivo e 
coordenado, buscando analisar questões sociais e ambientais relevantes para 
os contextos locais, tanto no campo produtivo quanto no social.

No caso dos estudos aqui reunidos, observa-se que as pesquisas 
têm uma versatilidade impressionante, envolvendo simultaneamente os dois 
eixos centrais: a dinâmica territorial e a ambiental. O foco do PPGCTA está 
delineado na perspectiva de promover uma formação técnica e científica 
na área de Ciências e Tecnologias Ambientais, sendo uma iniciativa não 
apenas interdisciplinar, mas também multidisciplinar, pois o estudo dessas 
dinâmicas envolve um conjunto de problemas das mais variadas ordens 
teóricas e práticas, especialmente diante da dinâmica territorial, implicando 
uma série de ajustes e desajustes ambientais.

A natureza pluralista e diversificada da pesquisa ambiental e 
territorial apresentada é também resultado de uma preocupação coletiva 
dos profissionais do programa e seus parceiros com uma agenda política 
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relevante neste início de século XXI. Isso estabelece um compromisso 
público desses profissionais e pesquisadores em estar atentos aos 
movimentos e transformações nas localidades onde suas instituições estão 
inseridas. Assim, as pesquisas do PPGCTA demandam essa ampla gama de 
profissionais, promovendo um encontro de diversas áreas em seus espectros 
teóricos, metodológicos e práticos. Nasce daí o ímpeto de problematizar, 
analisar e buscar soluções e respostas para as demandas socioambientais 
locais, que originam a maior parte dos trabalhos aqui apresentados.

O livro é composto por dez capítulos, divididos em duas partes: a 
primeira focada em estudos que analisam as dinâmicas territoriais da região; 
e a segunda, reunindo estudos pontuais sobre as dinâmicas ambientais. 
As divisões seguem essa ordem temática, evidenciando a natureza inter 
e multidisciplinar dos trabalhos, reunindo profissionais e pesquisadores 
de diversas especialidades: geografia, arqueologia, filosofia, agronomia, 
química, matemática, biologia, administração, engenharias, entre outras.

Os títulos dos trabalhos refletem essa natureza multiprofissional 
das pesquisas do PPGCTA. Na organização da obra, a primeira parte reúne 
trabalhos focados na dinâmica territorial da região, com capítulos que 
abordam questões mais amplas, como o primeiro “Integração regional ou 
reordenamento territorial: uma reflexão sobre a dinâmica do Extremo-Sul 
da Bahia”, o segundo “Eucalipto, meio ambiente e a questão do campo no 
Extremo-Sul da Bahia” e o quinto “Expansão agrícola e meio ambiente: a 
cana-de-açúcar e o café no Brasil, na Bahia e na região do Extremo-Sul da 
Bahia”, além de estudos sobre dinâmicas mais específicas e localizadas, 
como o terceiro “Construindo uma análise do distrito de Vale Verde em 
Porto Seguro/BA através da agricultura familiar” e o quarto “Burocracia e 
omissão: o regramento jurídico-administrativo estatal em Coroa Vermelha 
(BA)”.

Na segunda parte, agrupam-se trabalhos sobre a dinâmica 
ambiental, abordando ainda mais a variedade temática, com capítulos como 
o sexto “Balanço hídrico na Hileia Baiana”, e o oitavo “Volume precipitado 
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na área territorial da Hileia Baiana e em seus municípios”, que discutem 
a Hileia Baiana, uma região de importância climática significativa para o 
balanço hídrico, cobrindo uma área de 14.618,700 km², que se estende do sul 
da Bahia até o norte do Espírito Santo, incluindo 36 municípios (27 baianos 
e 9 capixabas). Também se encontra o sétimo capítulo, “Bioeconomia: 
uma proposta para o setor agroindustrial da cana-de-açúcar no Extremo-
Sul da Bahia”, que propõe o uso do bagaço secundário da cana-de-açúcar 
para produção de briquetes. O nono capítulo aborda as “Perspectivas da 
etnobotânica em comunidades indígenas: potencialidades na Reserva Pataxó 
da Jaqueira – Porto Seguro/BA”. Finaliza essa parte o décimo capítulo, “Uso 
do solo e a qualidade da água subterrânea: estudo de caso de Caraíva, uma 
vila turística no Sul da Bahia”. 



Parte 1. Dinâmica territorial



9
Uma coletânea de estudos do Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA/UFSB

Capítulo 1. 
Integração regional ou reordenamento territorial: 
uma reflexão sobre a dinâmica do Extremo-Sul da Bahia

Sebastião Cerqueira Neto1 
Leonardo Thompson da Silva 2

José André Ribeiro 3
Introdução

A desordem econômica, que afeta a dinâmica de algumas regiões, é 
responsável por tornar evidentes as contradições internas de vários estados 
brasileiros, especialmente daqueles em que as dimensões territoriais são 
grandiosas, como o estado da Bahia, no qual a região do Extremo-Sul da 
Bahia, apesar de não acompanhar o desenvolvimento de outras regiões do 
estado, tornou-se um território propício para a instalação e investimento em 
empresas, que vão desde o turismo, aproveitando as belezas naturais e o 
patrimônio cultural dessa região, até multinacionais produtoras de celulose.

A condição histórica de periferia (a ação do Estado baiano pode 
ser questionada por um modelo administrativo pautado pela exclusão e pelo 
privilégio de regiões, isto é, pela escolha de qual fração do seu território 
deve se desenvolver) e a nova posição de polo de desenvolvimento estão 
pintando um cenário em que o Extremo-Sul da Bahia se configura como 
uma região autônoma, podendo provocar uma fragmentação do território 
baiano. Em vista disso, pode-se situar a perspectiva de uma nova divisão do 
território brasileiro.

Apesar dos objetivos diferentes, as propostas científicas e 
políticas nascem a partir de uma observação visual que é comum nos dois  
_______________
1Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA), 
Campus Porto Seguro / Professor no PPGCTA IFBA-UFSB.
2Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, IFBA, Campus 
Porto Seguro.
3Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, IFBA, Campus 
Porto Seguro.
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pensamentos, a dimensão espacial. Portanto, o tamanho da área territorial 
tornou-se uma variável para explicar as distorções de desenvolvimento 
dentro da própria unidade federativa, o que provocaria uma fragmentação 
interna. Contudo, somente essa variável não justifica a criação de novas 
unidades federativas.

Atualmente, três setores da economia (agricultura, celulose e 
turismo) têm provocado intensas transformações, que permitirão à região 
atingir, a médio prazo, elevados patamares de desenvolvimento. Por outro 
lado, esses processos de transformação são, sobretudo, setoriais de natureza 
exógena, e isso, aliado à falta de autonomia regional e à debilidade da 
administração do território, pode gerar ainda mais rupturas dentro da região, 
pois não realiza um desenvolvimento centrado no social ou na integração 
dos municípios que a compõem. Nesse caso, o Extremo-Sul da Bahia 
continuará crescendo economicamente, porém de forma que as diferenças 
internas se aprofundarão, apresentando a característica mais visível da 
chamada globalização.

A intervenção do governo do estado é crucial para a solução de 
necessidades sociais específicas e, quando se torna ausente, é inevitável 
observar uma sensação de abandono e, ao mesmo tempo, despertar discursos 
de independência estadual por parte da população que habita determinada 
região. Num estado com a dimensão territorial que tem a Bahia (567.295 
km²), se não há uma política de integração, então, a fragmentação poderá ser 
vista como o meio para solucionar certas questões, sobretudo na disparidade 
do desenvolvimento econômico entre as regiões baianas.

Posição geográfica privilegiada

O Extremo-Sul da Bahia é classificado pelo Estado da Bahia sob 
duas perspectivas: a primeira, como um território de identidade, por meio 
de um projeto feito para mapear a diversidade cultural do estado; a segunda 
classificação é feita com base nos principais setores da economia, sendo 
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considerada uma região econômica. De acordo com a classificação do IBGE, 
o município de Porto Seguro constitui uma microrregião, cuja área abrange 
praticamente todos os municípios localizados no Extremo-Sul do estado. 
O Extremo-Sul é composto por 21 municípios, que estão demarcados da 
seguinte forma: ao norte, com o Sudoeste da Bahia e o Litoral Sul da Bahia; 
ao sul, com o estado do Espírito Santo; a oeste, com Minas Gerais; a leste, 
com o Oceano Atlântico. A posição geográfica é privilegiada (Figura 01), 
sendo que a região participa de um dos trechos mais importantes da BR-101, 
que representa uma transição entre o Sudeste e o Nordeste do país.

Figura 01: Localização da região pesquisada

Fonte: Oliveira (2021).
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Compreendendo a dinâmica atual da região

Administrar grandes extensões de terras é, e sempre foi, o desejo 
de muitos impérios. Mas, possuir muitos quilômetros de território, além 
de significar poder, também se configurou um problema para os governos. 
Dentre os problemas enfrentados para a manutenção de uma hegemonia 
territorial, talvez o mais expressivo seja as aspirações daqueles que são 
submetidos, por certo tempo, à condição de explorados. A dinâmica da 
história mostra que, por mais que países imperialistas tenham conseguido se 
apropriar de terras, seus modelos de administração falharam, tendo em vista 
que os traçados dos mapas são projetados para atender às necessidades de 
um povo.

No início do século XIX, na América do Sul, Portugal perdeu o 
poder administrativo de sua colônia em decorrência de longos períodos 
de desgastes que tiveram como palco a grande extensão e a diversidade 
geográfica do território brasileiro, em cujo interior, fervem relações sociais e 
econômicas. Emancipados política e administrativamente, os governos, com 
seus sistemas, tentam organizar o Brasil; contudo, desde a independência até 
o início deste século XXI, percebe-se que, depois de tantos anos de história, 
alguns dos obstáculos parecem ainda permanecer para a maioria dos nossos 
administradores públicos. O Brasil continua a enfrentar sérias dificuldades 
para realizar um projeto de integração entre suas regiões, e em escala menor, 
pode-se afirmar que os estados que possuem muitos quilômetros também 
se mostram incapazes de administrar as desigualdades e desequilíbrios 
internos.

Objetivando traçar um paralelo entre o passado e o presente no 
que tange aos empecilhos que a administração pública enfrentava em seus 
territórios, listam-se (Quadro 01) quatro fatores decisivos para se entender 
as desigualdades regionais no país:



13
Uma coletânea de estudos do Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA/UFSB

Quadro 01: Fatores que contribuem para a desigualdade regional
FATORES CARACTERÍSTICAS

Grande extensão territorial

Com 8.511.965 km² para serem colonizados, e com limitações 
tecnológicas que faziam da natureza virgem soberana na 
tentativa de ser dominada, Portugal iniciou o povoamento de 
sua colônia pelo litoral. Porém, com uma extensão de 9.198 
km, a colonização não se deu de maneira igual, dificultando 
e retardando a presença portuguesa em toda sua amplitude, o 
que favoreceu a invasão de outros países na costa brasileira.

Rede de comunicação
precária

Dispondo apenas de caravelas, movidas pela força dos ventos 
e por braços escravos, como o único meio de transporte e 
comunicação, a troca de informações era deficitária e lenta 
entre o poder central de Portugal e os seus representantes na 
colônia. Atualmente, apesar de todos os avanços tecnológicos, 
existe uma grande parte do território brasileiro que sequer 
tem energia elétrica ou estradas pavimentadas que possam dar 
maior mobilidade à sociedade e às mercadorias; as hidrovias 
foram construídas apenas com o intuito de escoamento de 
produção. Dessa forma, pouco se escuta das comunidades 
que vivem nesses lugares, que acabam por ficar à mercê das 
informações de poucos privilegiados.

Periferia

O Brasil, enquanto colônia, representava apenas uma imensa 
jazida de recursos naturais para Portugal, que desenvolveu 
uma política administrativa caracterizada pelo modelo 
espoliatório ambiental, social e cultural. De acordo com 
Prado Júnior (1998, p. 53), o que os portugueses “aspiravam 
para sua colônia americana era que fosse uma simples 
produtora de gêneros úteis ao comércio metropolitano”. 
Em pleno século XXI, ainda é possível ver uma relação de 
colônia e metrópole dentro do próprio território brasileiro: 
alguns estados, com níveis de desenvolvimento baixíssimos e 
com pouca expressão política, recebem tratamentos idênticos 
aos destinados quando o Brasil era uma colônia. E, dentro 
dos estados, existem regiões-colônias que são mapeadas para 
simplesmente servirem de fornecedoras de matéria-prima; 
quando não possuem recursos naturais, sobrevivem às agruras 
da natureza e de políticas “paternalistas”.

Interesses políticos

As áreas do Brasil que mais se desenvolviam economicamente 
recebiam uma maior “atenção” da metrópole, o que iria 
depender da exploração de um determinado produto que 
pudesse gerar lucros para Portugal. Esse comportamento 
administrativo pode ter sido a semente da histórica 
concentração de investimentos no país, privilegiando alguns 
estados em detrimento de outros, e que perdura nos dias 
atuais.

Fonte: Nonato e Cataia (2004).

Observa-se que essas variáveis, agora adicionadas pela ação 
das grandes empresas, ainda norteiam a organização de algumas regiões 
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brasileiras. Assim como no passado, os governos atuais utilizam argumentos 
vazios, que podem ser facilmente superados pelas engenharias, para 
atuar de maneira diferenciada em seu território. O principal risco desse 
modelo administrativo é que ele promove um esfacelamento do poder 
central, gerando a possibilidade de algumas regiões ou municípios se 
tornarem autossuficientes. O Estado possui a responsabilidade de integrar 
e desenvolver suas regiões a partir de um pressuposto igualitário; porém, 
há uma perda significativa de sua governança quando se adotam políticas 
que privilegiam algumas regiões em detrimento de outras. Esse tipo de 
falha administrativa do poder, em qualquer escala, produz novas formas 
de arranjos, que podem selecionar ou segregar uma determinada parte do 
território.

No Extremo-Sul da Bahia, o modelo de administração baseado 
no localismo vai se reafirmando e norteando as metas do desenvolvimento 
municipal, contribuindo para o distanciamento de um pensamento único 
e amplo para uma perspectiva regional. Assim, os municípios vão sendo 
conduzidos política e economicamente para sobreviverem numa guerra 
onde quem ganha impõe suas funções e as dos outros, deixando claro 
onde está o poder. Dessa forma, “os lugares optando por uma disputa 
mais fragmentadora e isolacionista oferecem outros incentivos que se 
materializam no território para atrair os investimentos externos” (Nonato; 
Cataia, 2004, p. 3). Esse estágio de relação entre os municípios inviabiliza 
qualquer projeto direcionado para uma integração interna da região.

Centralização do poder

O Extremo-Sul da Bahia foi importante do ponto de vista 
estratégico, especialmente por ter áreas portuárias que estabelecem vínculos 
comerciais com a Europa. Contudo, o plano de desenvolvimento feito pelo 
Estado não incluiu a região, deixando sua área como uma fornecedora de 
matéria-prima. Para o estado da Bahia, as áreas mais relevantes da lavoura 
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cacaueira receberam mais atenção do que as áreas produtivas do Extremo 
-Sul. Enquanto isso, o Extremo-Sul do estado é tratado como o berço do 
“descobrimento” do Brasil e como um atrativo turístico baseado somente nas 
belezas cênicas de seu litoral, o que não é suficiente para o desenvolvimento 
econômico e social da região.

Para Silva (2001, p. 61), “a região do Extremo Sul não conseguiu 
se povoar tão intensamente quanto o Recôncavo e outras áreas do litoral 
brasileiro que, neste período, adotaram basicamente o mesmo sistema 
produtivo”. Os planos de desenvolvimento no estado da Bahia seguiram os 
mesmos realizados em outros estados (privilegiando a capital), havendo uma 
política de concentração para o desenvolvimento, a tal ponto que “em 1960, 
já se configurava uma importante diferenciação regional, historicamente 
constituída, com expressivos desequilíbrios, entre Salvador e as demais 
unidades urbano-regionais do Estado” (Silva; Silva, 2003, p. 69). Estudando 
a questão da distribuição da oferta de emprego no estado da Bahia, 
Rodrigues (2007, p. 24) chegou à seguinte conclusão:

Foi possível constatar o enorme descompasso que existe entre 
o território Metropolitano de Salvador e os demais. Essa é uma 
característica que remonta a toda uma trajetória histórica de 
concentração de investimentos produtivos e de circulação do 
capital em Salvador e seu entorno.

Isso leva ao seguinte questionamento: será que pelo fato de a capital 
baiana receber investimentos desde o período colonial, quando foi capital 
do Brasil de 1549 a 1763, não se justificaria, então, que o Estado realizasse 
uma distribuição dos investimentos de maneira mais igualitária por todo o 
território baiano e, assim, promovesse um desenvolvimento mais amplo? O 
que se observa, em geral, é que esse modelo não favorece nem a fisiografia, 
muito menos a parte mais vulnerável da sociedade, que vive em bolsões de 
miséria. A política de privilegiar os grandes centros se mostrou e continua 
a se mostrar ineficiente para conter as desigualdades. Prova disso é que a 
cidade de Salvador possui inúmeros problemas sociais, com dificuldade 
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de preservar sua arquitetura histórica, que data dos seus primeiros anos 
de vida, assim como as áreas de preservação natural, que sofrem com a 
constante invasão por diferentes classes sociais, apresentando panoramas de 
degradação humana, como em outros grandes centros brasileiros.

Esse cenário da capital baiana só reafirma que a concentração 
de investimentos, que existe desde o começo de sua história, não se 
mostrou efetiva na melhoria da qualidade de vida das pessoas; se essa foi 
a intenção, bem como retardou ou paralisou o desenvolvimento de outras 
regiões do estado. Quando se observa o povoamento do território da Bahia, 
principalmente no que diz respeito à rede formada pelos trilhos das estradas 
de ferro e ao trânsito dos vapores pelos rios, Freitas (2000, p. 28) diz que “o 
Estado especializava e criava condições para uma nova regionalidade, tudo 
sem abrir mão de ter e reconhecer Salvador como o núcleo central, lugar 
estratégico [...]”. Isso mostra que a centralização do poder em Salvador 
é insuficiente para distribuir o desenvolvimento para as outras regiões do 
estado.

Desenvolvimento regional desigual

A noção de desenvolvimento não possui um sentido único. Para 
Nonato e Cataia (2004, p. 05), “o sentido de desenvolvimento torna-
se muito mais econômico que social, muito mais material que humano 
e principalmente mais perverso que anteriormente”. Nesse aspecto, é 
necessário pensar em formas de humanizar as políticas de desenvolvimento, 
a partir de uma perspectiva de integração em todas as escalas, pois a 
maioria das propostas se encontra centrada em uma noção de economia 
desenvolvimentista que provoca inúmeros impactos ambientais. Como se 
sabe, a preservação ambiental e o reforço da identidade cultural tornaram-
se elementos essenciais nos debates sobre desenvolvimento, sobretudo a 
partir da noção de sustentabilidade. Para Sachs (1986), essa noção ganha 
força, pois se coloca diretamente em vista de um planejamento no qual 
os problemas dos moradores de uma região, ou até mesmo de certos 
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municípios, requerem estudos pontuais, buscando compreender tanto o 
espaço natural quanto o artificialmente heterogêneo. Isso se aproxima da 
tendência do localismo. De acordo com Martins (2002), o desenvolvimento 
de um determinado lugar deve ter como base o protagonismo de seus 
moradores.

Para que a sociedade local tenha influência nos rumos do 
seu desenvolvimento, uma variável é fundamental nesse desfecho: a 
educação. É através dela que se pode encontrar o meio de protagonizar as 
dinâmicas sociais, produzir técnicas e tecnologias e, principalmente, pensar 
criticamente sobre o lugar em que se vive. Por ser considerada a mais 
importante, ela recebe uma atenção especial nesta análise. Para Hansen 
(2003, p. 103),

O desenvolvimento econômico exibe fortes aspectos 
regionais e locais; a educação, a capacidade de aprendizagem 
e o conhecimento tornam-se, cada vez mais, componentes 
determinantes da trajetória do desenvolvimento local e a 
economia de serviços cresce em importância enquanto atividade 
econômica.

Em certo sentido, o desenvolvimento no Extremo-Sul baiano pode 
ser avaliado por meio do modo como as grandes empresas se utilizaram dos 
elementos naturais da região. Por outro lado, pode-se tentar aplicar uma 
noção de desenvolvimento como é apresentada por Sachs (1986, p. 18):

O ecodesenvolvimento é um estilo de desenvolvimento que, 
em cada ecorregião, insiste nas soluções específicas de seus 
problemas particulares, levando em conta os dados ecológicos 
da mesma forma que os culturais, as necessidades imediatas 
como também aquelas a longo prazo.

Uma das dificuldades dessa correlação entre educação e 
desenvolvimento, tal como aponta Hansen (2003), é o conjunto de 
necessidades que a educação implica, mas que encontra barreiras inúmeras. 
A realidade da maioria das escolas mantidas pelos municípios e pelo estado 
na região pouco contribui para que as comunidades onde estão inseridas se 
desenvolvam. As escolas-modelo foram pensadas como forma de padronizar 
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o ensino, mas, no cenário educacional da região, tornam-se um tipo de oásis 
num deserto de escassez educacional. Sobre a educação no Extremo-Sul da 
Bahia, Fontes (2007, p. 199-200) faz a seguinte análise:

Percebe-se que a escolaridade básica e de boa qualidade ainda 
não faz parte da vida da maioria dos cidadãos da região, pois 
estes ainda não têm assegurado seu acesso a um conjunto de 
conhecimentos necessários para participar da vida pública e 
entrar na competição por melhores empregos.

Essa descrição de Fontes (2007) reflete diretamente como a riqueza, 
construída na região através dos principais agentes de desenvolvimento, não 
contempla a principal variável que torna uma sociedade apta para conduzir 
com suas próprias pernas o seu futuro. Esse cenário de descaso com a 
educação remete ao que Bunge (1980) chamou de ciencidiologia. Apesar 
de ser uma análise feita em relação ao desenvolvimento científico, ou ao 
subdesenvolvimento da ciência, muitas de suas críticas – ou como o autor 
denomina, "receitas" – podem ser perfeitamente aproveitadas para entender 
por que a educação, mesmo nos níveis anteriores ao superior, não tem 
investimentos que a façam sair de um estágio primitivo, na maior parte do 
território nacional.

Se geograficamente cada lugar é único, por que adotar uma fórmula 
generalista para mensurar o desenvolvimento, que é uma palavra com 
vários significados? Esse tipo de abordagem faz lembrar uma crítica que 
Raffestin (1993) fez sobre como economistas e geógrafos têm a tendência de 
homogeneizar o espaço e a sociedade, respectivamente.

Como a região do Extremo-Sul da Bahia possui outros territórios 
de regionalização, como as costas do Descobrimento e das Baleias, cujas 
diversidades sociais, econômicas e naturais também aparecem, percebe-
se, quando se estuda cada um desses lugares em sua especificidade, que em 
estudos sobre a dinâmica das atividades econômicas e seus agentes, cada 
lugar possui um próprio estágio de desenvolvimento. Segundo Silva e Silva 
(2003, p. 18),
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No atual  contexto geográfico-econômico e  social  é 
preciso priorizar cada vez mais a análise da perspectiva 
do comportamento dos lugares e regiões, tomados no 
âmbito da territorialização, ou seja, de unidades espaciais 
socialmente integradas e solidárias, diante dos processos de 
desenvolvimento em uma escala global.

Nesse sentido, quando se observa uma ausência de planejamento 
territorial, no qual se pensa na integração das regiões e dos lugares, o 
desenvolvimento, na maior parte dos casos, fica restrito a um tipo de padrão 
generalizado, sem se desdobrar sobre os problemas específicos de cada 
localidade. Os níveis de desenvolvimento sempre vão variar entre os lugares, 
mas é necessário pensar em como transpor riquezas daqueles que têm mais 
para os mais deficientes, compreendendo-se, nesse caso, a riqueza como um 
marcador a partir do qual outras desigualdades podem ser percebidas, por 
exemplo, conhecimento, saúde, geração de trabalho, etc.

Por conseguinte, pode-se apontar outra variável para medir o nível 
de desenvolvimento de um lugar, que é a avaliação do Produto Interno 
Bruto (PIB), pois seus números apontam os municípios mais e menos 
desenvolvidos baseados na soma de todos os bens e serviços produzidos. É 
também uma forma de entender como a economia está se comportando entre 
os municípios e, de certa forma, expor onde o capital se concentra dentro 
da região. A Tabela 01 mostra a dinâmica do PIB entre os municípios do 
Extremo-Sul da Bahia no período de 2010 a 2017. 
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Os sete maiores PIBs municipais registrados no ano de 2010 têm 
uma íntima relação com o plantio e a transformação do eucalipto. Porém, 
faz-se uma ressalva quanto aos municípios de Itapebi e Porto Seguro, em 
que essas atividades foram cruciais para o crescimento de suas arrecadações, 
principalmente no que se refere à usina hidrelétrica e aos investimentos no 
turismo. O município de Eunápolis, com o maior PIB em 2010, apresenta 
uma trajetória constante no seu crescimento de arrecadação, e vários 
fatores contribuíram para tal, como o aumento de comércios nos diferentes 
segmentos, o fim da carência de impostos da Veracel com o município e 
o fato de ser uma área de atração populacional. Pode-se destacar também, 
quanto à relação entre o PIB e o crescimento, que independentemente da sua 
escala, se observa na Tabela 02 como se apresentam os dados de todas as 
regiões econômicas da Bahia. 



22

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

I



23
Uma coletânea de estudos do Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA/UFSB

Os dados da Tabela 02 contribuem para reafirmar que o problema 
das velhas questões regionais na Bahia continua a existir, como analisado 
amplamente por Silva e Silva (2003). Esses números também reforçam a 
análise de que ainda há grandes disparidades internas que são alimentadas 
pela tradicional política de concentração. Mesmo sob a alegação de que 
a maioria das regiões obteve crescimento do PIB de 2010 para 2017, não 
se pode negar o abismo entre elas, explícito nos dados entre a Região 
Metropolitana de Salvador e a região do Médio São Francisco.

De acordo com Clemente e Higachi (2000, p. 14), “os planos de 
desenvolvimento regional constituem o exemplo típico de delimitação de 
região de planejamento pelo setor público”. Então, é o Estado que deve ser 
responsável por um plano de desenvolvimento e integração regional; porém, 
são as empresas que estão realizando esta incumbência seguindo suas 
ideologias administrativas. Para Almeida (2005, p. 103), “o desenvolvimento 
do capitalismo gerou, no Brasil, ao longo do tempo, desigualdades 
regionais”, que estão longe de serem reparadas. Baquero (2003, p. 01) 
analisa a questão da interferência do Estado no desenvolvimento da seguinte 
forma:

A história tem mostrado, repetidamente, que quando as pessoas 
não depositam fé nas suas instituições e nos seus governantes 
a democracia mantém-se em um estado permanentemente de 
instabilidade em que predomina a falta de credibilidade e de 
legitimidade dos governos.

Com uma área de 564.692,669 km², cabendo nela 25 estados do 
tamanho de Sergipe, o estado da Bahia possui um dos maiores territórios 
entre os estados brasileiros. Nele, encontra-se uma diversidade de elementos 
naturais, econômicos, sociais, culturais, etc.; por isso, justifica-se reforçar 
“a necessidade de construção de uma política estadual de desenvolvimento 
para suas regiões” (Silva; Silva, 2003, p. 77). Como não há uma assistência 
estadual igualitária, com projetos voltados para a integração, observa-se uma 
intensa desterritorialização, com perdas de referenciais culturais que podem, 
por vezes, implicar a perda de áreas. Santos (2000) destacou que a principal 
função do Estado não encolheu, mas este se tornou omisso em relação às 
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necessidades da sociedade, ao mesmo tempo em que se fortaleceu para 
servir a um modelo econômico cada vez mais hegemônico.

Dificuldades para uma integração regional

Os estudos geográficos que se dedicam a entender as regiões, desde 
La Blache, mostram que uma região é feita de lugares e estes são diferentes 
entre si, pois são construídos por pessoas. Dessa forma, é natural que o 
interior das regiões estaduais seja carregado de diferenciações, como é o 
caso do Extremo-Sul da Bahia, uma região repleta de diversidade ambiental, 
social, cultural e econômica, ultrapassando medidas territoriais e econômicas 
de algumas unidades federativas. São características inerentes a toda grande 
região e, talvez por isso, sua unicidade ainda é apenas um desejo. Entretanto, 
Massey (1981, p. 52) afirma que “a análise do desenvolvimento regional 
desigual pode contribuir para os debates sobre movimentos regionais 
separatistas”.

Faz-se necessário estabelecer que, quando se pensa em uma 
região una, em termos da sua solidariedade interna, não significa 
que ela seja homogênea, mas sim que chega o mais próximo de um 
desenvolvimento equilibrado e justo. Que os moradores, que pertencem 
(não só geograficamente) à mesma região, tenham preocupação com o 
desenvolvimento de todos, estendendo esse sentimento para outras regiões, 
para a partir disso pensar, também, em um Brasil integrado. Então, é preciso 
promover atitudes a partir das quais o desenvolvimento de Eunápolis, com o 
maior IDH da região, possa beneficiar, de alguma forma, o desenvolvimento 
de Jucuruçu, (região de Teixeira de Freitas), com o menor IDH, o que 
atualmente, não acontece.

São vários os motivos para que esse panorama continue na sua 
forma original, ou seja, disputas ferozes e desiguais pelo desenvolvimento 
entre os lugares. A variável que impede essa reorganização, pautada em 
um desenvolvimento mais participativo, também inibe a consolidação 
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de uma referência estadual ou nacional, seja a partir de um determinado 
produto ou do jogo do poder da política. Isso pode estar relacionado com a 
ausência do Estado, pois, como afirma Britto (1986, p. 10), “cabe ao Estado 
regulamentar e combinar as relações existentes no seio dos grupos políticos 
que o cercam, seja os grupos territoriais, seja os grupos funcionais, como os 
partidos políticos ou os grupos de pressão”. Esse cenário é o que se observa 
no Extremo-Sul da Bahia, que cada vez mais se concentra em um localismo.

A condução de um desenvolvimento que privilegia o local tem 
suas compensações, como o cuidado maior com os elementos naturais e a 
cultura, por exemplo, mas, por outro lado, cria situações de desmantelo da 
organização maior, a região. Para Amaral Filho (2002, p. 17), há um “exagero 
em se privilegiar as aglomerações de empresas como elemento central na 
dinâmica industrial de um certo território [...]. [como também há] um certo 
abuso de se enfocar o local em detrimento do regional e mesmo do nacional 
ou federal”. Em um mundo onde o ideal deveria ser a busca por uma 
comunidade global mais integrada, com menos desigualdade, o localismo 
representaria um caminho oposto.

Grande parte do problema da desintegração regional se deve à 
inoperância do Estado. De acordo com Santos (1999, p. 67), “a relativa 
miniaturização ou municipalização do Estado no interior desta nova 
organização política é normalmente concebida como erosão da soberania do 
Estado e das suas capacidades regulatórias”. No caso da Bahia, “infelizmente, 
a exemplo de outros Estados [sic] periféricos, apesar de alguns esforços, não 
conseguiu implantar uma relevante política estadual de desenvolvimento 
regional” (Silva; Silva, 2003, p. 58). Isso pode provocar o afloramento de 
propostas de reordenamento do próprio estado e, por conseguinte, estender-
se para o país que, atualmente, também se mostra deficiente na promoção de 
projetos de integração, pois privilegia alguns lugares em relação ao mercado 
externo.

O Extremo-Sul da Bahia desperta interesse nas empresas que 
buscam novos territórios para desenvolver suas atividades. Essa região 
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apresenta algumas particularidades que chamam a atenção, sobretudo a sua 
história de formação econômica e cultural, que, em um primeiro momento, 
parece ter uma individualidade, pois não foi forjada sob um projeto 
baiano. Isso conduz a pensar que existe uma coerência na indagação feita 
por Machado (2000, p. 27): seria o Extremo-Sul da Bahia “apenas uma 
divisão administrativa, ou econômica, ou realmente trata-se de uma região 
que possui uma lógica própria de formação e povoamento, que lhe dá um 
caráter de unidade?” Para tentar responder a esse questionamento, oferece-
se a seguinte análise: revendo o passado de formação da região, não restam 
dúvidas de que a sua formação não ocorreu de forma organizada, não foi 
pensada estrategicamente. A região nasce de um desmembramento, de certa 
forma natural, da grande região Sul da Bahia.

No atual contexto, do período histórico que a região está 
vivenciando, pode-se dizer que o Extremo-Sul da Bahia é, geograficamente, 
pertencente ao maior estado do Nordeste, mas tem uma história diferente das 
outras regiões da Bahia. Mas, ter uma história própria é inerente às regiões 
estaduais, principalmente em estados que possuem grandes territórios. Pode-
se dizer que uma unidade federativa, através das características do seu 
povoamento, não se configura como uma variável decisiva para o processo. 
A criação de outras unidades pode ser pensada para ajustar a uma nova 
dinâmica de uma sociedade regional que necessita e exige de um amparo 
maior por parte de quem decide os rumos do desenvolvimento no país. Por 
enquanto, o Extremo-Sul da Bahia é o retrato do Brasil no que se refere 
às desigualdades entre os lugares. Da mesma forma que o Brasil não se 
tornou uno, o Extremo-Sul baiano se fragmenta sob a ação dos interesses 
financeiros e políticos, caminhando na direção contrária à da integração.

Região: uma compilação de conceitos

O estudo sobre uma região aparece para contrapor uma visão 
generalista e determinista do espaço, uma contribuição da Geografia iniciada 
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pelo cientista, geógrafo e naturalista Alexander Von Humboldt. Para se 
estudar uma região, é necessário dividir em partes a área total do território. 
Se se pensar que esse seria um mecanismo para compreender melhor as 
especificidades de cada lugar, pode-se entender que La Blache criou uma 
metodologia de análise espacial baseada em recortes de uma superfície, 
entendida como única e homogênea. Entretanto, antes dessa proposta, 
Lencioni (1999) salientou que a França já tinha uma divisão regional do 
seu território, feita por Antoine Passy em 1858, baseada na disposição de 
elementos da natureza.

Para Lencioni (1999), La Blache pensou o regional sem 
delimitações geográficas, como uma espécie de mapa mental amorfo, 
sem uma área matemática definida. Nesse aspecto, caberia ao pesquisador 
compor a região sem os traçados de um mapa oficial. No entanto, para 
os governantes, é fundamental haver a criação dos limites geográficos de 
suas regiões internas, com o propósito de estabelecer projetos de acordo 
com as peculiaridades de cada uma, dentro da totalidade da área territorial 
que administram. Sendo assim, os territórios podem ser “entendidos como 
espaços qualificados pelo domínio político” (Moraes, 2002, p. 95).

Desde a proposta inicial de La Blache, até os dias atuais, muitas 
variáveis foram introduzidas no estudo regional e seria impossível enumerá-
las ou prever as que estão ainda por aparecer. As inúmeras variáveis que 
podem ser aplicadas em um estudo sobre região tornam essa tarefa quase 
impossível, especialmente se o propósito for reuni-las em uma só pesquisa. 
Todavia, há a possibilidade de se estabelecer parâmetros para que o estudo 
de uma região não corra o risco de ficar fragmentado.

Haesbaert (1999, p. 17) sugere que, para se estudar uma 
determinada região, o pesquisador deve levar em conta “problemáticas como 
as escalas e fenômenos sociais mais específicos (como os regionalismos 
políticos e as identidades regionais) entre aqueles que produzem a diversidade 
geográfica do mundo”. Quanto à questão da escala, é importante salientar 
que o Extremo-Sul baiano possui uma dimensão territorial comparável 
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à de alguns estados brasileiros e até mesmo de países. Portanto, a região 
não é uma escala uniforme, isto é, não existe uma padronização quanto à 
delimitação do seu tamanho.

No que tange aos regionalismos políticos e às identidades, a 
região do Extremo-Sul da Bahia apresenta o seguinte panorama: essas 
variáveis passam por um momento de transição, em que novas concepções 
políticas encontram resistência para transpor os resquícios de uma política 
tradicionalista. A identidade regional ainda está em construção e não se sabe 
em quanto tempo será alcançada. Muitas vezes a identidade aparece, porém, 
não na totalidade da região, mas em municípios, principalmente naqueles 
que estão afastados do desenvolvimento, o que dificulta identificar um 
sentimento de pertencimento sobre o total da região.

O grande número de variáveis à disposição da análise regional 
pode levar a diversas conclusões sobre sua dinâmica, porém, “o principal 
objetivo dos estudos regionais [remete à busca] de análises e indicadores das 
verdadeiras raízes das desigualdades” (Massey, 1981, p. 53). Sendo assim, 
as pesquisas sobre as desigualdades regionais são pertinentes a partir do 
momento em que:

Expressam, sinteticamente, a combinação preferência das 
questões relacionadas com a diferenciação e os desequilíbrios 
regionais na direção do social, ou seja, na diferenciação 
social que se reflete nos indicadores sociais relacionados com 
emprego, expectativa de vida, mortalidade infantil, saúde, 
educação, cultura, moradia, saneamento básico, segurança, 
liberdade, etc. (Silva; Silva, B; Coelho, 2008, p. 17).

Para Castro (2005, p. 193), “a região é um território, e como 
tal é reconhecida por seus habitantes através dos símbolos identitários 
mais variados”. Essa definição provoca uma reflexão no que se refere à 
não diferenciação entre região e território. Se é possível definir o mesmo 
conceito com os dois termos, não há necessidade de diferenciá-los na 
pesquisa geográfica. Vários autores afirmam que o lugar pode também ser 
representado na relação estreita entre moradores e ambiente.

Para Santos (1996, p. 46), estudar uma região “significa penetrar 
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num mar de relações, formas, funções, organizações, estruturas etc., com 
seus mais distintos níveis de interação e contradição”. Essa definição 
induz a interpretar a região como algo criado por pessoas e, por isso, sua 
complexidade, exigindo uma investigação repleta de minúcias. De acordo 
com Santos (2003, p. 59), uma região “hoje se define pela solidariedade que 
se estabelece dentro dela a partir de uma organização”.

A respeito dos conceitos de região, Corrêa (2005) enumera três 
acepções: uma primeira que evidencia a região por meio dos aspectos físico-
naturais; uma segunda, que aborda a relação homem-natureza, em que se 
aponta a transformação da paisagem natural em paisagem cultural; e uma 
terceira, cuja acepção nasce da revolução teórico-quantitativa, que não 
exclui as proposições anteriores, mas acrescenta que há uma liberdade para 
o pesquisador criar regiões de acordo com seus objetos de estudo, como, por 
exemplo, economia, climatologia, industrialização.

Massey (2000) relata que a preocupação e a dificuldade que 
acompanham os geógrafos em elaborar uma concepção única sobre a região 
são de longa data. Mas ainda se opta por um ato matemático, que consiste 
em traçar linhas para diferenciar os lugares. Isso fornece pouca contribuição 
para a geografia moderna, principalmente se levar em consideração que um 
contorno geométrico pode não necessariamente transmitir as características 
de uma população. Guerra (1978, p. 356) também aborda a questão da 
região, criticando o que ele considera como um excesso de verbalismo do 
termo, e diz que “para fixar o conceito da região, os geógrafos são obrigados 
a se utilizar dos princípios básicos da geografia, como: localização (onde?), 
extensão (até onde?) e analogia ou conexão (como?)”.

Segundo Small e Witherick (1992, p. 221) a região é uma “área 
diferenciada da superfície da Terra cuja unidade decorre de características 
específicas ou de um conjunto de critérios. São numerosas as bases 
potenciais para tal diferenciação”. Seguindo essa linha de raciocínio, Silva, 
Silva e Coelho (2008, p. 15) definem uma região como sendo:
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Uma área que apresenta características distintas de outras 
áreas, em geral, demonstradas com base em critérios 
de homogeneidade (regiões naturais, regiões culturais), 
funcionalidade (regiões funcionais urbanas, regiões polarizadas, 
regiões agrícolas, regiões industriais, regiões turísticas, etc.) e 
de intervenção (regiões de planejamento).

Para Lencioni (1999, p. 198), “a região apresenta-se como 
particularidade, como mediação entre o universal e o singular, como 
mediação entre o global e o local”. Essa dialética permeia a abordagem dos 
estudos regionais, para que se evite uma pesquisa que analise a região pela 
região. Ou seja, essa sempre é uma preocupação característica das pesquisas 
de cunho regional, para não se fazer delas apenas um recorte descritivo, 
como se as regiões fossem organismos isolados dentro de suas dinâmicas 
internas. Isso se comprova pelas inúmeras vertentes pelas quais a região 
pode ser compreendida, como cultura, industrialização, agricultura, etnia, 
etc.

Em uma análise que enfoca a política como uma variável 
importante, Moraes (2003) relata o papel de interlocutor que a região teve 
no governo Vargas. Era muito cômodo para um governo centralizador que 
utilizava os estados na intermediação de assuntos entre o município e a 
União. Nesse período,

O Executivo federal nomeava para a chefia dos governos 
estaduais indivíduos que, embora nativos dos estados e mesmo 
identificados em suas perspectivas ideológicas aos grupos 
dominantes, eram ao mesmo tempo destituídos de maiores 
raízes partidárias; indivíduos com escassa biografia política ou 
que, se possuíam alguma, a fizeram até certo ponto fora das 
máquinas partidárias tradicionais nos estados (Souza, 2006, 
p.15).

Outro fator importante no controle do território é que o surgimento 
de um estado é definido por um poder central. Dessa forma, a região 
representava um importante instrumento de controle administrativo e 
político do território nacional. O método de análise regional pressupõe que 
“a diferenciação de áreas não é vista a partir das relações entre o homem e a 
natureza, mas sim da integração de fenômenos heterogêneos em uma dada 
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porção da superfície da Terra” (Correa, 1987, p. 14). Por conseguinte, ele 
abandona a dicotomia entre aspectos físicos e humanos e torna mais ampla 
a análise espacial, fornecendo dados que muitas vezes não são encontrados 
nos estudos mais gerais. Nessa mesma visão, Kayser (1975, p. 285) diz que 
nem os fatores naturais:

Nem os fatores históricos da formação regional podem ser 
negligenciados, eles desempenham frequentemente um papel de 
primeira grandeza para os limites. Mas não são nunca motores. 
O que explica a região, em seu dinamismo, seu mecanismo vivo 
e, definitivamente, sua formação, são seus órgãos, seu coração 
e suas artérias: seu ou seus centros, e suas vias de comunicação.

Silva e Silva (2003) apontam para a importância da realização de 
um estudo criterioso sobre o mapeamento das regiões dentro dos estados. 
Para os autores (2003, p. 77), “o nível regional, no contexto estadual, 
ressalta a importância da agregação de municípios que apresentam questões 
comuns que, muitas vezes, para serem bem equacionadas e resolvidas, 
precisam ser tratadas em conjunto”. No caso do Extremo-Sul da Bahia, 
os municípios que formam a região são agregados pela força do contorno 
geográfico, inviabilizando outro mapeamento regional baiano, pois a oeste 
está o Oceano Atlântico, a leste o estado de Minas Gerais, ao norte a região 
baiana do Litoral Sul e ao sul o estado do Espírito Santo; o que pode ser 
visto como uma região híbrida, formada por três unidades federais.

Região: discussão fundamental para o geógrafo

O conceito de região, de certo modo, é essencial para o trabalho 
do geógrafo, apesar de ter aparência de estar totalmente esgotado quanto 
às suas definições; contudo, ainda é necessário buscar uma precisão mais 
determinada, que uniformize o conceito, para que se tenha uma lógica em 
sua definição, especialmente em relação a ser um objeto de estudo sem 
tantas variações, que causariam uma insegurança quanto à sua abordagem. 
Evidentemente, para desenvolver uma discussão maior sobre essa questão, 
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exigir-se-ia a confecção de um estudo mais minucioso. Porém, sendo este 
artigo uma reflexão sobre uma região baiana, faz-se importante considerar, 
antes de oferecer as contribuições finais, a questão sobre os estudos da 
região, até como forma de tornar mais pertinente a análise conduzida sobre o 
Extremo-Sul da Bahia.

Por conseguinte, quanto à noção de região, percebe-se que algumas 
definições estão estabelecidas e já absorvidas pelo meio acadêmico. Essas 
definições, em geral, traduzem a metodologia que se aplica para estudar uma 
dada parte de uma cidade, um estado, um país. Dessa forma, mesmo sendo 
considerada um conceito-chave, a região, tal qual a ciência que a estuda, 
parece que precisa chegar a uma unicidade quanto à sua abordagem. Se por 
um lado há uma sensação de que o geógrafo poderá abordar a região sob 
diversos prismas, por outro lado, isso pode causar algum embaraço para 
alguns geógrafos, principalmente os iniciantes.

Em 1973, Manuel Correa de Andrade relatou que Cholley tinha uma 
preocupação com a insegurança de alguns professores em definir para seus 
alunos o conceito de região. Penso que, até os dias atuais, essa ainda é uma 
preocupação por vários motivos, como os que eu aponto a seguir: a região 
é utilizada mundialmente em estudos, porém não há uniformidade no seu 
tratamento, no que se refere a definir um padrão; assim, se fala-se na região 
de Porto Seguro, que se localiza na Região da Costa do Descobrimento, no 
Extremo-Sul da Bahia, na grande região Nordeste do Brasil, e o Brasil se 
insere na região do Mercosul. São divisões regionais propostas por estudos 
geográficos, dessa forma, não se pode dizer que é uma banalização do termo.

Em certo sentido, pode-se recorrer à Cartografia para delimitar 
uma área que possa ser definida como região. Todavia, observa-se que 
mesmo quando a região é abordada como escala, também não há uma 
precisão quanto à sua área. Se essa análise geográfica fosse realizada sobre 
o território da Bélgica, que tem dimensão territorial menor que o Extremo- 
Sul da Bahia, seria um estudo geral sobre um país, contudo, no Brasil, 
é um estudo regional. Nesse aspecto, pode-se denominar como região 
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tanto o Extremo-Sul da Bahia como a Costa das Baleias ou a Costa do 
Descobrimento? Em geral, o que se percebe é que todas elas são chamadas 
de região. Ou é suficiente apenas colocar prefixos, como meso, macro ou 
micro, para distingui-las a partir de suas dimensões territoriais? Comumente, 
esses apêndices são de pouca utilidade. Nos dias atuais, as transformações 
espaciais ocorrem em grandes velocidades, e as configurações que outrora 
pareciam perenes, hoje são altamente efêmeras, como nos exemplos a 
seguir:

•	 A região como uma divisão político-administrativa: esse viés 
tem um complicador, tendo em vista que os limites entre países, 
estados e municípios são passíveis de novas delimitações.

•	 No Brasil, a história mostra a evolução que os mapas estaduais 
e nacional tiveram; e com a apresentação de vários projetos de 
reordenamento geográfico do país que tramitam no Congresso 
Nacional, espera-se que possam surgir novas regiões e unidades 
federativas. Caso alguns desses projetos sejam aprovados e 
afetem o Extremo-Sul da Bahia, como ficaria esta região se ela 
passasse a pertencer a outra unidade federativa? Poderia até 
mesmo não ser considerada como Extremo-Sul, a depender do 
reordenamento.

•	 Utilizando a variável cultural: também não seria prudente, tendo 
em vista que vários povos já desapareceram e foram enterrados 
com seus costumes. Assim, essa região só serviria por um 
determinado período da história.

•	 Através dos aspectos naturais: quantos biomas foram 
modificados e não acolhem mais nem a fauna e a flora nativas? 
No Brasil, várias áreas do Cerrado se tornaram grandes 
plantações de soja ou cultivo de gado. Mesmo os imensos 
inselbergs (grandes blocos de granito) estão desaparecendo, 
como se constatou no trabalho de campo em municípios como 
Guaratinga e Camacã (BA), Nanuque (MG) e Montanha (ES), 
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para atender o asfaltamento de rodovias e a urbanização tanto 
na região como em outras partes do Brasil.

•	 Atividades econômicas: com as grandes empresas e o mercado 
comandando e escolhendo as áreas que vão ser privilegiadas 
pelo desenvolvimento econômico, pode-se afirmar que eles 
são, por excelência, incontroláveis e agem de acordo com os 
seus interesses, que em geral não se comprometem com o 
espaço e tampouco com a sociedade local. Isso quer dizer que 
se os lugares que formam uma região não interessam mais a 
uma grande empresa ou se o mercado demanda um outro tipo 
de produto, seja ele urbano ou rural, a região que antes era 
caracterizada por uma atividade passa a ser caracterizada por 
outra. Ou pode também essa mesma região passar a não ter 
mais nenhuma referência econômica.

•	 Portanto, é perceptível como se deve estudar uma região, 
apesar de não se saber precisar com objetividade o que a define. 
Dessa forma, a noção de região é um tipo de recorte do que se 
apresenta, sendo que esse recorte está ligado a uma delimitação, 
como uma espécie de mapeamento, elaborado pelo pesquisador, 
na medida em que ele adota uma variável, para conseguir 
representar os elementos sociais, culturais, econômicos ou 
naturais. No entanto, é necessário entender que esses elementos 
não se apresentam como homogêneos, a depender da dimensão 
territorial da região estudada; por conseguinte, seria uma 
limitação de análise enquadrar uma região através de um deles. 
Aliás, a maioria dos estudos mostra que o interior de toda 
região é marcado pela diversidade dos vários elementos que a 
compõem.
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Conclusão

O Extremo-Sul baiano possui um caráter geográfico que o conduziu 
à construção de um panorama no qual a região se porta como se fosse uma 
nova unidade federativa, formada por seus municípios. Isso se deve à sua 
dimensão territorial. Por outro lado, pode ser constituída também pela 
aglutinação e por afinidade de relações com alguns municípios do estado 
de Minas Gerais, nos vales do Mucuri e do Jequitinhonha, e municípios 
do norte do Espírito Santo. Evidentemente, essa afirmação pode causar 
desconforto para alguns e perspectivas para outros; porém, ela deve 
ser considerada quando se começa a fazer uma leitura sobre as novas 
configurações que se formam no país, através da maior fluidez da economia 
pelo espaço.

Entretanto, não é simples estabelecer um recorte no mapa do Brasil 
para atender a uma vontade política ou mesmo a conclusão de uma pesquisa 
científica. Nesse sentido, pode-se oferecer somente uma proposta, na qual 
se apontam duas possibilidades de análise sobre a trajetória geográfica do 
Extremo-Sul da Bahia: 1) que ela possa se tornar uma nova unidade federal 
ou fazer parte de outra unidade, através de alguns projetos que tramitam 
no Congresso Nacional; 2) que a região continue a pertencer ao estado da 
Bahia, mas seja gerida através de um modelo diferente do que se praticou no 
decorrer da história do estado.

Quando os discursos e propostas sobre a criação de novos estados 
começam a ocupar pautas nos diferentes meios da sociedade, é necessário 
ter uma atenção e procurar saber o porquê do aparecimento desse tipo de 
posicionamento. E afirmar que esses posicionamentos têm origem somente 
nas cobiças de políticos é ignorar a dinâmica social e econômica do espaço. 
E se, por um lado essa não é a preocupação de muitos administradores 
públicos, todavia, com certeza, pertence aos estudos do geógrafo.

A proposta de criação de novas unidades federativas pode ser 
comparada à Deriva dos Continentes, porém, ao invés de ser provocada 
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por forças físicas da natureza, os novos estados nascem por desgastes nas 
relações dos modelos de administração dos governos federal e estaduais, 
provocando o aprofundamento das fissuras socioeconômicas que podem se 
concretizar no aparecimento de novos mapas. No caso do Extremo-Sul da 
Bahia, pode-se falar em deriva no sentido de que o Estado foi omisso no 
seu desenvolvimento, a partir do momento em que a região foi tratada como 
periferia, ficando alijada dos projetos de inserção estadual.

O Extremo-Sul, que foi “planejado” para ser uma extensão das 
plantações de cacau para fornecer ao centro comercial Itabuna-Ilhéus, não 
conseguiu se adaptar a essa função. Um dos motivos para esse fracasso 
pode ser remetido ao fato de que a região ou seus colonizadores não teriam 
vocação para o cultivo do cacau. Dessa maneira, o que aconteceu é que, 
com uma proximidade e relação aos estados de Minas Gerais e Espírito 
Santo, a região passa a ser configurada economicamente por investidores 
do Sudeste. Diante desse cenário, pode-se afirmar que o Extremo-Sul nunca 
foi, efetivamente, uma área de projeto de desenvolvimento da Bahia, sendo 
somente um prolongamento das atividades do Sudeste.

Em escala regional, o Extremo-Sul da Bahia se encontra em um 
processo de abandono, que não é recente. A região ainda é carente no que 
concerne a projetos de integração. Por isso, ainda é importante colocar em 
debate novas delimitações internas nos mapas estaduais, o que não é uma 
tarefa fácil, pois mexe com muitos interesses políticos e econômicos.

É possível que a busca por uma estabilidade no sistema da 
administração do território nacional se sobreponha a uma proposta de novos 
mapeamentos, tendo em vista que isso criaria novas movimentações, o que, 
de certa forma, abalaria o que parece estável. Entretanto, o movimento é 
próprio da sociedade e da economia mundial, assim como a busca por uma 
justiça territorial no que se refere a uma maior equidade de oportunidades 
para toda a sociedade de um dado território.
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Capítulo 2. 
Eucalipto, meio ambiente e a questão do campo no 
Extremo-Sul da Bahia

Jeorge Luis Martins de Oliveira4 
Introdução

A chegada de uma grande indústria de papel e celulose em uma 
região pode representar, para muitos, a esperança de um futuro melhor, por 
meio de novas oportunidades e ofertas de emprego. Porém, para muitas 
pessoas, essas indústrias são um problema crescente. As monoculturas 
industriais causam transformações substanciais no território onde são 
implantadas, mormente nos aspectos naturais e sociais. E, por conta de 
sua crescente expansão, torna-se cada vez mais importante acompanhar 
os impactos socioambientais causados nas áreas onde são cultivadas. 
Nesse cenário de aumento nos padrões de consumo versus conservação 
ambiental, analisamos os efeitos dessa atividade na Região Econômica 
do Extremo-Sul da Bahia. Muitos desses impactos estão associados aos 
conflitos de origem fundiária, motivados pela prática da monocultura, 
afetando, sobretudo, os povos tradicionais da região e os pequenos 
agricultores. Como consequência, há queda da produção agrícola, 
perda de empregos no campo, êxodo rural, intensificação dos fluxos 
migratórios e, posteriormente, o inchaço das cidades (INEMA, 2008).

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é contribuir para a análise 
da dinâmica do eucalipto no início da segunda década do século XXI, 
sobretudo para as discussões acerca das transformações socioambientais 
decorrentes da expansão das áreas de monocultura do eucalipto no Extremo- 
Sul da Bahia. Para o alcance do objetivo da pesquisa que originou este 
artigo de revisão, foi adotado o procedimento de pesquisa bibliográfica, 
_______________
4Mestre em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA-UFSB
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buscando uma literatura que pudesse embasar e ampliar os conceitos 
relacionados ao tema. Para isso, foram realizadas pesquisas nos bancos 
de dados Web of Science (coleção principal) e Scientific Electronic 
Library Online (SciELO) na busca por artigos e periódicos nacionais e 
estrangeiros que contemplassem a temática e agregassem valor ao trabalho.

Críticas ao avanço da monocultura do eucalipto: uma breve 
abordagem

A variação na demanda por produtos florestais está condicionada 
principalmente a dois fatores: crescimento populacional e crescimento da 
renda per capita. De acordo com dados da ONU, estima-se que a população 
mundial em 2050 seja superior a 9 bilhões de pessoas (UNFPA, 2012).

Associados a isso, o aumento no uso das tecnologias de produção e 
o consequente aumento do consumo têm propiciado cada vez mais impactos 
nos ambientes naturais, promovendo o aumento da pegada ecológica em 
algumas regiões do mundo.

[...] A pegada ecológica mede a pressão que a humanidade 
exerce na biosfera comparando a procura humana por recursos 
e serviços dos ecossistemas com a capacidade que o planeta 
tem em gerar estes recursos e serviços. A pegada é calculada 
através do somatório das áreas necessárias para a produção 
dos recursos renováveis utilizados, para ocupação com 
infraestruturas, e para a absorção dos resíduos criados pelo ser 
humano (WWF, 2010, p. 19).

A World Wide Fund for Nature (WWF), em seu relatório intitulado 
Floresta Viva, de 2013, estima que serão necessários mais 250 milhões de 
hectares de florestas plantadas no mundo para atender à demanda projetada 
até 2050, em um cenário de desmatamento líquido zero. Isso exclui o 
estabelecimento de novas plantações dentro de ecossistemas naturais em 
áreas prioritárias para a conservação ambiental.

De acordo com Elli et al. (2019), as plantações de eucalipto têm um 
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alto potencial para atender a essa demanda, uma vez que podem ser usadas 
para produção de celulose e papel, indústria, biomateriais (indústria química, 
farmacologia, cosméticos e alimentação animal) e bioenergia, representando 
uma alternativa importante para reduzir o desmatamento de florestas nativas.

Ainda que se dê o tratamento equivalente para esse tipo de cultivo, 
como cuidados com a adubação, o controle de pragas e a rotação de culturas, 
existem fatores que causam certa cautela quanto às plantações de eucalipto. 
Uma das críticas apontadas é que há uma negligência, por parte das 
empresas, na fase do plantio, principalmente ao não respeitarem as margens 
de rios e os lugares reservados para as espécies nativas.

É certo que não se podem substituir as matas nativas pelo 
eucalipto, isso causaria grande desequilíbrio na fauna e flora, 
sabendo que esta espécie não fornece uma concorrência 
equivalente em relação às árvores nativas devido a uma 
substância liberada no solo que impede o desenvolvimento de 
outras espécies que não sejam do gênero Eucaliptus (Vechi; 
Magalhães Júnior, 2018).

Diante da crescente expansão dessa monocultura, torna-se cada vez 
mais importante o debate sobre os impactos ambientais causados nas áreas 
em que são cultivadas. Na obra Impacto ambiental do eucalipto, Walter 
Paula de Lima (1987), citando Jayal (1985), afirma o seguinte: 

O eucalipto conduz à desertificação pelo solapamento da 
produtividade biológica do ecossistema vulnerável através das 
três seguintes maneiras:
a) a alta demanda de água da espécie esgota a umidade do solo 
e destrói a recarga da água subterrânea, desestabilizando o ciclo 
hidrológico;
b) a pesada demanda por nutrientes cria um déficit anual 
enorme, desestabilizando o ciclo de nutrientes;
c) a liberação de substâncias químicas alelopáticas afeta 
o crescimento de plantas e de microorganismos do solo, 
reduzindo assim, ainda mais a fertilidade do solo (Jayal, 1985 
apud Lima 1987).

O eucalipto é nativo da Austrália, país onde se formam densos e 
maciços florestais. Para ser cultivado em outros ambientes, precisou adaptar-
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se às condições climáticas e de solo. Logo, por ser uma planta exótica, o 
eucalipto se sobressai em relação às plantas nativas, pois não é afetado por 
pragas naturais, permitindo que seu cultivo tenha longevidade nos territórios.

Outra crítica que se faz ao cultivo do eucalipto é a falta de 
decompositores e animais que se alimentem de suas folhas. Os óleos 
essenciais presentes nas folhas impossibilitam o consumo das mesmas por 
animais, ficando assim acumuladas sobre o solo. A concentração de folhas 
sobre a superfície terrestre e a falta de organismos decompositores impedem 
a formação de húmus, cuja importância é notória para a renovação do solo 
(Schneider, 2003). Em geral, considera-se que esse processo é a causa da 
esterilidade dos solos em que o eucalipto é introduzido.

Com o aumento da demanda por papel e a crescente necessidade de 
se produzir cada vez mais, as empresas potencializaram investimentos em 
máquinas e equipamentos maiores como forma de maximizar os seus lucros. 
Entretanto, isso pode gerar danos ainda mais desastrosos nas áreas em que 
estão inseridas, como aponta Andrade (2014), ao mostrar que o tráfego 
intenso de máquinas de colheita e o baldeio florestal são considerados as 
principais atividades que degradam áreas florestais, uma vez que compactam 
a estrutura do solo.

Tentar melhorar por meio de inovações em processos florestais, ou 
em procedimentos operacionais, com equipamentos de trabalho, é o objetivo 
de todas as empresas de base florestal, na busca por redução de custos, 
aumento de produtividade, qualidade de trabalho e segurança. Sendo assim, 
a realização de estudos que aperfeiçoem as operações e reduzam os custos 
operacionais torna-se cada vez mais importante (Bramucci; Seixas, 2002).

O plantio de espécies de eucalipto ao redor do mundo tem causado 
grandes discussões pelos impactos ambientais que sua inserção provoca. 
Porém, não há consenso sobre isso (Meirelles; Calazans, 2006). Em alguns 
momentos, o plantio é defendido; em outros, condenado. Contudo, o plantio 
dessa espécie vem ganhando espaço e sendo aperfeiçoado com pesquisas 
tecnológicas de melhoramento genético e de manejo.
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Existe, portanto, uma dicotomia no que se refere à expansão das 
áreas para cultivo de eucalipto. Do ponto de vista ambiental, é possível 
perceber que essa prática econômica pode ocasionar danos irreparáveis ao 
meio ambiente. Todavia, sob uma lógica econômica capitalista, baseada no 
aumento da produtividade e consumo, essa prática pode se tornar um grande 
vetor de crescimento e desenvolvimento regional.

Eucalipto no Brasil: números e análises

O plantio de eucalipto no Brasil foi iniciado, de forma sistemática, 
nas primeiras décadas do século XIX. Porém, a partir dos primeiros anos do 
século XX, com a descoberta do seu valor econômico, esse cultivo começou 
a ser praticado em grande escala no país.

O plantio sistemático de eucalipto foi iniciado nas três primeiras 
décadas do século XIX e disseminou-se como a espécie 
florestal mais plantada do mundo, ao longo do século seguinte. 
No Brasil, a cultura de eucalipto teve início nos primeiros 
anos do século XX, apesar de sua introdução inicial datar do 
século anterior, quando a planta era utilizada como quebra-
ventos, para fins ornamentais, e na extração de óleo vegetal. No 
fim da década de 1930, o eucalipto já era plantado em escala 
comercial, sendo utilizado como dormentes para construção de 
casas e estradas de ferro e, combustível para siderurgia e fornos 
domésticos (Vital, 2007, p. 240, grifo próprio).

Desde então, as áreas de cultivo vêm se expandindo de maneira 
considerável e promovendo inúmeras transformações socioespaciais. 
Segundo a Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ) (2019), a área total de 
árvores plantadas no Brasil totalizou 7,83 milhões de hectares em 2018, 
mantendo-se praticamente estável em relação ao ano de 2017 (Figura 01). Os 
plantios de eucalipto ocupam 5,7 milhões de hectares desse total, enquanto 
as áreas com pinus somam 1,6 milhão de hectares, e outras espécies, entre 
elas seringueira, acácia, teca e paricá, representam cerca de 590 mil hectares.
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Figura 01: Área de árvores plantadas (em milhões de hectares)

Fonte: IBÁ (2020).

No Brasil, o crescimento da monocultura do eucalipto se deu, 
sobretudo, por conta dos investimentos governamentais. Segundo Kroger 
e Nylund (2012), o apoio estatal ao setor de plantio de árvores industriais 
não se limitou ao financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). Em 1966, o governo aprovou a Lei nº 5.106, 
que permitiu deduzir os projetos de reflorestamento dos passivos fiscais. Por 
essa razão, árvores plantadas tiveram fortes incentivos fiscais e empréstimos 
com taxas de juros negativas até 1987 (Kroger; Nylund, 2012).

Em 2018, o Brasil se consolidou como o segundo maior produtor e 
o maior exportador mundial de celulose. A produção brasileira, considerando 
o processo químico de fibra curta (eucalipto), longa (pinus) e a pasta de alto 
rendimento, foi de 21,1 milhões de toneladas, um crescimento de 8,1% se 
comparado ao de 2017 (IBÁ, 2019). Desse total, 70% foram destinados ao 
mercado externo, o que representa 14,7 milhões de toneladas, ou seja, um 
incremento de 11,5% em relação ao ano anterior.

A atividade industrial de eucalipto para a exportação representa 
ganhos econômicos significativos, mas, ao mesmo tempo, potencializa 
desigualdades sociais e conflitos ambientais. O pequeno agricultor, ao vender 
ou arrendar suas terras para as grandes empresas do eucalipto, contribui para 
a concentração fundiária. Os conflitos ambientais criados pelo modelo de 
desenvolvimento têm sua origem na desregulação do ambiente, por meio da 



46

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

da flexibilização das normas ambientais e/ou através da fragilização 
das agências públicas responsáveis por sua implementação (Acselrad, 
Herculano; Pádua, 2004).

No Brasil, os estados com maior concentração de plantios de 
eucalipto foram Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Bahia (IBÁ, 
2019). Minas Gerais e São Paulo se destacam como os principais produtores 
de eucalipto, devido, especialmente, à grande demanda para produção de 
carvão vegetal e celulose, respectivamente (Tabela 01).

Com exceção da Bahia, os estados brasileiros que possuíam as 
maiores áreas destinadas ao cultivo de eucalipto no ano de 2014 registraram 
crescimento se comparados ao ano de 2019. Todavia, o único estado que 
registrou aumento constante no período analisado foi Mato Grosso do Sul. 
Isso se deve ao fato de ter havido recentes investimentos privados no setor 
silvicultural. Segundo dados dos Censos Agropecuários do IBGE (2006, 
2017), o estado registrou um aumento de 862% nas áreas plantadas em um 
período de 11 anos.

A monocultura do eucalipto, como as demais monoculturas, 
caracteriza-se pela forte concentração de terras e é pautada num modelo de 
agricultura mecanizada voltado para a exportação. De acordo com Tassinari 
et al. (2019), nas florestas plantadas, as operações de colheita realizadas por 
máquinas podem causar compactação severa do solo. O tráfego intenso de 
máquinas de colheita e o baldeio florestal são considerados as principais 
atividades que promovem a degradação em áreas florestais, devido à 
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compactação da estrutura do solo (Andrade, 2014).
Dada a importância desse setor para a sociedade moderna, são 

necessárias medidas que possam minimizar os possíveis efeitos negativos 
das plantações nas áreas onde estão inseridas. Nesse sentido, as técnicas 
de manejo, associadas à criação e manutenção de corredores biológicos, 
aparecem como fundamentais para a redução dos impactos sobre a água, 
o solo e a biodiversidade. Os corredores biológicos são uma importante 
estratégia de conservação para aumentar a conectividade entre populações 
– principalmente vertebrados – em paisagens fragmentadas, que geralmente 
requerem restauração de hábitat para obter conexões físicas (Gutiérrez-
Chacón et al., 2020).

A expansão dessas plantações de eucalipto suscita também 
preocupação sobre seus efeitos nos recursos hídricos locais (Almeida et 
al., 2010). De acordo com Hubbard et al. (2010), a genética e a silvicultura 
aprimorada levaram a um aumento de três vezes na produtividade em 
plantações de eucalipto no Brasil, e a grande área ocupada por esses 
ecossistemas altamente produtivos gera preocupação com seus efeitos no 
abastecimento local de água. Em áreas de cultivo de eucalipto, é possível 
perceber um solo mais seco. Isso se justifica pela rapidez no crescimento das 
árvores, cuja produção de madeira é bastante significativa.

Segundo Alemneh et al. (2019), as raízes de eucalipto são capazes 
de atingir águas subterrâneas rasas, o que significa que estandes maduros 
podem afetar as reservas de água que são normalmente inexploradas por 
outras culturas e gramíneas. A rotação de plantações de eucalipto para 
produção de celulose no Brasil é da ordem de 6 a 7 anos (Hubbard, 2010).

Conforme afirma Lima (2004), o consumo de água do eucalipto não 
difere muito de outras espécies florestais. Entretanto, ainda de acordo com 
o autor, esse consumo deve ser analisado de duas maneiras: primeiro, em 
termos de consumo total anual do eucalipto, comparativamente ao consumo 
de outros tipos florestais; segundo, em relação à eficiência do uso desse total 
de água, ou seja, a quantidade de madeira produzida por unidade de água 
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consumida na transpiração.
Dessa forma, afirmar que a monocultura do eucalipto, através do 

seu consumo de água, será determinante para o ressecamento dos solos, 
diminuição no volume das águas dos rios ou rebaixamento no nível dos 
lençóis freáticos é uma análise simplória e equivocada. Isso porque algumas 
culturas agrícolas e outras espécies florestais consomem tanto ou até mesmo 
mais água do que o eucalipto. Além disso, deve-se levar em consideração as 
condições pluviométricas da região e a localização das plantações. Todavia, 
por ser um cultivo comercial e necessitar de um rápido desenvolvimento das 
espécies para uma colheita em menor tempo, esse processo tende a interferir 
na dinâmica hidrológica do local.

A eucaliptocultura e as transformações espaciais no Extremo- 
Sul da Bahia

	 A Região Econômica do Extremo-Sul da Bahia está inserida 
no bioma Mata Atlântica, que, segundo o Ministério do Meio Ambiente 
(2010), é “caracterizado por ser um conjunto de formações florestais, além 
de campos naturais, restingas, manguezais e outros tipos de vegetação 
considerados ecossistemas associados”. 

Mesmo concentrando as maiores áreas de proteção de floresta 
nativa do país – aproximadamente 50.000 hectares, de acordo com dados 
do Ministério de Meio Ambiente – as áreas do Extremo-Sul da Bahia vêm 
passando por sucessivas transformações ambientais desde 1500, decorrentes 
da exploração dos recursos naturais e uso e ocupação de suas terras. Durante 
os primeiros séculos de exploração, a floresta foi um dos fatores que 
isolaram o litoral do interior do país.

O povoamento da Região Extremo Sul caracterizou-se nos 
três primeiros séculos de ocupação, pela concentração da 
orla marítima. A penetração para o interior era tímida e se 
concentrou exclusivamente na foz dos rios e na sua redondeza 
imediata. A mata densa, dificultando a circulação, formava 
uma larga faixa ininterrupta e se estendia por mais de 100 
quilômetros (Koopmans, 2005, p. 26-27).
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Os pequenos núcleos formados ao longo da costa eram isolados 
uns dos outros por conta das condições naturais, o que dificultava a 
comunicação, formando comunidades praticamente fechadas. Segundo 
Koopmans (2005), esses pequenos núcleos tinham caráter administrativo, 
militar e religioso, e, por motivos diferentes, foram implantados no litoral. 
Assim, surgiram as pequenas nucleações urbanas em nossa região, as quais 
funcionavam como articuladores do processo de ocupação e extração das 
riquezas no período colonial.

A exploração da madeira sempre foi uma atividade relevante para 
a região, mormente, no que se refere ao surgimento de núcleos urbanos. 
Porém, a partir da segunda metade do século XX, a exploração madeireira 
atingiu níveis alarmantes (Figura 02). Segundo Carvalho:

De 1945 a 1960 a região – originalmente de Mata Atlântica – 
sofreu a sua primeira transformação provocada pela extração 
das madeiras de lei. Grandes madeireiros de Minas Gerais 
e do Espírito Santo teriam aberto as primeiras estradas para 
extrair a madeira nobre, muitas vezes convidados pelo poder 
público, interessado na abertura das estradas. A extração da 
madeira teria contribuído muito para a atividade pecuária que já 
encontrava as "terras limpas" para a formação das pastagens. A 
mata era queimada após a extração da madeira nobre (jacarandá, 
peroba, jequitibá, cedro, sucupira, pau-brasil, maçaranduba, 
cerejeira etc.) para servir de pastagens (Carvalho, 2006, p. 69-
70). 
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Figura 02: Evolução do desmatamento no Extremo-Sul da Bahia

Fonte: Mendonça et al. (1994). 
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Segundo Alvim (1994), a pecuária extensiva foi a atividade 
econômica que mais se expandiu devido ao desmatamento da Mata 
Atlântica, sendo que essa atividade é vista por muitos especialistas como 
uma das formas mais degradantes de uso da terra, por provocar destruição 
de ecossistemas ambientais por meio do desmatamento, degradação do solo, 
poluição dos recursos hídricos e grande consumo de água.

[...] a extração da madeira e a atividade pecuarista parecem 
ter encontrado certa simbiose, na medida em que a atividade 
madeireira contribui para a ação dos pecuaristas, que, muitas 
vezes, já encontravam as terras limpas, isto é, desmatadas, para 
formação de pastos. Neste sentido, pode-se afirmar que houve 
certa articulação ou concertação de interesses entre fazendeiros 
e madeireiros (Miranda, 1992, p.81).

	 A partir da década de 1970, a região se integrou à economia 
nacional, facilitada pela implantação da rodovia BR-101. Com isso, o 
Extremo-Sul da Bahia atraiu um grande número de madeireiros do norte 
de Minas Gerais e, principalmente, do Espírito Santo. Além das facilidades 
encontradas com o surgimento da rodovia, outros fatores também foram 
importantes para a ocorrência dessas migrações, como o incentivo 
governamental para a ocupação dessas áreas, o baixo custo das terras e as 
potencialidades naturais da região, com abundância de árvores consideradas 
nobres.

[...] No início da década de 1980, as terras das regiões Sul 
e Sudeste do país encontravam-se ocupadas por “florestas 
artificiais”, o que favoreceu o aumento no valor das terras, 
desencadeando um processo de busca por novas áreas para 
expansão das atividades ligadas ao reflorestamento. Além 
disso, os incentivos fiscais concedidos pelo governo federal 
incentivavam a busca por novas regiões, em especial o 
Nordeste (Almeida, 2009, p. 31).

Nesse cenário de total transformação ambiental causado pelo 
desmatamento e pela pecuária, surge o ciclo do eucalipto no extremo-sul 
baiano. A atividade foi inicialmente desenvolvida por grupos de madeireiros 
oriundos do sudeste do país, sobretudo dos estados de Minas Gerais e 
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Espírito Santo. Esses madeireiros tinham como objetivo a expansão de suas 
plantações florestais e encontraram na Bahia condições favoráveis para isso, 
como solo fértil, clima favorável, mão de obra barata e grandes extensões de 
terras.

Em 1987, com a aprovação do II Plano Nacional para o Setor de 
Papel e Celulose (PNPC II), que tinha como objetivo dobrar a produção de 
celulose e aumentar as exportações do país, houve um aumento no interesse 
empresarial na monocultura de eucalipto no Extremo-Sul do estado. As 
condições edafoclimáticas favoráveis, associadas aos investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento florestal, têm promovido aumento nos níveis de 
produtividade no estado (ABAF, 2019).

A primeira grande empresa do segmento de papel e celulose a atuar 
no Extremo-Sul da Bahia foi a Bahia Sul Celulose, que posteriormente 
passou a se chamar Suzano. A empresa iniciou a construção da sua unidade 
industrial em 1989, no distrito de Itabatã, município de Mucuri, sendo 
concluída em 1992 (Dias, 2019). Contudo, mesmo sediada em Mucuri, 
a produção industrial não estava limitada apenas ao território daquele 
município. As florestas de eucalipto que haviam sido plantadas na década de 
1980 em outros municípios do extremo-sul baiano começaram a ser retiradas 
no início da década de 1990.

Os municípios que possuíam plantações de eucalipto no ano de 
1992 (Figura 03) estavam localizados na porção sul do território, devido 
à proximidade com os estados do Espírito Santo e Minas Gerais, áreas de 
origem dos primeiros madeireiros que cultivaram eucalipto na região.
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Figura 03: Municípios da Região Econômica do Extremo-Sul da Bahia com 
eucalipto no ano de 1992

Fonte: IBGE (2010).

Nessa época, os municípios de Eunápolis e Santa Cruz Cabrália já 
apresentavam plantios de eucalipto. Isso ocorreu por conta dos primeiros 
investimentos para a implantação da fábrica da Veracel Celulose, que 
começaria em 1992 (Almeida, 2009). Dessa forma, no início da década 
de 1990, a região recebeu outro grande investimento no setor florestal/
celulósico. Trata-se da Veracruz Florestal LTDA, que posteriormente passou 
a se chamar Veracel Celulose S/A. A empresa é composta por uma parceria 
entre a brasileira Suzano e a sueco-finlandesa Stora Enso.

A fábrica iniciou suas operações industriais na região em 2005 e, 
atualmente, produz numa área que abrange onze municípios baianos. Oito 
estão localizados no Extremo-Sul: Eunápolis, Belmonte, Guaratinga, Itabela, 
Itagimirim, Itapebi, Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália; dois localizados 
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no Litoral Sul: Canavieiras e Mascote; e um na porção Sudoeste: Potiraguá 
(Veracel, 2019).

O cultivo de eucalipto é efetuado em todos os onze municípios nos 
quais a empresa possui operações (Figura 04). Porém, o Núcleo Florestal 
está sediado em Eunápolis, abrigando atividades de desenvolvimento 
e pesquisa florestal, viveiro de mudas, atividades administrativas e as 
operações industriais, contando ainda com o aporte do terminal marítimo da 
cidade de Belmonte para escoar a produção (Veracel, 2019).

Figura 04: Municípios baianos com cultivo de eucalipto pela empresa 
Veracel Celulose (2018)

Fonte: Veracel (2019).
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O crescimento econômico registrado nos municípios do extremo-sul 
do estado não esconde os enormes impactos socioambientais sobre a região. 
O avanço da atividade de silvicultura na região implicou uma mudança no 
padrão do uso e ocupação da terra (Figura 05), que se materializa, entre 
outros aspectos, pela tendência à especialização produtiva em torno do 
complexo industrial de celulose. 

Figura 05: Produção de eucalipto (em hectares) nos municípios do Extremo- 
Sul da Bahia nos anos de 1995, 2005 e 2019

Fonte: Veracel (2019).

Até a primeira metade da década de 1990, as áreas destinadas ao 
cultivo de eucalipto eram escassas e concentravam-se nos municípios de 
Nova Viçosa, Caravelas e Alcobaça. Essa concentração estava relacionada 
às atividades da empresa Bahia Sul Celulose, que havia iniciado as suas 
operações em 1992. Com o início das operações de outra grande empresa do 
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segmento na região, a Veracruz Florestal, as áreas destinadas ao cultivo de 
eucalipto já alcançavam outros municípios, com destaque para Eunápolis e 
Porto Seguro.

Entre os anos de 2005 e 2019, o município de Eunápolis, que abriga 
atividades administrativas e operações industriais, passou a se destacar 
nos setores de desenvolvimento e pesquisas florestais, estabelecendo uma 
mudança no uso e ocupação do solo, reduzindo, consideravelmente, as áreas 
destinadas ao cultivo de eucalipto.

A monocultura do eucalipto não é a única responsável pela 
concentração fundiária no território. A produção agrícola na região vem 
ganhando relevância não só nacionalmente, mas também internacionalmente, 
merecendo destaque os cultivos de cana-de-açúcar, café, cacau e mamão. 
No caso específico desses plantios, a estrutura produtiva exige altos 
investimentos, sendo ainda caracterizada pelas grandes propriedades, o que 
acarreta, de certo modo, a exclusão dos pequenos agricultores (SEPLAN-BA, 
2016).

A eucaliptocultura tornou-se uma atividade atraente para os 
produtores rurais da região, pois garante lucros a médio prazo, possibilitando 
cada vez mais a expansão das suas áreas de cultivo. Dessa forma, empresas 
passaram a desenvolver na região o programa de “fomento florestal”, no 
qual há um arrendamento por parte dos produtores de suas terras para 
as companhias que produzem celulose. Para incorporar tal programa, é 
necessário que a propriedade tenha um tamanho mínimo de 50 ha. Nessa 
dinâmica de produtividade, as empresas disponibilizam insumos agrícolas, 
mudas, apoio técnico e compram a produção (Avena, 2002).

Ao mesmo tempo, é importante compreender que o plantio do 
eucalipto na região ocorreu principalmente nas áreas afetadas pelas lavouras 
de monoculturas e pastos, não sendo o único responsável pelas inúmeras 
dificuldades enfrentadas pelos agricultores locais. Como salienta Cerqueira 
Neto (2014), fatores como a inexistência de políticas públicas voltadas 
para essas categorias, má gestão dos negócios, interferências climáticas e 
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transformações incisivas na economia que proporcionaram a depreciação 
de alguns produtos, afetando economicamente essas populações, devem ser 
levados em consideração.

Historicamente, a agricultura realizada no Extremo-Sul da Bahia 
não foi responsável pela ocupação e desenvolvimento da área e nem se 
consolidou como uma das principais atividades econômicas. As estruturas 
produtivas na região, desde a monocultura cacaueira até a exploração 
de madeira, sempre estiveram atreladas à concentração de terras, o que 
dificultou a implementação de algumas práticas agrícolas baseadas na 
subsistência (Cerqueira Neto, 2014).

Contradições do desenvolvimento: os impactos socioambientais 
no Extremo-Sul da Bahia

A expansão do cultivo de eucalipto na região impactou de 
forma significativa no campo, interferiu na produção agropecuária 
através da desarticulação da agricultura familiar e ampliou disparidades 
socioeconômicas com a concentração fundiária. Como afirma Acselrad, 
Herculano e Pádua (2004, p.17),

[...] os conflitos que opõem as populações atingidas pelas 
monoculturas de exportação aos projetos de expansão 
indiscriminada das áreas de plantio ou que levam os pescadores 
artesanais a protestar contra os impactos desestruturantes da 
prospecção de petróleo em águas marinhas tenderão a ser 
apontados no espaço público como exemplos de “restrições 
ambientais ao desenvolvimento”.

Contudo, os problemas existentes após a instalação da fábrica 
da Veracel Celulose vão muito além de questões agrícolas e agrárias. 
A atuação da empresa na região sempre gerou inúmeras polêmicas e 
discussões, resultando em várias ações judiciais ao longo de sua trajetória 
nos diferentes municípios onde atua. Em 2007, a empresa foi condenada 
pelo envenenamento do Rio Santa Cruz, na Bahia, com glifosato. Esse rio 
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é responsável pelo abastecimento de água de várias cidades e comunidades 
(Souza; Overbeek, 2008). 

Diante de forte oposição, sob a forma de ocupação de terras 
e ações judiciais, a Veracel desenvolveu temas de sustentabilidade e 
responsabilidade social corporativa em suas relações-públicas (Kroger, 
2012). Para ampliar seu mercado e melhorar sua imagem perante a 
sociedade e investidores, a empresa buscou a certificação internacional de 
suas áreas. O Forest Stewardship Council (FSC) ou Conselho de Manejo 
Florestal, lançado em 1993, oferece, entre outras coisas, certificação ao 
manejo de florestas e plantações. Os certificados do FSC são apresentados 
ao mercado pelas empresas como garantia fidedigna de que o uso do solo 
em escala industrial por elas realizado é “sustentável”. De acordo com seus 
princípios e critérios, o selo visa promover o manejo das florestas do mundo 
de maneira ambientalmente correta, socialmente justa e economicamente 
viável. 

Em 2008, quando o FSC certificou, pela primeira, uma operação 
da Veracel Celulose no Extremo-Sul da Bahia, o certificado tornou-se um 
dos mais polêmicos já emitidos. Comunidades e grupos locais criticaram 
a certificação desde o início, alegando que a empresa não cumpria com 
seus princípios e critérios. Protestos contra a emissão do certificado, 
em 2008, levaram a duas investigações por parte da Accreditation 
Services International (ASI), que é uma entidade utilizada pelo FSC para 
supervisionar os certificadores do órgão. Como resultado, foram gerados 
dois relatórios condenatórios e a desistência, por parte da certificadora 
que havia aprovado o primeiro certificado da Veracel, a SGS Qualifor, de 
certificar novas plantações no Brasil (WRM, 2013). 

No processo de certificação, a SGS Qualifor não aceitou a 
proposta de uma visita de campo feita pelas inúmeras organizações locais 
que compõem o Fórum Socioambiental do Extremo Sul da Bahia. Como 
empresa certificadora, somente a SGS poderia ter suspendido a certificação, 
entretanto, não o fez (Kroger; Nylund, 2012). Em vez disso, a empresa 
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desistiu de certificar plantações para o FSC, e a certificação da Veracel 
foi assumida por outra certificadora credenciada pelo FSC, o Instituto de 
Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (Imaflora), que realiza a gestão 
da certificação do FSC para outras empresas florestais do país. Apesar de 
ter confirmado os diversos problemas identificados pela ASI, o Imaflora 
aprovou a certificação da Veracel. 

Outro grande problema socioambiental em áreas de cultivo de 
eucalipto refere-se à ampla utilização de defensivos agrícolas para controle 
de plantas daninhas nos monocultivos. A utilização de herbicidas é uma 
prática comum, e o glifosato é um dos defensivos mais empregados pelo 
setor celulósico para o controle de plantas daninhas em pós-emergência. 
Após o plantio, o glifosato, geralmente, é aplicado de forma dirigida, para 
proteger as mudas. Por não penetrar em caules lenhosos, é utilizado em área 
total, quando as folhas não podem mais ser atingidas pelo herbicida (Ferreira 
et al., 2011). Entretanto, como essa monocultura ocupa grandes áreas no 
território, a aplicação desses agrotóxicos é feita por pulverização com uso de 
aviões. A prática de pulverização, proibida em alguns países, é amplamente 
utilizada no Brasil. No processo, os agrotóxicos levados pelos aviões são 
espalhados pelo vento para áreas muito além do plantio, gerando sérios 
problemas à saúde das pessoas residentes nas proximidades (WRM, 2016).

Os agricultores brasileiros estão cada vez mais expostos aos 
venenos dos agrotóxicos, muitos dos quais são proibidos em alguns países 
europeus (Wesseling et al., 1997). Atualmente, o Brasil é o país que mais 
utiliza agrotóxicos na agricultura (Overbeek et al., 2012). Quando as árvores 
de eucalipto são mudas recém-plantadas, elas competem com outras plantas 
por água e nutrientes. Durante esse período, as empresas de eucalipto 
consideram necessário o uso extensivo de agrotóxicos e irrigação. Além do 
glifosato, o ingrediente ativo do pesticida Round-Up, outros agrotóxicos 
também são usados nas plantações de eucalipto, como o Mirex-S, Stout-SN 
e Sulfuramida. O uso prolongado desses pesticidas prejudica a vida natural 
e o ecossistema local (Kohler; Triebskorn, 2013). O glifosato também é 
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prejudicial para a qualidade do solo e dos organismos que vivem nele. Um 
exemplo disso são as minhocas, que convertem matéria orgânica do solo 
em nutrientes. Se tais organismos desaparecerem, haverá uma alteração 
significativa na qualidade do solo (Zaller et al., 2014). 

Como forma de aumentar a produtividade, há muitos anos, as 
indústrias de celulose que atuam na região buscam desenvolver variantes 
geneticamente modificadas das árvores de eucalipto. Em abril de 2015, a 
empresa Suzano conseguiu a permissão oficial para usar um tipo de árvore 
geneticamente modificada chamado Evento H421, desenvolvido pela 
empresa FuturaGene (Brasil, 2015). A Evento H421 é cerca de 20% mais 
produtiva do que a árvore original e, portanto, pode ser colhida em um 
tempo mais curto que o ciclo de aproximadamente 6-8 anos do eucalipto. 
A empresa inclusive mostra que haverá ganho ambiental, pois o rápido 
crescimento das novas espécies significaria que mais CO2 poderia ser 
capturado em menos tempo (Jordão, 2015). Entretanto, para as pessoas 
que moram perto das plantações, a adoção do eucalipto geneticamente 
modificado pode fazer com que a água e os nutrientes do solo sequem mais 
rapidamente. 

As  polêmicas ,  re iv indicações  e  d iscussões  acerca  das 
transformações ambientais ocorridas na região por conta da expansão 
no cultivo de eucalipto ultrapassam as fronteiras nacionais. Em 2018, 
ativistas finlandeses da “Amigos da Terra Finlândia” e de uma associação 
de solidariedade aos “sem-terra” do mundo inteiro (Maattomien ystävät 
ry) fizeram um protesto no país, durante a assembleia geral dos acionistas 
da empresa Stora Enso. Os manifestantes acusaram a Veracel Celulose de 
ocupar ilegalmente terras e promover a violência ao despejar famílias “sem- 
terra” de suas áreas com plantações de monocultivo de eucalipto.
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Considerações finais

O Extremo-Sul da Bahia possui diversas aptidões no setor rural e 
o crescimento econômico alcançado pela região, em virtude dos efeitos da 
eucaliptização nos arranjos produtivos locais, é inquestionável. Todavia, 
essa atividade, fortemente centralizadora, tem resultado na monopolização 
da terra e na consequente homogeneização da paisagem. Além disso, tem 
impactado a vida do pequeno produtor, refletindo-se no cultivo de certos 
alimentos, gerando desemprego no campo e o êxodo rural. As políticas 
públicas para inserção da população rural na cadeia produtiva e econômica 
do território têm se mostrado insuficientes. Nesse contexto, torna-se 
necessário o fortalecimento do poder de decisões e ações das entidades 
político-administrativas, bem como uma maior mobilização da sociedade 
civil regional frente a esses desafios de inclusão. 

A forma pela qual os recursos oriundos da monocultura do 
eucalipto são utilizados no Extremo-Sul da Bahia obedece à lógica 
capitalista, transformando paisagens rurais, reconfigurando espaços urbanos 
e refletindo diretamente na qualidade de vida das populações. Assim, o 
desafio passa a ser a busca por soluções para mitigar os conflitos decorrentes 
do aumento nas áreas de cultivo do eucalipto, assegurando a conservação da 
biodiversidade e a fixação – com qualidade – da população rural no campo.
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Capítulo 3. 
Construindo uma análise do distrito de Vale Verde (Porto 
Seguro/BA) através da agricultura familiar

Grasyele Matias Pinto5 
Leonardo Thompson da Silva6 

Sebastião Cerqueira Neto7 
 

Introdução

O município de Porto Seguro está situado na região econômica do 
Extremo-Sul da Bahia, no território de identidade Costa do Descobrimento 
(Figura 01) e, desde 2005, é constituído por cinco distritos: Porto Seguro 
(sede), Arraial d’Ajuda, Caraíva, Trancoso e Vale Verde (SEI BAHIA, 
2014). O município possui uma área de 2.285,734 km² e uma densidade 
demográfica média de 52,70 hab/km². De acordo com o Censo Demográfico 
de 2010, possuía 126.929 habitantes, sendo que 104.078 pessoas residiam na 
área urbana e cerca de 22.851 na área rural. Atualmente, Porto Seguro conta 
com uma população estimada de 150.658 habitantes (IBGE, 2020). O Censo 
de 2010 também mostrava que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
da cidade era de 0,676, colocando-o, em relação ao estado, na 20ª posição.

O escopo principal desta pesquisa é analisar a agricultura 
familiar e a dinâmica ambiental no distrito de Vale Verde (Porto 
Seguro/BA).  Como inexis te  um es tudo especí f ico  sobre  Vale 
Verde, a partir da relação entre a agricultura familiar e as questões 
ambientais, nosso esforço inicial foi elaborar sua caracterização 
geográf ica  e  construir  um arcabouço teór ico e  metodológico, 
_______________
5Mestranda em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA-UFSB.
6Professor do IFBA / Campus Porto Seguro – Coorientador da mestranda.
7Professor do IFBA / Campus Porto Seguro – Professor no PPGCTA IFBA-UFSB.
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partindo de referências gerais, para adaptá-las às análises locais. 
Neste artigo, o nosso objetivo maior é apresentar essa construção.

Até meados da década de 1960, a configuração econômica de 
Porto Seguro era composta pela pesca, agricultura de subsistência, extração 
e exportação de madeira. A cidade não atraía outros investimentos devido 
à dificuldade de acesso que possuía, o que a tornava, de certa forma, 
reclusa diante dos contextos regional, estadual e nacional. A transformação 
dessa situação só ocorreu em 1973, com a inauguração da rodovia BR-
101, que promoveu o desenvolvimento do turismo no município. No 
entanto, foi em 1991 que a atividade turística se consolidou na região, 
através da implantação do Programa de Ação para o Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste (PRODETUR-NE), projeto concebido pela 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) em parceria 
com o Instituto Brasileiro de Turismo; atual Agência Brasileira de 
Promoção Internacional do Turismo - Embratur (Cerqueira Neto, 2014).
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Figura 01: Localização do município de Porto Seguro/BA 

Fonte: IBGE (2020). 

O programa, segundo o próprio Ministério do Turismo (2018), tem 
como objetivo fortalecer a Política Nacional de Turismo e consolidar a gestão 
turística de modo democrático e sustentável, adequando os investimentos 
regionais, estaduais e municipais a um modelo de desenvolvimento turístico 
nacional, com o intuito de gerar emprego e renda para a população local. 
Tais fatores fizeram com que Porto Seguro passasse a ter relevância no 
cenário nacional e até mesmo internacional, em consequência desse boom 
do turismo, tornando-se um dos principais destinos turísticos do Brasil. 
Conforme informações divulgadas pelo Observatório do Turismo da Bahia 
(2016), Porto Seguro é a cidade mais visitada do estado depois da capital, 
Salvador. E, de acordo com a Secretaria de Turismo do Estado da Bahia, o 
município de Porto Seguro é o 4º destino mundial em alta para 2020. Esses 
dados comprovam e justificam a principal característica do município, ou 
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seja, a sua função turística, alicerçada, sobretudo, no chamado turismo de 
praias e sol, condição que, por vezes, encobre a sua relevância para a história 
da colonização no país.

Contudo, seria um equívoco pensar que a área territorial do 
município se resume às atividades do turismo. Ainda que Porto Seguro seja 
conhecido pela força do turismo, há uma diversidade de outras atividades 
econômicas, entre elas as atividades rurais e a economia do campo, que 
a cada dia se mostram mais importantes para o município. De acordo 
com Santos (1996, p. 53), “as cidades puderam formar-se graças a um 
determinado avanço das técnicas de produção agrícola”. A existência da 
cidade tem uma relação direta com a produção no campo, e, considerando 
que o agricultor familiar tem uma participação fundamental para o 
abastecimento dos núcleos urbanos, independentemente da sua dimensão 
territorial ou demográfica, torna-se necessário pensar em um modelo que 
promova a sua inserção na economia local/regional.

Partindo desse princípio, o desenvolvimento desta pesquisa tem 
como objetivo analisar a agricultura familiar e a dinâmica ambiental no 
distrito de Vale Verde, em Porto Seguro. Ainda existem algumas “ilhas 
econômicas” nos distritos, onde moram pessoas que estão em outra dinâmica 
social e econômica, praticamente em outro ambiente, diferente dos locais 
construídos pelo setor do turismo. São esses lugares que retratam a vida 
simples, onde a cumplicidade com o meio natural ainda se faz presente no 
cotidiano dos seus moradores.

Segundo o IBGE (2020), a população estimada para Porto Seguro 
é de 150.658 habitantes; portanto, uma cidade de médio porte, e, dentro de 
um nível hierárquico, o município está classificado como um centro sub-
regional 3A8. Em Porto Seguro, o urbano e o rural se confundem, pois estão 
muito próximos na mesma paisagem. Por exemplo, é possível encontrar no
território a presença de cancelas e cercas, dando acesso a sítios e fazendas, 
_______________
8Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/porto-seguro/panorama. Acesso em 1 
mar. 2021. 
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bem como resquícios da Mata Atlântica, ao lado de bairros densamente 
povoados.

Mesmo com essa proximidade geográfica entre as diferentes 
paisagens, há um distanciamento entre esses ambientes no sentido de haver 
uma política pública efetiva que objetiva a conservação ambiental, sobretudo 
por parte do poder público municipal. Tal fato pode estar contribuindo 
não só para o desaparecimento de algumas áreas de vegetação nativa ou 
destinadas ao cultivo agrícola realizado pelos agricultores familiares, dando 
origem cada vez mais a espaços urbanos através da criação de loteamentos e 
condomínios residenciais.

Outro vetor que contribui para a transformação do espaço em Porto 
Seguro é a intensificação das áreas ocupadas por pastos ou pelo agronegócio, 
ou ainda a ampliação da atividade econômica baseada na silvicultura, 
principalmente pela produção de eucalipto que se estabeleceu na região em 
meados de 1990, através da implantação de grandes complexos industriais 
de papel e celulose, de capitais nacionais e estrangeiros, como a empresa 
Veracel. A implantação e ampliação desse complexo fabril contaram com 
um forte apoio governamental, que a estimulou mediante a concessão de 
isenções fiscais, consolidando no território o agronegócio, o que tornou 
a região uma das maiores produtoras de eucalipto do Brasil e a maior do 
estado da Bahia (Malina, 2013).

Em contrapartida, observa-se que:

As políticas para o pequeno agricultor, sempre carregadas de 
barreiras na aquisição de financiamento, não contemplam a 
sua necessidade essencial, que é a permanência no campo, 
ao contrário, encaminha-o para a cidade, e o resultado desta 
transição de ambiente, geralmente, é desastroso para o ex-
camponês (Cerqueira Neto, 2014, p. 73).

Assim, a adoção de políticas públicas, que se diferenciam de 
programas, é fundamental para impulsionar o campo, diminuir o êxodo 
rural e, consequentemente, o inchaço populacional das cidades. Logo, o 
distrito de Vale Verde, apesar de ser ofuscado pela dinâmica do turismo e, 
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por conseguinte, alijado de uma política de desenvolvimento mais eficiente 
por parte da estrutura organizacional do poder público local, se configura 
num rico campo de interesse para os pesquisadores locais; seja pelos seus 
aspectos culturais ou por sua dinâmica agrícola. Este texto é parte de uma 
contribuição para compreender a relação dos agricultores familiares de Vale 
Verde com suas características naturais.

As primeiras percepções dessa pesquisa apontam para um 
cenário de alguns conflitos, sejam eles relacionados à produção agrícola, 
comercialização, aquisição de créditos e assistência técnica, ou ainda sobre a 
obtenção de informações que dizem respeito à degradação ambiental, que de 
alguma maneira podem estar encobertas, tendo em vista que o meio rural do 
município se torna opaco diante da sua principal atividade econômica.

Ao compreender que a geografia do município de Porto Seguro tem 
por característica uma heterogeneidade tanto nos seus aspectos físicos quanto 
sociais e econômicos, este artigo, que é o resultado parcial de uma pesquisa 
de mestrado no Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias 
Ambientais – PPGCTA, pretende contribuir para o conhecimento de parte da 
sua geografia agrária/ambiental, que até então se encontra carente de estudos 
acadêmicos.

Vale Verde, laboratório de campo da pesquisa, é um distrito 
pertencente ao município de Porto Seguro, fundado em 1536, sendo uma das 
primeiras aldeias jesuítas do Brasil. No início, foi criado sob a condição de 
município, que posteriormente foi extinto e rebaixado à categoria de distrito, 
sendo anexado a Porto Seguro, mediante a lei estadual nº 1.190, de 28 de 
maio de 1917 (IBGE, 2020).

O distrito de Vale Verde está situado no litoral da região econômica 
do Extremo-Sul da Bahia. Encontra-se a 39 km da sede municipal de Porto 
Seguro, à margem direita do rio Buranhém, entre os distritos de Arraial 
d’Ajuda e Trancoso. Abrange uma área de 247,6 km², cujo perímetro é de 
128,8 km²; tendo uma pequena porção de seu território inserido no Parque 
Nacional do Pau Brasil (Figura 02).
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Figura 02: Mapa de localização do distrito de Vale Verde no município de 
Porto Seguro/BA

Fonte: IBGE (2020). 

O clima existente na região é o tropical úmido ou litorâneo. 
No verão, a temperatura máxima pode chegar a 29ºC e, no inverno, a 
temperatura é em torno de 21ºC. A média anual de pluviosidade está 
concentrada em 1.758,0 mm (SEI, 2008). A vegetação é caracterizada 
pela presença da floresta ombrófila densa e secundária. É um território 
intensamente atingido pelas ações antrópicas. Há nele áreas destinadas a 
pastagens, monocultura de eucalipto, cana-de-açúcar, café e cacau. Quanto 
aos aspectos geomorfológicos, o distrito é composto por tabuleiros costeiros 
e planícies fluviais, sendo que o solo preponderante é do tipo Latossolos 
Amarelos (SEI, 2015).

O rio Buranhém constitui a rede de drenagem do distrito de Vale 
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Verde, o qual nasce no estado de Minas Gerais, em Santo Antônio do 
Jacinto, e deságua no Oceano Atlântico, no município de Porto Seguro, 
percorrendo, dessa forma, o sentido noroeste-sudeste. A bacia desse rio 
possui uma área total de 2.690 km² e um perímetro de 348 km². É um rio de 
porte médio, possuindo, assim, uma grande importância cultural, social e 
econômica para a localidade (Muniz, 2005).

A população do distrito de Vale Verde, no ano de 2010, era de 
1.912 habitantes, sendo 1.020 homens e 892 mulheres, com um total 
de 701 domicílios particulares (IBGE, 2010). O distrito é uma antiga 
missão jesuítica da etnia indígena Pataxó. Constituído por povoados ou 
comunidades, como os de Bom Jesus, Nossa Senhora Aparecida, São 
Miguel, Santa Rita e o Projeto Vale Verde (Silva, 2018). É importante 
destacar que, na comunidade de Santa Rita, está localizada a única 
organização social destinada aos agricultores do distrito, denominada 
Associação dos Produtores Rurais da Comunidade Santa Rita (Figura 03). 
Portanto, Vale Verde tem uma complexa configuração rural, o que justifica 
uma pesquisa pontual sobre sua dinâmica.
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Figura 03: Mapa de localização da comunidade Santa Rita no distrito de 
Vale Verde, Porto Seguro/BA

Fonte: IBGE, 2020.

 Fonte: IBGE, 2020.

O distrito foi tombado como patrimônio histórico na década de 
1970. Na década de 1990, o centro histórico local foi restaurado pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), tornando-
se, desde então, um relevante centro cultural regional. As festividades do 
Divino Espírito Santo e de São Sebastião são as que mais se destacam (Silva, 
2018). A atual economia do local está pautada na produção de cachaça e 
beiju e nos plantios de cana-de-açúcar, cacau, mamão, café, coco, mandioca 
e hortaliças. A importância de Vale Verde para a economia do município de 
Porto Seguro reside na sua função de produtor e distribuidor de produtos 
agrícolas para outros distritos, como Arraial d’Ajuda e Trancoso (ICMBIO, 
2018). Nesse verdadeiro complexo de produção rural dentro do território de 
Porto Seguro, a comunidade de Vale Verde também convive com a presença 
da monocultura do eucalipto, que apresenta uma relação dicotômica com os 
produtores locais.
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Evolução agrícola e suas implicações ambientais

Outro aspecto a ser analisado são os impactos ambientais negativos 
desenvolvidos pelo processo de modernização agrícola. Para Mueller 
(1992), a modernização conservadora da agricultura brasileira ocasionou 
o aparecimento de vários problemas de ordem ecológica, sendo eles: 
compactação e aceleração dos processos erosivos dos solos, desertificação, 
devastação das florestas, assoreamento de rios e reservatórios, contaminação 
das águas, alimentos e dos animais, doenças, morte de animais e o 
surgimento de novas pragas ou o aumento das já existentes.

A prática da monocultura, que persiste na agricultura moderna, 
tem propiciado o que Lima (2006) classifica como “erosão genética”, 
resultando na degradação dos ecossistemas. O autor descreve que esse 
processo ocorre por meio da compactação dos solos, realizada pelo uso de 
equipamentos pesados, gerando nesse momento uma redução da atividade 
dos microrganismos, essenciais para a fixação biológica e a conservação 
do ciclo de nitrogênio; desse modo, para reparar esse problema, a indústria 
começou a fabricar fertilizantes químicos e a disseminar seu uso contínuo e 
em demasia, o que agravou substancialmente o problema de resistência e do 
crescimento populacional dos insetos.

Ainda em relação à destruição do solo, Graziano Neto (1982) 
explicita que o fato de se submeter o solo a contínuas arações e acentuadas 
técnicas de mecanização o expõe progressivamente ao impacto das chuvas, 
ocasionando uma grande perda de matéria orgânica, desestruturando-o e 
tornando-o cada vez mais compactado. O balanço energético desenvolvido 
pela atual atividade agrícola, que possui um elevado consumo de energia 
e uma total dependência em relação aos combustíveis fósseis, controlados 
pelo setor industrial, é outro elemento abordado pelo autor; assim como o 
uso desenfreado e inadequado de agrotóxicos que, de acordo com o mesmo, 
promove não só a degradação do solo e dos corpos hídricos, como a perda 
da qualidade biológica dos alimentos e a sua contaminação, colocando em 
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risco a saúde humana quando se consome tais alimentos ou mantém algum 
tipo de contato com esses produtos químicos.

É preciso alertar que a “invisibilidade”, em nosso país, dos 
riscos relacionados ao uso de agrotóxicos e dos níveis de contaminação 
promovidos por eles nas águas, alimentos e seres humanos, acaba por 
determinar uma maior exposição a esses produtos e a efetiva privação de 
normas e instituições que concedam o crescimento da agricultura dentro 
de outra compreensão, possibilitando às pessoas melhor qualidade de vida, 
o que expõe o descaso do poder público que defende a lógica do grande 
capital que impera no campo (Balsan, 2006).

Dessa maneira, no final do século XX, com a finalidade de combater 
os herbicidas através dos avanços da biotecnologia e da engenharia genética, 
estabeleceu-se o cultivo de monoculturas transgênicas, que provocou um 
aumento da produtividade agrícola a um custo de produção baixo. Isso 
levou as empresas de biotecnologia a adotarem um discurso de que essas 
culturas não só são mais produtivas e sustentáveis (já que dependem menos 
da utilização de defensivos químicos), mas também capazes de impulsionar 
a concorrência entre os produtores, expandir as exportações e combater 
a fome (Matos; Pessôa, 2012). Contudo, como bem salientam as autoras, 
dependendo do tipo de lavoura e do volume cultivado, os transgênicos 
podem causar danos irreparáveis ao meio ambiente e à saúde humana; além 
disso, eles não favorecem a agricultura camponesa devido ao alto custo 
das sementes, o que comprova que as culturas transgênicas são mais uma 
prática de revalorização das indústrias químicas e farmacêuticas destinadas à 
fabricação de agrotóxicos e sementes.

Santilli (2009) discorre que a inserção nos ecossistemas 
de variedades hegemônicas, que têm como base a transgenia, e, por 
conseguinte, a perda da biodiversidade agrícola, ameaça não só os 
agricultores familiares, como mencionado anteriormente, mas também o 
próprio agronegócio, visto que os recursos fitogenéticos, que são o principal 
constituinte da agrobiodiversidade, são suprimidos por essa técnica.
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Sem dúvida alguma, a difusão do modelo euro-americano de 
modernização agrícola, mais conhecido como Revolução Verde, foi o 
promotor por excelência do desencadeamento dos problemas ambientais no 
meio rural brasileiro. Porém, a estrutura agrária brasileira, como resultado 
de sua condição de colônia que pouco mudou desde então, contribui para 
a permanência e o agravamento desses impactos (Nascimento, 2009). 
Essa modernização conservadora da agricultura, vista em todo o exposto, 
que representou não só as transformações nas relações do homem com a 
natureza, mas também nas relações sociais de produção, tem sido muito 
discutida e criticada (Silva, 1998).

O desenvolvimento rural sustentável, que se baseia no tripé 
eficiência econômica, justiça social e prudência ecológica, tem surgido como 
uma alternativa para essa agricultura tradicional, justamente por ser capaz 
de agregar várias dimensões de desenvolvimento, sejam elas ambientais, 
econômicas, sociais, políticas, culturais e ideológicas (Agra; Santos, 
2001). Porém, o dito modelo de desenvolvimento do campo brasileiro — 
centralizador, explorador, predatório e excludente —, pautado na injeção 
de capital que possui apenas o propósito de fazer da terra um meio de obter 
renda, atribuindo a ela uma função meramente econômica e não social, 
permanece e se consolida cada vez mais no país (Matos; Pessôa, 2012).

Extremo-Sul da Bahia: a região do eucalipto

A pesquisa desenvolve-se em uma porção geográfica da região do 
Extremo-Sul da Bahia, onde a presença do eucalipto na paisagem é quase 
dominante. Portanto, tem influência direta na vida econômica de Porto 
Seguro e, consequentemente, no território de Vale Verde. Por isso, a sua 
análise dentro do contexto da pesquisa é imprescindível. A partir de 1980, no 
Extremo-Sul da Bahia, houve a introdução de grandes lavouras mecanizadas, 
sobretudo das culturas de cacau e café, além da criação extensiva de 
gado. Num primeiro momento, essas formas produtivas foram capazes 
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de promover a ocupação local e regional, bem como o desenvolvimento 
econômico. Entretanto, posteriormente geraram sérios impactos ambientais 
e sociais, que vão desde a supressão de florestas naturais, estagnação 
econômica, até o êxodo rural (Machado, 2001). Tal fato proporcionou 
que, em meados de 1990, ocorresse o estabelecimento da monocultura do 
eucalipto, através da implantação de grandes complexos industriais de papel 
e celulose, de capitais nacionais e estrangeiros, como a empresa Veracel.

A introdução do eucalipto no Extremo-Sul da Bahia contou com um 
forte apoio governamental, estimulando sua expansão, mormente no que se 
refere à concessão de isenções fiscais; consolidando no território a silvicultura 
do eucalipto e tornando a região uma das maiores produtoras de celulose 
do Brasil e a maior do estado da Bahia (Malina, 2013). A influência desse 
setor econômico pode ser constatada através dos dados da Tabela 01, que 
demonstram que o Extremo Sul da Bahia, em comparação com o estado, tem 
concentrado mais de 50% da área total destinada à plantação de eucalipto. 
Tanto que, no ano de 2015, deteve 61,35% do percentual da área, e nos anos 
de 2016 e 2017, os valores foram respectivamente de 62,36% e 61%.

Deve-se destacar que na monocultura, a terra passa a ser vista 
apenas como produto, prevalecendo a lógica capitalista como base do 
sistema de produção. Isso acontece tanto pelo uso excessivo de agrotóxicos, 
sementes geneticamente modificadas ou pela interferência de maquinário 
pesado (Camacho, 2012).

Ao mesmo tempo, é importante compreender que o plantio do 
eucalipto na região se deu principalmente nas áreas afetadas pelas lavouras 
de monoculturas e pastos, não sendo o único responsável pelas inúmeras 
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dificuldades enfrentadas pelos agricultores locais. Como bem salientou 
Cerqueira Neto (2014), fatores como a inexistência de políticas públicas 
voltadas para essas categorias, má gestão dos negócios, interferências 
climáticas e transformações incisivas na economia, que proporcionaram a 
depreciação de alguns produtos afetando economicamente essas populações 
devem ser levados em consideração.

Cerqueira Neto (2014) ainda enfatiza que historicamente a 
agricultura realizada no Extremo-Sul da Bahia não foi a responsável pela 
ocupação e desenvolvimento da área, nem se consolidou como uma das 
principais atividades econômicas. As estruturas produtivas na região, desde 
a monocultura cacaueira até a exploração de madeira, sempre estiveram 
atreladas à concentração de terras, o que impossibilitaria a sobrevivência de 
uma sociedade rural com uma participação efetiva de classe de produtores 
familiares.

Portanto, pode-se concluir que no Extremo-Sul da Bahia, o domínio 
territorial se manifesta e se reproduz no contexto histórico por certos setores 
da sociedade. Essa confirmação é assegurada pelos dados da Tabela 02, 
que caracterizam o número de estabelecimentos agropecuários na região 
de acordo com o tamanho da área que possuem, demonstrando assim o 
crescimento de 10,28% no número de estabelecimentos com mais de 500 ha 
entre os anos de 2006 e 2017.
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Certamente, a monocultura do eucalipto não é a única responsável 
pela concentração fundiária no território, pois existem outras monoculturas 
que estão cada vez mais próximas de Vale Verde; contudo, essa silvicultura 
colabora substancialmente para essa realidade. Por outro lado, a 
eucaliptocultura continua sendo atraente para os produtores rurais da região, 
pois garante lucros a médio prazo, possibilitando cada vez mais a expansão 
das áreas de eucalipto. As empresas desenvolvem na região o programa de 
"fomento florestal", em que há um arrendamento por parte dos produtores de 
suas terras para as companhias que produzem celulose. Para participar desse 
programa, é necessário que a propriedade tenha o tamanho mínimo de 50 
ha. Nessa dinâmica de produtividade, as empresas disponibilizam insumos 
agrícolas, mudas, apoio técnico e compram a produção (Avena, 2002), 
configurando-se assim uma forma envolvente de sedução e apreensão do 
território. Esse território é vital para as empresas de eucalipto.

Sustentabilidade na agricultura familiar 

No final dos anos 60 e início dos anos 70, através da chamada 
Revolução Verde, a agricultura sofreu inúmeras transformações no setor 
industrial agrícola. Com o objetivo de elevar a sua capacidade produtiva, 
essa revolução introduziu no meio rural o uso excessivo de insumos 
químicos, máquinas e técnicas como o melhoramento genético. Apoiada 
nesses fatores, a Revolução Verde propagou-se rapidamente por vários 
países. No entanto, devido aos métodos utilizados e as consequências 
ambientais como a erosão e infertilidade dos solos, a supressão florestal 
e da biodiversidade, a poluição dos solos e da água e o esgotamento dos 
recursos não renováveis tornaram inviáveis os sistemas de produção agrícola 
executados (Marouelli, 2003).

Devido às preocupações relacionadas à qualidade de vida e aos 
problemas ambientais, na década de 80 foi consolidado um novo ideal na 
cadeia produtiva, denominado como sustentabilidade. Em 1987, através 
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da elaboração do Relatório Brundtland, a Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), criada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), propagou e instituiu nos diversos setores da 
sociedade contemporânea, como a agricultura e economia, a concepção de 
desenvolvimento sustentável (Marouelli, 2003).

A agricultura sustentável possui sua gênese estabelecida na estrutura 
ecológica, contemplando impactos mínimos no ambiente. Ela preserva 
e restaura a fertilidade, impede a erosão e conserva a vitalidade do solo, 
utiliza a água de forma racional, permitindo sua recomposição, sustentando 
as necessidades hídricas ambientais e sociais. Além disso, não libera 
substâncias poluentes na atmosfera, em águas superficiais ou subterrâneas, 
avalia os agroecossistemas, reconhece e resguarda a diversidade biológica e, 
por fim, assegura a isonomia de acesso a métodos, informação e tecnologias 
agrícolas, oportunizando o manejo consciente dos recursos agrícolas 
(Gliessmann, 2001).

A concepção elencada acima corrobora o preceito determinado 
sobre a agricultura sustentável pelas Diretrizes de Política Agrária e 
Desenvolvimento Sustentável, divulgadas em 1994, como o resultado de 
uma parceria entre a Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO) e o Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 
O referido documento destaca que a agricultura sustentável abrange fatores 
como a conservação do solo, dos recursos hídricos, genéticos animais e 
vegetais, e a conservação ambiental por meio do uso de técnicas apropriadas, 
que sejam financeiramente viáveis e socialmente admitidas, e que possam 
assegurar as necessidades humanas para as gerações atuais e futuras de 
forma constante (SIMA-SP, 2014).

Veiga (1994), dando continuidade a essa interpretação, salienta 
que a agricultura sustentável deve promover a conservação por longo 
prazo dos recursos naturais e da produção agrícola, ocasionar o mínimo de 
impactos ao ambiente, gerar retornos adequados aos agricultores, executar 
o aperfeiçoamento da produção com o uso mínimo de insumos químicos, 
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e oferecer um atendimento satisfatório social às famílias e às comunidades 
rurais, assim como atender às demandas humanas de alimentos e renda 
requeridas.

No entanto, para que essa agricultura sustentável seja efetivamente 
colocada em prática, é preciso incentivar a realização de cultivos variados, 
diminuir o volume de recursos e de políticas públicas destinadas às 
produções agrícolas que desencadeiam impactos negativos ao meio ambiente 
em detrimento daquelas que possuem efeitos benéficos. Além disso, é 
necessária uma mudança substancial sobre o direcionamento de subsídios 
que estimulam a utilização de insumos químicos, podendo essa ser reparada 
por meio de tributações e pela implantação de legislações específicas (Lopes, 
1994).

É com base nessas objeções pontuadas para a realização da 
agricultura sustentável que a agricultura familiar surge como uma grande 
aliada para o fortalecimento dessa concepção produtiva. A agricultura 
familiar possui vantagens econômicas, sociais e ambientais em relação a 
outras formas de organização de produção. Ela detém aspectos fundamentais 
que a tornam um dos principais pilares da agricultura sustentável, sendo 
eles: a multifuncionalidade e os policultivos; a competência produtiva, 
energética e ecológica; a conservação dos recursos naturais não renováveis; 
a proteção da biodiversidade e sustentabilidade futura; o manejo cauteloso 
do solo e o desenvolvimento de atividades artesanais de menor impacto 
ambiental e com maior importância social (Costabeber; Caporal, 2003).

Villaberde (2002) enfatiza que a agricultura familiar é capaz de 
abrigar maior diversificação de culturas, o uso racional de tecnologias 
e insumos químicos agrícolas, além de realizar a incorporação de um 
elevado grau de percepção das condições locais. Princípios como “o foco 
na qualidade de vida, a utilização de insumos internos e o manejo adequado 
dos recursos naturais fazem das práticas dos agricultores familiares as mais 
próximas do que se objetiva com a agricultura sustentável” (Pasqualotto; 
Kaufmann; Wizniewsky, 2019, p. 82).
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Na agricultura familiar, o desempenho econômico não se apoia 
na máxima da eficiência do capital, mas nas demandas das famílias e na 
conservação da capacidade produtiva do solo, visto como um patrimônio; a 
propriedade familiar, pelo seu tamanho e estruturação de trabalho, possibilita 
prudência perante as técnicas de manejo, na proporção em que as tomadas 
de decisões e o ato de colocar em prática as mesmas são de responsabilidade 
da própria família; os agricultores reconhecem o elo de simbiose que existe 
entre eles e a terra9.  A agricultura familiar fomenta a distribuição territorial 
das atividades de exploração do meio com mais competência, pois se adapta 
com facilidade às limitações ecológicas impostas, tornando a administração 
dos recursos naturais mais equilibrada e sustentável (Almeida; Petersen; 
Cordeiro, 2001).

Dentre as várias correntes de agricultura alternativa existentes, 
a agricultura orgânica é a vertente que mais se adapta à realidade da 
agricultura familiar; ela é capaz de conceder aos agricultores familiares 
os princípios fundamentais para que executem esse tipo de produção de 
alimentos no Brasil. A agricultura orgânica envolve os conhecimentos 
tradicionais dos agricultores familiares; assim, esse processo de produção 
passa a ser inserido pela pequena propriedade e também a responder aos 
anseios de uma classe peculiar do mercado, que se interessa tanto pela saúde 
humana quanto pela qualidade dos alimentos (Pinheiro, 2012).

Ainda objetivando a sustentabilidade através da agricultura familiar, 
a agroecologia surge como outro modelo de produção alternativa muito 
difundido nos últimos tempos. A agroecologia caracteriza-se como sendo 
uma ciência que apresenta diversas opções para diminuir a artificialização 
do ambiente natural pela agricultura; ela possui um enfoque científico-
tecnológico e contém seus próprios princípios teóricos e metodológicos, o 
que lhe possibilita manejar sistemas agrícolas complexos e diversificados. 
_______________
9O conceito de simbiose caracteriza a existência de uma relação útil, harmônica e produtiva 
entre dois organismos, os quais inter-relacionam-se de forma dinâmica tendo em vista, um 
proveito baseado na reciprocidade (Cerqueira; Chatelard, 2012).
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Essa forma de cultivo, além de valorizar os aspectos agronômicos 
e ecológicos, no seu processo de produção agrícola, também enaltece as 
questões socioeconômicas existentes em cada comunidade, de forma a 
agregar elementos sociais, econômicos, culturais, éticos e políticos (Assis, 
2006).

Na interpretação da agroecologia, as intervenções que serão 
ocasionadas no ambiente devem atentar para a cultura local; a agricultura, 
nessa definição, deve ser encarada como uma atividade social, cultural 
e econômica; “os saberes, os conhecimentos e os valores locais das 
populações rurais precisam ser analisados, compreendidos e utilizados como 
ponto de partida nos processos de desenvolvimento rural que, por sua vez, 
devem espelhar a identidade cultural das pessoas que vivem e trabalham em 
um dado agroecossistema” (Costabeber; Caporal, 2003, p. 5).

Um aspecto a ser sinalizado é que o Brasil foi o primeiro país a 
desenvolver uma política pública direcionada ao incentivo à agricultura 
orgânica e agroecológica. Em 2012, através do decreto presidencial n° 
7.794, tornou-se vigente a Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (PNAPO). O intuito dessa política instituída sempre foi de 
incorporar, organizar e adaptar políticas, programas e ações motivadoras que 
proporcionem uma transição para a produção orgânica ou agroecológica, 
como um auxílio para o desenvolvimento sustentável, capaz de desencadear 
uma melhoria na qualidade de vida da população, seja dos produtores ou 
consumidores (Sambuich et al., 2017).

Embora as limitações impostas à agricultura familiar sejam muitas, 
ela continua sendo um suporte dos fatores “sustentabilidade” e “meio 
ambiente”, pois essa classe, além de adotar práticas ambientais de cultivos 
agrícolas, fomenta a valorização da participação popular, a distribuição de 
recursos e o respeito às culturas e realidades locais, tornando os processos 
produtivos mais humanizados e conscientes em vários aspectos (Paiva; 
Alves; Gomes, 2019).

A implementação de sistemas agrícolas sustentáveis na agricultura 
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familiar necessita, sobretudo, da elaboração de planos de desenvolvimento 
firmados nas esferas locais e regionais, nos quais os agricultores tenham a 
oportunidade de assumir a posição de protagonistas. Mas, para que isso de 
fato se efetive, a criação de políticas públicas agrícolas e ambientais que 
incentivem a adoção, por esses agricultores, de modelos alternativos de 
produção é de suma importância. Entende-se que somente pela aplicação de 
ações prolongadas e integradas do poder público em seus diversos níveis, 
associadas à participação concreta da sociedade perante o debate sobre 
problemas ambientais provocados pela agricultura convencional é que a 
inclusão da agricultura sustentável tornará uma realidade consubstanciada 
no campo (Assis, 2006).

Considerações finais

A pesquisa pretende colaborar com a decodificação do papel dos 
pequenos agricultores e as múltiplas relações com o território de Porto 
Seguro para auxiliar na compreensão da dinâmica da produção agrícola 
praticada pelos agricultores familiares de Vale Verde e como essa atividade 
se inter-relaciona com as questões ambientais, sociais e econômicas.

Certamente, o meio rural é preocupação do poder público 
municipal, haja vista a existência de uma Secretaria Municipal de 
Agricultura. Todavia, os resultados da pesquisa podem contribuir no sentido 
de dar uma maior visibilidade aos agricultores, mostrando sua importância 
para a dinâmica de todo o território de Porto Seguro. Isso consequentemente 
pode auxiliar a gestão municipal no desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas para os agricultores familiares do município.

A pesquisa também pode ser vista como um diagnóstico atual do 
cenário agrícola e ambiental do distrito de Vale Verde. Nesse sentido, a 
pesquisa se mostra relevante, tendo em vista que os dados da Secretaria 
Municipal de Agricultura sobre a dinâmica desses agricultores são 
incipientes ou mesmo inexistentes. Daí a importância do trabalho de campo 
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junto à comunidade de Vale Verde na busca de dados primários. Esses dados 
serão sistematizados para a produção de uma cartografia local que evidencie 
a dinâmica ambiental e agrícola do distrito.

A pesquisa despertou o interesse da Secretaria Municipal de 
Agricultura de Porto Seguro (BA) no sentido de buscar parcerias com o 
objetivo de subsidiar um projeto para pensar e repensar as políticas públicas 
direcionadas aos agricultores familiares. Portanto, o Instituto Federal da 
Bahia, Campus Porto Seguro, em conjunto com a Universidade Federal do 
Sul da Bahia, através desta pesquisa, cumprem o seu papel fundamental no 
processo da análise territorial em Porto Seguro. Isso envolve a produção de 
um estudo sobre sua população rural, buscando uma maior inserção tanto no 
processo do desenvolvimento econômico quanto na conservação ambiental.
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Capítulo 4. 
Burocracia e omissão: o regramento 
jurídico- administrativo estatal em Coroa Vermelha (BA)

Emmanuel Mendes Ferraz Soares10 
Roberto Muhájir Rahnemay Rabbani11 

 

Introdução

A incidência de múltiplos regimes jurídicos estatais sobre 
demarcações territoriais sobrepostas implica uma percepção que não 
capta com nitidez as competências institucionais que incidem sobre o 
território em que ocorre essa circunstância. No caso de Coroa Vermelha, 
microrregião intermunicipal12 no estado da Bahia, situada entre os 
municípios de Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália, há ao menos cinco 
demarcações jurídicas que imprimem diferentes restrições de uso e 
ocupação. Sobrepõe-se parcialmente a Área de Proteção Ambiental (APA) 
de Coroa Vermelha, o sítio histórico do descobrimento, tombado como 
patrimônio histórico nacional, a terra indígena Pataxó de Coroa Vermelha, 
os terrenos de marinha da faixa litorânea e as faixas de reserva de domínio 
e não edificável da BR-367, cada uma com uma regulação específica e 
um órgão competente para fazer cumprir a legislação sobre a qual exerce 
jurisdição administrativa. Além disso, no campo ambiental, município, 
estado e União podem, a depender do caso concreto, exercer competências
 para licenciar ou fiscalizar atividades e empreendimentos.
_______________
10Mestrando do Programa de Pós-graduação em Estado e Sociedade (PPGES) da 
Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB).
11Professor da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB). Professor no PPGCTA IFBA-
UFSB / PPGES-UFSB.
12Aqui não se trata de uma definição político-administrativa. Para essa definição se tomou 
por base geográfica a abrangência da APA de Coroa Vermelha, que, por ter uma maior 
extensão, abraça toda a área que se relaciona com este estudo.
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Esse panorama, evidentemente, suscita dúvidas a respeito da 
aplicabilidade das normas jurídicas estatais de um regime jurídico em 
detrimento do outro e, principalmente, da exclusividade ou prevalência 
de competências de uma instituição em sobreposição à outra. Investigar e 
definir a normatividade jurídica monista13 aplicável a esse território é uma 
tarefa necessária ao exercício da cidadania, ao conhecimento da juridicidade 
a que se sujeitam as pessoas que habitam e transitam em Coroa Vermelha, e 
das responsabilidades e atribuições das instituições a ele vinculadas.

Este capítulo tem como objetivo esclarecer a aplicabilidade do 
mosaico de juridicidades que se coloca no território de Coroa Vermelha e, 
em sequência, refletir sobre o consórcio público enquanto instrumento de 
cooperação interfederativa, potencialmente apto a promover um quadro 
de maior segurança jurídica e de maior efetividade na atuação do Estado, 
especialmente no que concerne à implementação das tutelas ambientais e 
culturais legalmente determinadas. Enfatize-se, entretanto, que este trabalho 
se restringe exclusivamente ao estudo das legislações que estão em vigência 
no Brasil, não sendo abordadas as questões relacionadas à legitimidade 
dessas normas, visto que para tanto se faria necessário um estudo 
aprofundado sobre a participação dos povos indígenas e das respectivas 
consultas implicadas na legitimação de tais normativas14.

_______________
13O monismo jurídico está intimamente ligado à teoria que propugna a validade de apenas 
uma ordem jurídica, no caso estatal. Contrapõe-se a essa perspectiva o pluralismo jurídico 
que se constitui em uma diversidade de normas que vigem em uma determinada sociedade 
de forma simultânea. Nesse sentido, ver Hespanha (2019) e Wolkmer (2017).
14Conforme a Convenção 169 da OIT, art. 6º: “1. Ao aplicar as disposições da presente 
Convenção, os governos deverão: a) consultar os povos interessados, mediante 
procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições representativas, 
cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de 
afetá-los diretamente;”.  Assim, em dada ótica, pode-se compreender que toda a criação 
de proposições legislativas, em todos os entes federados, ao tratar de assunto que diz 
respeito aos impactos diretos e indiretos aos povos indígenas é obrigatória a consulta às 
comunidades. Inclusive, o citado dispositivo também pode ser interpretado sistematicamente 
com a CF/88, art. 231 e a Declaração da ONU dos Direitos dos Povos Indígenas, art. 19.
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O mencionado quadro de múltiplas competências representa 
também múltiplas sujeições e uma carga burocrática complexa, custosa 
e desmobilizante. A partir do levantamento bibliográfico e normativo, o 
presente estudo buscou compreender a atual estrutura jurídica aplicável 
ao objeto de estudo, confirmando-se a hipótese de que no desenho 
constitucional vigente e na normatividade incidente, não existe uma 
concorrência interinstitucional ou uma sobreposição, mas sim uma 
coexistência linear de regimes jurídicos, aplicáveis concomitantemente.

Em virtude dessa dimensão multicontextual aplicável ao território 
de Coroa Vermelha (BA), e das dificuldades e dos ônus que se originam 
desta complexa rede de competências difusamente atribuídas a órgãos 
e entes distintos, é que a presente pesquisa se propõe a compreender as 
diversas articulações normativas existentes como uma proposta de atuação 
estatal, em que se sugere a criação de um consórcio público interfederativo, 
amplamente representativo do ponto de vista institucional e democrático no 
aspecto da participação social, com enfoque precípuo na regulamentação, 
fiscalização e controle do uso e ocupação do solo, além da proteção à 
qualidade ambiental e ao patrimônio histórico do território de Coroa 
Vermelha.

As competências administrativas coexistentes em Coroa 
Vermelha à luz do ordenamento jurídico brasileiro

No trato das questões relacionadas à ocupação do solo, à proteção 
ambiental, ao desenvolvimento urbano, à preservação do patrimônio 
histórico e cultural no contexto de Coroa Vermelha, emerge sempre uma 
discussão acerca da complexidade do entrelaçamento dos regimes jurídicos 
ali incidentes, em razão da sobreposição geográfica em que se situam as 
múltiplas regulações aplicáveis à matéria.

Inclusive, os próprios órgãos públicos que possuem competência 
para atuar no território divergem e oscilam no trato dessa matéria. Em 
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especial, no que se refere ao exercício do poder de polícia nesse território, 
existe a interpretação de que apenas os órgãos federais, com proeminência 
da Funai e da Polícia Federal, teriam essa legitimidade. Esse entendimento 
foi adotado, por exemplo, pelo Ministério Público Federal, quando do 
ajuizamento de uma ação civil pública exigindo que a Polícia Federal e a 
Funai atuassem dentro da área indígena no combate ao tráfico de drogas 
(Pimentel; Pataxó; Souza, 2020, p. 9). Contudo, no tocante ao policiamento 
ostensivo, por exemplo, tanto a Funai quanto a Polícia Federal refutaram 
esta responsabilidade sob argumentos de que não possuem efetivo e de que 
não detêm essa atribuição (Pimentel; Pataxó; Souza, 2020, p. 9; Rego, 2012, 
p. 173). Isso demonstra claramente as diversas percepções sobre como os 
órgãos do Estado possuem compreensões que são muitas vezes antagônicas 
e contraditórias, o que implica conflitos negativos dos quais decorre uma 
conduta omissiva generalizada do Estado15.

A legislação brasileira confere à Funai competência administrativa16 
para atuar nas matérias atinentes à proteção do índio (CF/88, art. 231; Lei 
nº 5.371/1967, art. 1º, inciso VII), assim como a Polícia Federal detém 
a competência de prevenir e reprimir os crimes contra a vida, contra 
o patrimônio e contra as comunidades indígenas, além daqueles em 
detrimento de bens, serviços e interesses da União, como é o caso das terras 
Indígenas17. Essas competências, em nenhum momento, anulam as demais 
disposições do ordenamento jurídico que dispõem sobre a atuação do 
_______________
15Até mesmo, há relatos que a atuação da Polícia Militar e Civil em dado momento 
dependeu de autorização por parte da comunidade (Pimentel; Pataxó; Souza, 2020, p. 9, 11). 
Inclusive, foi criada uma Guarda Indígena de Coroa Vermelha para realizar o trabalho de 
fiscalização e monitoramento, tanto das questões relacionadas ao patrimônio material, como 
de situações de tráfico de drogas dentro da comunidade. Essa Guarda Indígena funcionou 
entre 2005 e 2008, quando encerrou suas atividades em decorrência de uma ACP movida 
pelo procurador Paulo Augusto Guaresqui, do MPF de Eunápolis, em 14/5/2007 que negava 
à comunidade a atribuição de fazer seu próprio policiamento interno ou de criar uma guarda 
indígena (Pimentel; Pataxó; Souza, 2020, p. 9.; Rego, 2012, p. 173).
16Essa competência não se confunde com as competências legislativas, na qual se impõe 
a consulta às comunidades indígenas (cf. CF/88, art. 231 e Convenção 169 OIT, art. 6º), 
tampouco a utilização do território indígena pelo Estado, bem como a representação judicial 
que cabe ao Ministério Público Federal e à Funai.
17Cf. Decreto 73.332/1973, art. 1º, inciso IV, alíneas “f” e “i”.
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Estado18 em relação a outros bens jurídicos igualmente tutelados e sujeitos a 
outros regimes de competências administrativas estatais19.

À Funai cabe a proteção institucional dos direitos indígenas e à 
Polícia Federal, a ação coercitiva contra infratores que venham a atentar 
contra os indígenas e contra os bens da União, entre eles, as Terras 
Indígenas20. No entanto, essas competências não podem abarcar áreas e 
temas que sequer possuem pertinência com a atuação desses órgãos e com a 
formação técnica dos servidores que os integram. Naturalmente, coexistirão 
com essas competências as demais competências estabelecidas na legislação 
brasileira.

Para melhor poder explicitar o posicionamento aqui adotado, 
será feito o recorte temático da normativa brasileira, verificando-se os 
ditames inseridos na Constituição Federal de 1988 (CF/88), bem como as 
especificidades da legislação infraconstitucional e normas regulamentares, 
avaliando qual órgão é realmente competente de acordo com o objeto 
jurídico protegido e a matéria analisada.

Os terrenos de marinha e seus acrescidos, por exemplo, são 
demarcados e têm sua titularidade atribuída à União por uma questão de 
estratégia de segurança nacional (Brito, 1996, p. 143-144). Em regra, serão 
administrados pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU)21, inclusive 
quanto à sua ocupação e uso. Mas, aqueles que se situarem em terras 
indígenas não poderão ser tratados pela SPU sem que se observe os direitos 
constitucionais de usufruto garantidos aos povos indígenas22.

_________________
18Insere-se aqui, como Estado, tanto o ente nacional, como os entes subnacionais e seus 
órgãos.
19Atente-se que aqui está se tratando única e exclusivamente sobre a atuação administrativa 
dos órgãos públicos, excetuando-se, portanto, as competências legislativas e intervenções 
materiais.
20Cf. Decreto 73.332/1973, art. 1º, inciso IV, alíneas “f” e “i”.
21Cf. Lei nº 9.636/1988, art. 11.
22Cf. CF/88, §2º do art. 231.
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A legislação brasileira reconhece tanto os terrenos de marinha23  
quanto as terras indígenas como bens da União24, sendo que estas últimas 
são excluídas do patrimônio indígena a ser gerido pela Funai25, justamente 
porque integram o patrimônio da União.

A SPU prevalece então como órgão administrador dos terrenos 
de marinha mesmo quando situados na Terra Indígena de Coroa Vermelha, 
cabendo, no entanto, à Funai, concomitantemente, atuar em todos os 
processos envolvendo essas áreas, visto que lhe cabe, em nome da União, 
proteger e garantir a manutenção dos direitos indígenas26, e nesse caso 
particularmente, assegurar que a administração dos terrenos de marinha 
de Coroa Vermelha considere as peculiaridades do regime jurídico estatal 
que trata das terras indígenas e o seu contexto étnico-social, inclusive 
quanto à autonomia de escolha desses povos quanto ao seu processo de 
desenvolvimento27, fixada em norma supralegal.

Essa circunstância sui generis implica, no entanto, adaptações. Não 
há que se falar, por exemplo, de aplicação, como em uma situação ordinária, 
do instituto da enfiteuse para esses terrenos afetados como de marinha e 
de posse indígena (Brito, 1996, p. 154). A União não poderia instituir uma 
enfiteuse sobre áreas que integram a terra indígena, haja vista que o regime 
enfitêutico implica a concessão do domínio útil, o qual já está abrangido 
pelo direito de usufruto das comunidades indígenas determinado pela própria 
Constituição Federal28.

Também não se perde de vista a existência de outras normatividades 
aplicáveis a esse território de forma simultânea, fixadoras de competências 
específicas de outros órgãos. O trecho pelo qual se estende a BR-36, por 
exemplo, face à tutela da segurança do tráfego de veículos (Marafon; 
___________________
23Cf. Decreto-Lei nº 9.760/1946, inciso I do art. 1º.
24Cf. CF/88, inciso XI do art. 20.
25Cf. Lei 6.001/1973, art. 41, inciso I.
26Cf. CF/88 art. 231;Lei nº 5.371/1967, inciso VII do art. 1º.
27Cf. Decreto nº 5.051/2004; Decreto nº 10.088/2019, art. 7º.
28Cf. CF/88, art. 231.
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Varejão, 2009, apud Batista, 2019, p. 2), do interesse público relacionado à 
locomoção humana e à logística de produtos diversos29, indubitavelmente, 
reclamará a atuação do DNIT acerca das faixas de domínio e das áreas non 
edificandi, que emerge como uma competência autônoma em matéria de 
trânsito e de ocupação específica dessas faixas que lhe são pertinentes30, 
sem prejuízo das competências dos demais órgãos fiscalizadores.

 Registra-se, então, que os regimes jurídicos até aqui mencionados 
coexistem no sistema monista estatal, não se anulam nesse sistema em 
nenhum aspecto, e impõem aos particulares uma sujeição a diversos 
órgãos de forma simultânea. O desenvolvimento de atividades em zonas 
territoriais de interseção desses regimes jurídicos teria que se submeter a 
licenciamentos em todos os órgãos mencionados e ainda, em outros que, da 
mesma maneira, possuem competências igualmente incidentes e válidas.

As intervenções arquitetônicas, por exemplo, em área de marinha 
situada no território indígena31, na faixa de domínio do DNIT, no trecho 
tombado que integra o conjunto paisagístico de Santa Cruz Cabrália, 
tombado como patrimônio histórico-cultural nacional, dependeriam de 
autorização da SPU, que teria que considerar a autonomia indígena a ser
defendida pela própria comunidade indígena ou pela Funai, de autorização 
ou licença do DNIT e do Iphan, e de licenciamento do município quanto 
à adequação do projeto às normas de ordenamento urbano, tudo isso em 
processos diferentes, regulados por normas diversas e submetidos a órgãos 
e autoridades distintas, muitas vezes sem nenhuma sinergia entre elas. 
___________________
29Cf. Lei nº 9.503/1997, art. 50; Lei nº 10.233/2001, art. 81 e 82
30Cf. Lei nº 10.233/2001, inciso IV do art. 82; CONSAD/DNIT, 2016, inciso VIII do art. 
88; inciso IV do art. 99; incisos I, XIX, XXII, XXIV, XXVI do art. 101; inciso XV do art. 
104; inciso XIII do art. 140; inciso XVIII do art. 150; inciso XIV do art. 155). Ambos os 
diplomas, particularmente nos dispositivos retro mencionados, estabelecem competências 
ao DNIT e atribuições de sua estrutura descentralizada, relacionando a sua atuação às faixas 
de domínio, às rodovias federais e às faixas non edificandi.
31Nos casos envolvendo o território indígena edificações, empreendimentos e atividades, 
necessariamente, precisariam ser capitaneadas e desenvolvidas pelos próprios indígenas, 
uma vez que é vedado o arrendamento ou qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o 
pleno exercício da posse direta pela comunidade indígena (Lei 6.001/1973, art. 18).
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O quadro se torna ainda mais turvo quando, para além de todas 
essas questões, se consideram as questões ambientais de maneira mais 
objetiva, na qual a competência pode ser do órgão ambiental federal32, 
estadual e municipal, a depender da tipologia em que se enquadrar o 
empreendimento e o seu enquadramento nas normas estaduais infralegais33. 
Isso quer dizer que além de todos os órgãos mencionados anteriormente, 
caberá, simultaneamente, um processo de licenciamento ambiental que, 
conforme o caso, poderá ser de competência do órgão municipal, do órgão 
estadual, ou do órgão federal, incumbindo a todos estes o exercício do poder 
de polícia para fiscalizar34.

Esse panorama difuso é acentuado pela existência da APA de Coroa 
Vermelha, constituída a partir de uma formatação que previu inicialmente 
um balcão único (Hauenschild et al., 1996, p. 84), representativo dos órgãos 
com competência incidente sobre o território, e com relativa participação 
social35, com a finalidade de concentrar e desburocratizar os processos de 
licenciamento.

Caso houvesse sido implementado esse projeto de gestão, talvez 
tivesse sido agregada maior segurança jurídica, fundiária e ambiental 
ao território de Coroa Vermelha; no entanto, a inatividade da APA e a 
transformação do plano de manejo em letra morta, na verdade, acrescentaram 
mais incertezas do que soluções. Estabeleceu-se um zoneamento e uma 
sistemática de funcionamento que passaram a existir somente no mundo 

___________________
32Em área indígena a competência ambiental para licenciar é exercida pelo Ibama (LC 
140/2011, art. 7º, inciso XIV, alínea “c”), no entanto, em face da competência comum 
no tocante à proteção do meio ambiente (CF/88, art. 23, inciso VI), e na tutela pública e 
coletiva (CF/88, art. 225), não há impedimento para os órgãos fiscalizadores estaduais e 
municipais fiscalizarem a existência de infrações e crimes ambientais, exercendo o poder de 
polícia na sua abrangência territorial, excetuando-se apenas a capacidade licenciatória.
33Resoluções do Conselho Estadual de Meio Ambiente.
34O Ministério Público Federal, enquanto fiscal da lei, sempre poderá ingressar 
judicialmente para fiscalizar eventuais excessos e arbitrariedades.
35Elaborado antes da demarcação da TI de Coroa Vermelha, embora já existindo o 
assentamento indígena de fato, deixou de prever assento à comunidade indígena no 
Conselho Gestor.
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jurídico, sem implementação, empurrando toda e qualquer iniciativa naquele 
território para a clandestinidade. 

Mesmo com atos posteriores mitigando a influência do órgão gestor 
da APA de Coroa Vermelha, a sua não implementação, visto que não possui 
conselho nem sede física na unidade de conservação, acarreta uma série de 
controvérsias36 que são fontes de insegurança jurídica.

Se geograficamente, em uma análise cartográfica, é possível 
visualizar uma sobreposição de demarcações, no plano normativo, nenhum 
regime jurídico ali incidente se sobrepõe verdadeiramente ao outro. Há uma 
linearidade de normas e competências que se somam e com isso imprimem 
uma carga burocrática tão extensa, difusa e complexa, que inviabiliza o seu 
cumprimento e que induz a interpretações equivocadas, não raras vezes 
estimuladoras de um comportamento omissivo generalizado por parte das 
instituições públicas, que inclusive alimenta novos conflitos sociais. 

A sujeição a tantos órgãos e a tantos regramentos diferentes é 
um peso tão elevado que a edificação clandestina se torna mais atraente, 
quando não, a única opção frente às limitações econômicas ou aos entraves 
institucionais, visto que, nem mesmo os órgãos públicos envolvidos 
compreendem corretamente o seu papel e a sua área de atuação frente 
aos demais. Prova disso é que a Advocacia-Geral da União, em exercício 
na Funai, equivocadamente, já apresentou defesa da exclusividade deste 
órgão para o exercício do poder de polícia (Barbuda, 2015), inobservando 
as competências dos demais órgãos em matérias não relacionadas com os 
direitos indígenas, e desconsiderando que, a prevalecer essa posição, a União 
seria também exclusivamente responsável por todas as mazelas ambientais e 

___________________
36Uma delas é que na inexistência do conselho gestor compromete-se a participação social e 
interinstitucional. Outra é que a partir da Lei 10.431, de 20 de dezembro de 2006 do estado 
da Bahia, e do seu decreto regulamentador, o Decreto 14.024 de 06 de junho de 2012, a 
manifestação do órgão executor da APA, nos casos em que o licenciamento compete a outro 
ente, ao município, por exemplo, constitui-se em manifestação não vinculante, praticamente 
tornando irrelevante a existência da APA nos processos de licenciamento.
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urbanísticas constadas em Coroa Vermelha37.
Ao desmistificar eventuais limitações que, na verdade, a legislação 

não impõe, como em relação a essa dita exclusividade no exercício do poder 
de polícia pela Funai, descortina-se em Coroa Vermelha um mosaico de 
responsabilidades institucionais que, sem organicidade e unidade, confunde 
a população e inviabiliza a administração, a fiscalização e os controles 
necessários à efetividade das diversas tutelas que a lei estabelece para o 
território, especialmente em matéria ambiental e urbanística. 

A simplificação dos processos e a implementação de políticas 
efetivas reclama, assim, uma desburocratização que só poderá ser alcançada 
com a reunião dos diversos atores em um único espaço de diálogo e 
processamento, tal como proposto em 1996 no plano de manejo da APA de 
Coroa Vermelha, ou ainda, por meio da instituição de um consórcio público, 
integrado pelos diversos órgãos com competências relacionadas a Coroa 
Vermelha, assegurando-se a participação popular e comunitária, e uma 
atuação não só na regulação e fiscalização, mas também nas iniciativas de 
construção e recuperação da infraestrutura urbana, social e econômica, a fim 
de estancar os danos decorrentes da anomia como hábito social solidificado, 
e da omissão generalizada como prática institucional consolidada.

O consórcio público como alternativa de gestão unificada, 
representativa e participativa

___________________
37Nos autos da Ação Civil Pública Cível nº 1001712-06.2020.4.01.3310, em trâmite na Vara 
Federal Cível e Criminal da SSJ de Eunápolis-BA (TRF1), em sede de decisão interlocutória 
em relação à pedido de inversão do polo passivo do município de Santa Cruz Cabrália 
com argumentação em linha com a exclusividade da Funai para o exercício do poder de 
polícia o m.m juiz assinalou: “O Município réu alega ser parte ilegítima para figurar no 
polo passivo, visto que segundo sua ótica, não detém poder de fiscalização na área objeto da 
lide. Todavia, a Constituição da República, consoante art. 23 atribuiu competência comum à 
União, aos Estados e aos Municípios para a proteção do meio ambiente. Cabe, pois, aos três 
entes federativos, agir na defesa ambiental, sem que um exclua o outro.”
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Em regiões limítrofes, sobretudo quando habitadas ou exploradas 
economicamente, existe uma acentuada dinâmica socioeconômica e 
demográfica, que origina demandas sociais que naturalmente exigem 
soluções que extrapolam a capacidade do poder local (Machado; Pires, 
2008). Destaca-se, então, o meio ambiente e a qualidade urbanística 
como pontos sensíveis dessas regiões de divisas, como é o caso de Coroa 
Vermelha, situada no Extremo-Sul da Bahia e na fronteira entre Porto 
Seguro e Santa Cruz Cabrália.

Essas realidades revelam de maneira muito clara a existência de 
interesses comuns entre os entes federados, e a necessidade de implementar 
algum mecanismo de associativismo entre os entes públicos competentes, 
visando, a partir do modelo peculiar de federalismo brasileiro, fortalecer a 
autonomia federativa (Cunha, 2004, p. 22), e com isso, a descentralização 
administrativa.

A ideia de uma gestão associada para a prestação de atividade 
administrativa não é recente e encontra paralelos relativamente semelhantes 
em diversos países, como é o caso de Itália, Portugal, Argentina e Espanha. 
No ordenamento jurídico italiano, por exemplo, o consorzi pubblici 
constitui-se em ente público dotado de personalidade jurídica, de autonomia 
estatutária e patrimonial visando a gestão associativa, entre os entes locais, 
dos serviços e o exercício associado de funções (Pedreira, 2006, p. 131). Na 
legislação portuguesa, existem as associações de municípios como pessoas 
coletivas de direito público criadas por dois ou mais municípios para a 
realização de interesses específicos comuns, voltadas, entre outras, para 
áreas como cultura, saneamento básico, desenvolvimento socioeconômico, 
meio ambiente e qualidade de vida (Pedreira, 2006, p. 134). Na província 
de Buenos Aires, o art. 43 da Ley Orgánica de las Municipalidades dispõe 
sobre a possibilidade de se formarem consórcios entre vários municípios ou 
entre uma ou mais municipalidades com a nação ou com a província para a 
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criação e promoção de empreendimento de interesse comum38. Já no direito 
espanhol, a aprovação do Reglamento de Servicios de las Corporaciones 
Locales, em 195539, permitiu a constituição de consórcios com personalidade 
jurídica, integrada por entidades públicas para instalar ou gerenciar serviços 
de interesse local, o que foi ampliado a partir da Constituição de 1978, em 
consequência da ampliação das relações entre as administrações públicas40, 
com a sobreposição do regionalismo sobre o "localismo"41.

O legislador brasileiro, ao criar a figura jurídica dos consórcios, 
inspirou-se no consórcio público italiano, particularmente nos aspectos 
relacionados à finalidade para gestão associada de serviços públicos e na 
personalidade jurídica autônoma do instrumento (Pedreira, 2006, p. 146). 
No entanto, divergiu do modelo italiano no que concerne à autonomia do 
consórcio público em relação aos seus membros, que no direito italiano 
é absoluta, enquanto no brasileiro, são os próprios chefes do poder 
executivo que integram o consórcio e que se encarregam da gestão e do 
seu funcionamento (Pedreira, 2006, p. 146). Além disso, os consórcios 
integram a administração indireta (Rocha, 2009, p. 89) e sua constituição é 
exclusivamente interfederativa, não admitindo entidades privadas (Pedreira, 
2006, p. 146).

No ordenamento jurídico brasileiro, a importância do associativismo 
e do regionalismo materializa-se nas associações municipais, nos consórcios 
públicos, nos convênios de cooperação, nas aglomerações urbanas, nas 
microrregiões, nas regiões metropolitanas e nas regiões de desenvolvimento 
(Pedreira, 2006, p. 79). De modo geral, todos esses instrumentos reúnem 
municípios limítrofes, propondo sua integração funcional e a realização de 
um planejamento compartilhado entre os entes públicos que se relacionam 
________________
38Cf. BUENOS AIRES. Ley Organica de las Municipalidades, 1958.
39Cf. ESPANHA, Decreto de 17 de junio de 1955, Arts. 37 a 40.
40Inclusão do Estado-Autônomo – modelo espanhol de Estado Unitário descentralizado. 
Federación Española de Municipios y Provincias, 2005.
41A expressão “localismo” é utilizada no direito espanhol para referir-se às questões de 
interesse local (Parrado-Díez, 1998, p. 01).
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com a base territorial de abrangência dos objetivos comuns (Pedreira, 2006, 
p. 79).

Nessa linha, Venâncio Guitiérrez Colomina esclarece que: 

[…] para a gestão de serviços ordinários, o consórcio deve 
ser utilizado, também, para a promoção econômica, inovação 
tecnológica, coordenação do desenvolvimento regional e local, 
e para a gestão de políticas públicas. É, portanto, o consórcio 
um dos instrumentos, na atualidade, mais idôneos para articular 
a atuação das distintas administrações públicas concorrentes 
num mesmo espaço territorial.

Na realidade brasileira, o consórcio público consiste na união 
entre dois ou mais entes da federação, sem finalidade lucrativa e de forma 
voluntária, voltada à prestação de serviços e ao desenvolvimento de ações 
conjuntas que busquem atender ao interesse coletivo. Trata-se de gestão 
associada de serviços públicos prevista no art. 241 da Constituição Federal, 
o qual estabelece:

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os 
convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando 
a gestão associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos (Brasil, 
1988).

No plano infraconstitucional, foi com a publicação da Lei nº 
11.107/2005 que se disciplinaram as normas gerais para contratações de 
consórcios públicos, os quais podem se caracterizar como consórcios de 
objetivo único ou consórcios públicos de objetivos múltiplos (Medauar, 
2006, p. 30). Desde então, esse instrumento passou a ganhar maior 
notoriedade e aplicabilidade enquanto ferramenta de gestão.

Podem ser destacados como exemplos de iniciativas consorciais, 
somente no Extremo-Sul da Bahia, o Consórcio Público Intermunicipal de 
Infraestrutura do Extremo Sul da Bahia (CONSTRUIR), o Consórcio de 
Desenvolvimento Sustentável do Território da Costa do Descobrimento 
(CONDESC), o Consórcio Público Interfederativo de Saúde do Extremo-
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Sul da Bahia (CONSAÚDE) e o Consórcio Público Interfederativo de 
Saúde da Costa do Descobrimento (CISCD), estes dois últimos responsáveis 
pela administração das policlínicas de Teixeira de Freitas e de Eunápolis, 
respectivamente.

Os consórcios tornaram-se verdadeiros canais de regionalização 
de políticas públicas e de organicidade das competências comuns. No plano 
dessas competências, a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 
2011, estabeleceu os consórcios públicos como instrumento de cooperação 
institucional42, os quais, na forma da Lei nº 11.445/07, detêm competência 
administrativa, financeira, orçamentária43 e também decisória, na medida em 
que os conflitos administrativos são solucionados no âmbito administrativo 
do próprio consórcio.

Diferentemente dos convênios de cooperação, que não possuem 
personalidade jurídica, os consórcios públicos se apresentaram como 
alternativa mais eficiente para a gestão multilateral de interesses 
comuns dos entes da federação. Firmaram-se como modalidade de 
associação interfederativa capaz de fortalecer os vínculos de cooperação 
intergovernamental (Pedreira, 2006, p. 16) e como instrumento político de 
Estado para descentralização da atividade administrativa.

Enquanto no convênio firma-se uma relação de cooperação em 
que um ente fornece meios para que o outro exerça suas competências, 
provendo-o do necessário e repassando-lhe eventualmente obrigações, no 
consórcio há uma soma de esforços por meio da qual os entes consorciados, 
de forma permanente, exercem suas competências por meio do ente 
consorcial. No primeiro (convênio) delega-se o exercício de uma atividade 
pública de um ente para o outro. No segundo (consórcio), exercem-se 
conjuntamente as competências de cada ente por intermédio de um ente por 
eles integrado. Não há necessidade de personificação jurídica no convênio,

___________________
42Cf. LC140/2011, inciso I do art. 4º.
43Cf. Lei nº 11.445/2007, inciso I, do artigo 21.
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pois é o próprio ente federado que recebeu a atribuição e os meios. Já 
no consórcio, é essa nova figura jurídica personificada, o ente consorcial 
integrado por todos os consortes, quem efetiva os objetivos da cooperação 
(Pedreira, 2006, p. 118).

O ganho de eficiência que essa ferramenta proporciona em relação 
aos demais instrumentos de cooperação se deve justamente à atribuição de 
personalidade jurídica e à sua capacidade de agir de maneira focal, autônoma 
e, ao mesmo tempo, em representação dos associados. Não se trata somente 
de um meio para a prestação de serviços públicos, mas, principalmente, de 
um instrumento alternativo de associação interfederativa que muitas vezes 
representa um centro de convergência de decisões políticas que oportuniza 
descentralização para o ente mais abrangente e, ao mesmo tempo, unicidade 
para os entes que possuem o mesmo status político e interesses entrelaçados.

Para Floriano Azevedo Marques Neto: 

[...] a noção de consórcio nos remete à ideia de conjugação, ao 
somatório de esforços e ao concurso de meios e capacidades 
para que dois ou mais entes atinjam objetivos no todo ou em 
parte comuns, convergindo e concertando seus esforços. [...] 
ínsito ao conceito, também está o fato de que a reunião de 
consortes não há de levar ao desaparecimento destes, na medida 
que é pressuposto do ente consorcial que os seus instituidores 
sigam tendo existência jurídica própria, apartada do consórcio 
(Marques Neto, 2005, p. 8).

A demanda por trabalho articulado e cooperado é determinante 
para que o consórcio público seja apontado como alternativa de gestão. 
Trata-se de um reconhecimento da interdependência que está na gênese do 
federalismo cooperativo brasileiro e de um passo adiante na construção de 
consensos sobre determinados procedimentos em comum.

Esse é justamente o caso de Coroa Vermelha, que desde 1996 já 
contava, no plano de manejo da APA, com a indicação de uma gestão a 
ser realizada por meio de balcão único viabilizado a partir de múltiplos 
convênios entre os entes e órgãos envolvidos (Hauenschild et al., 1996, p. 
84).
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Merecem ser consideradas as posições contrárias que destacam os 
efeitos negativos da descentralização de políticas públicas, a descoordenação 
entre entes governamentais e a fragmentação de recursos financeiros 
(Pedreira, 2006, p. 82). Mas, a gestão associada, no caso do consórcio, “não 
implica em delegação de atribuições (o que é típico do convênio), mas sim 
no exercício por um ente personalizado, integrado por todos os consorciados, 
e que de forma concertada, cumprirá as competências que pertencem – e 
continuarão pertencendo – aos entes consorciados” (Marques Neto, 2005, p. 
17).

O consórcio público, assim, não modifica o plexo legal de 
competências. Emerge, na verdade, “como uma forma para o exercício 
de competências, por meio do qual tal exercício dar-se-á em regime de 
cooperação federativa, fazendo valer o princípio do federalismo cooperativo, 
que é estruturante da ordem constitucional brasileira” (Marques Neto, 2005, 
p. 29).

Entre as principais ações a serem canalizadas a partir dos consórcios 
públicos, estão as políticas sociais e aquelas voltadas ao desenvolvimento 
urbano que reclamam a articulação de competências partilhadas por 
diferentes esferas do governo. “Estes consórcios estão aptos a realizar ações 
de planejamento, regulação, fiscalização e prestação dos serviços públicos, 
permitindo a constituição de unidades compartilhadas de provisão de 
serviços urbanos” (Cunha, 2004, p. 23).

A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Brasil, 2007, parágrafo 1º 
do art. 4º) faz menção expressa sobre às pessoas políticas que poderão fazer 
parte de consórcios públicos. São elas: 

I – os Municípios, quando o consórcio público for constituído 
somente por Municípios ou por um Estado e Municípios com 
territórios nele contidos; 
II – os Estados ou o Distrito Federal, quando o consórcio 
público for, respectivamente, constituído por mais de 1 (um) 
Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito Federal; 
III – os Municípios e o Distrito Federal, quando o consórcio for 
constituído pelo Distrito Federal e os Municípios; 
IV – a União somente participará de consórcios públicos em 
que também façam parte todos os Estados em cujos territórios 
estejam situados os Municípios consorciados.



109
Uma coletânea de estudos do Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA/UFSB

Como se observa,  por  meio dos consórcios  públ icos  – 
diferentemente do que se considerava até a edição da lei específica (Brasil, 
2007) –, surgiu a chamada “cooperação interadministrativa vertical”                
(Garrido, 1997, p. 47), ao estabelecer a possibilidade de associação entre 
entidades políticas de diferentes níveis.

Com essa abertura, o consórcio emerge como uma possibilidade de 
retomar a ideia de unificação dos procedimentos de regulação, licenciamento 
e fiscalização no território de Coroa Vermelha. A complexidade que decorre 
de uma difusão incomum de competências incidentes concomitantemente 
sobre o mesmo território não nos parece ser plenamente resolvida com a 
figura do convênio, porque, dessa forma, a carga operacional e política, além 
do custeio, poderia sobrecarregar um só ente ou um só órgão, os quais, diga-
se de passagem, já são em sua maioria precarizados.

Além disso, os órgãos federais mais bem instrumentalizados 
estão fisicamente mais distantes e absorvidos por uma gama de atividades 
que envolvem uma amplitude territorial que não permitiria uma atuação 
concentrada e prioritária, capaz de abarcar todo o plexo de competências 
incidentes sobre o território de Coroa Vermelha. Já o órgão estadual de meio 
ambiente sequer proveu os cargos relacionados à APA de Coroa Vermelha 
e não possui estrutura física e humana capaz de exercer nem mesmo as 
atribuições que já lhe são pertinentes. E o município, por outro lado, carece 
de estrutura física e humana em seus órgãos e, embora esteja mais próximo 
e por isso mais envolvido com a realidade local, por isso mesmo, está 
mais vulnerável às pressões políticas, as quais, inclusive, são em grande 
medida, responsáveis pelo estado de ocupação generalizado de ocupação 
desordenada que hoje se apresenta como grave problema social, econômico 
e ambiental naquele território.

Assim, somente uma conjunção de esforços, com personalidade 
jurídica própria e com autonomia e forte apoio institucional e político, 
poderá traçar e executar um plano de recuperação urbanística e ambiental, 
capaz de restabelecer a aplicação da legislação e a proteção das áreas 
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sensíveis contra a ocupação desordenada e ilícita. A figura do consórcio, 
então, surge como uma saída para a crise urbana ali instalada, na medida 
em que poderia congregar os entes públicos municipais (Porto Seguro e 
Santa Cruz Cabrália), o estado da Bahia e a União ou, em uma perspectiva 
mais concreta, o estado, os municípios e conveniar com a União, visto que a 
integração da União ao consórcio seria uma tarefa mais complexa em razão 
da necessidade da aprovação legislativa do Congresso Nacional.

O parágrafo 1º do art. 2º da Lei dos Consórcios estabelece os meios 
pelos quais o consórcio público poderá atingir os seus objetivos. São eles: 
firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e 
órgãos do governo; nos termos do contrato de consórcio de direito público, 
para promover desapropriações e para instituir servidões, nos termos de 
declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social, 
realizada pelo Poder Público; ser contratado pela administração direta 
ou indireta dos entes da federação consorciados, dispensada a licitação; 
arrecadar tarifas e outros preços públicos, pela prestação de serviços ou 
pela outorga de uso de bens públicos, por eles administrados ou, mediante 
autorização específica, daqueles administrados pelo ente da federação 
consorciado; outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou 
serviços públicos, mediante autorização, prevista no contrato de consórcio 
público, que indicará o objeto e as condições da concessão, permissão ou 
autorização, observada a legislação de normas gerais em vigor (Brasil, 
2005).

Nenhum outro instrumento de cooperação é dotado de tantas 
capacidades. A lógica de desenvolvimento territorial impõe o desenvolvimento 
de novas institucionalidades territoriais, que proporcionem novas estratégias de 
integração, de compartilhamento de responsabilidade e de atribuições entre a 
União, os estados e os municípios (Maciel, 2015, p. 6), e é nessa perspectiva que 
um consórcio público representativo e com participação social deve ser pensado 
no contexto emblemático de Coroa Vermelha.
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Conclusão

A partir da desmistificação dos aparentes conflitos de competências 
administrativas estatais que estão subjacentes à realidade social, urbana 
e ambiental de Coroa Vermelha e da percepção acerca da linearidade e 
coexistência das distintas competências inerentes ao mosaico de regimes 
jurídicos estatais e demarcações territoriais que se cruzam nesse território, é 
possível compreender com maior clareza as relações interinstitucionais que 
se fazem presentes por múltiplos imperativos legais.

Afastando-se a hipótese de sobreposição de uma competência sobre 
as demais e considerando o patamar de igualdade em que se encontram 
as competências estabelecidas sobre o mesmo território, em termos de 
aplicabilidade, projeta-se um cenário nebuloso, de extensa burocratização 
e de difícil implementação, em que os cidadãos devem sujeitar-se, para 
o desenvolvimento das mais simples atividades, a uma multiplicidade de 
procedimentos e de agentes públicos.

Identifica-se, portanto, um contexto de inviabilização do 
desenvolvimento de atividades habitacionais e econômicas regulares, de 
ocupação do solo em conformidade com a normatividade aplicável, uma 
vez que, além de complexa, a rede normativa e institucional verificada 
nos padrões de funcionamento vigentes, impõe aos cidadãos uma carga 
burocrática insuperável.

A necessidade de articulação de ações de cooperação para o 
enfrentamento das questões comuns se torna evidente e coloca a figura do 
consórcio interfederativo no radar político e jurídico que envolve o território 
e reclama das instituições públicas uma iniciativa ampliada de diálogo 
interinstitucional. O consórcio público desponta então como alternativa 
viável e promissora, no sentido de reunir as capacidades administrativas e 
regulatórias que interessam àquele espaço territorial e, ao mesmo tempo, de 
atender às suas peculiaridades. Isso porque é por meio desse instrumento que 
o território de Coroa Vermelha poderia valer-se de um ente personalizado, 
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capaz de representar os entes municipais e o ente estadual e, por meio de 
convênios com a União e suas autarquias, oferecer um centro unificado, 
porém representativo e participativo, que pode abarcar atribuições de gestão 
urbanística, ambiental e de infraestrutura, voltadas à promoção de uma 
maior e mais eficiente proteção do patrimônio ambiental e cultural local.

O arranjo político, institucional e social necessário, no contexto 
de Coroa Vermelha, não é uma tarefa simples: carece, na verdade, de um 
ato de coragem, de um espírito público proativo e aguerrido, capaz de se 
dispor ao diálogo. Trata-se de iniciativa que deveria ser capitaneada pelo 
ente estadual, embora possa ser provocada pelos entes municipais, visto 
que, justamente pela complexidade implicada, e pelas nuances políticas que 
poderiam surgir, reclama uma liderança mais abrangente, mediadora entre os 
entes municipais e capaz de fazer uma eficiente interlocução com a União e 
construir um movimento cooperativo dedicado a encontrar soluções para os 
problemas estruturantes que afetam Coroa Vermelha.

Desse modo, compreende-se, de maneira geral, que a proteção 
do meio ambiente, do patrimônio paisagístico ou turístico, das paisagens 
naturais notáveis e dos sítios arqueológicos, a preservação das florestas, da 
fauna e da flora no território de Coroa Vermelha passam por uma gestão 
comum, em prol de um desenvolvimento ecologicamente equilibrado no 
território, e, com esse norte, descortina-se a figura do consórcio público, 
como uma das alternativas centrais para a recuperação do controle na 
ocupação do solo, e o exercício efetivo da proteção ambiental, capaz 
de promover a conservação e a recuperação dos atributos naturais e 
paisagísticos de Coroa Vermelha.
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Capítulo 5. 
Expansão agrícola e meio ambiente: a cana-de-açúcar e 
o café no Brasil, na Bahia e na região do Extremo-Sul da 
Bahia

Regiane de Oliveira Almeida44 
Thyane Viana da Cruz45 

Leonardo Thompson da Silva46 
Maria Otávia Silva Crepaldi47 

Ana Cristina Sousa48 
 

Introdução

O conteúdo abordado neste capítulo enfatiza os aspectos centrais 
da fundamentação teórica da dissertação de mestrado intitulada "Avaliação 
da expansão das culturas do café e da cana-de-açúcar e seus potenciais 
impactos ambientais no Extremo Sul da Bahia", elaborada entre 2020 e 2021 
para fins de cumprimento dos requisitos para obtenção do título de Mestre 
em Ciências e Tecnologias Ambientais, pelo Programa de Pós-graduação em 
Ciências e Tecnologias Ambientais da Universidade Federal do Sul da Bahia 
(UFSB) e do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia 
(IFBA), Campus Porto Seguro. Assim, o objetivo deste capítulo consiste 
em contextualizar a expansão da cana-de-açúcar e do café no Brasil, na 
Bahia e na região Extremo-Sul da Bahia e as inter-relações socioambientais 
decorrentes desse processo.

A relevância deste trabalho para a Região Econômica do Extremo- 
Sul da Bahia (RESB) deve-se à importância econômica e ambiental dessa 
região nos âmbitos local, regional e internacional. 
_______________
44Mestranda no PPGCTA IFBA-UFSB
45Professora do IFBA / Professora no PPGCTA IFBA-UFSB
46Professor do IFBA / Campus Porto Seguro
47Pesquisadora do Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPE). Porto Seguro/BA
48Professora do IFBA / Campus Porto Seguro
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Além disso, o histórico de ocupação dessa região, caracterizado pela 
diversidade de atividades econômicas, apresenta relação direta e indireta 
com esses elementos socioambientais. Assim, o estudo sobre a expansão dos 
cultivos da cana-de-açúcar e do café nessa região é uma contribuição para o 
conhecimento do potencial agrícola da RESB e de como essas atividades se 
relacionam com os elementos socioambientais.

Desse modo, a fundamentação teórica sobre a expansão da cana-
de-açúcar e do café na RESB tem como objetivo a contextualização dessa 
expansão no Brasil, na Bahia e na RESB e sua relação com o ambiente.

A expansão da cultura da cana-de-açúcar no Brasil

A cana-de-açúcar é o primeiro produto a ser cultivado no território 
brasileiro e sua produção está ligada à colonização da Coroa Portuguesa 
no Brasil. Por volta de 1780 a 1789, a lavoura canavieira já crescia no 
Oeste paulista, impulsionando a fronteira econômica na região oeste dessa 
capitania (Bacellar, 2020).

Nas primeiras décadas do século XX, entre 1930 e 1960, houve uma 
intensa expansão da produção de cana-de-açúcar em nível mundial (Ramos, 
2007). Já a partir da década de 1970, o país passou também a produzir 
álcool para servir como um combustível alternativo (Matos; Marafon, 2018). 
Com a criação do Programa Nacional do Álcool (Proálcool), a produção da 
cana-de-açúcar expandiu-se de forma acelerada, caracterizando a expansão 
da cana-de-açúcar em três períodos: de 1975 a 1987 (que ficou marcado 
por uma forte expansão das lavouras), de 1987 a 2000 (quando houve a 
estagnação da produção canavieira) e entre 2000 e 2010 (quando houve a 
retomada da sua expansão de forma rápida) (IBGE, 2017).

Segundo uma análise realizada pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa, 2018) sobre o crescimento da área plantada de 
cana-de-açúcar no Brasil para os anos 1986, 1996, 2006 e 2016, as regiões 
Sudeste e Centro-Oeste apresentaram taxas de crescimento superiores a 
50% e 15%, respectivamente. O cenário atual aponta para um incentivo 
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à expansão das áreas plantadas de cana-de-açúcar, porém a saturação de 
áreas cultivadas com cana-de-açúcar em São Paulo associada à moderna 
tecnologia e ao uso de insumos agrícolas pode conduzir essa expansão para 
outros estados (Oliveira; Ferreira; Araújo, 2012). Com isso, outros estados 
brasileiros, que possuem potencial para a produção da cana-de-açúcar, 
podem obter oportunidade para a expansão desse cultivo.

Para o estado da Bahia, há uma expectativa de aumento na produção 
de açúcar com cerca de 160,7 mil toneladas de açúcar para a safra 2020/2021 
(ou seja, cerca de 35% de aumento se comparado aos anos 2019/2020) (Vidal; 
Ximenes, 2020) e configura um dos maiores produtores de cana-de-açúcar 
da região Nordeste, sendo que a RESB é uma das principais produtoras do 
estado.

A expansão da cultura do café

A cafeicultura é uma das atividades agrícolas mais antigas do Brasil 
(IBGE, 2016). Nas primeiras décadas do século XX, o café consistia na 
principal atividade econômica brasileira (Miranda, 2020).

Atualmente, o Brasil ocupa posição entre os maiores produtores 
mundiais de café (CONAB, 2020) e o segundo maior consumidor mundial, 
produzindo duas espécies de café: Coffea arabica e Coffea canephora, sendo 
que a última é mais conhecida pelos nomes Conilon e Robusta (IBGE, 
2016).

A partir da década de 1970, foi verificado o aumento no consumo 
de café, dando ao Brasil uma chance para expansão para vários estados 
(Orozco, 2018). Os estados de Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, 
Bahia, Rondônia e Paraná são os principais responsáveis pela produção de 
café no Brasil (Landau; Silva; Moura, 2020) em ordem de importância.

O estado da Bahia ocupa a quinta posição entre os principais 
estados produtores de café do Brasil (Martins, 2017). Atualmente, a 
cafeicultura baiana ocupa três regiões: a Região do Atlântico, a do Planalto 
e a do Cerrado baiano (CONAB, 2020), produzindo, predominantemente, 
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café arábica nas regiões do planalto e no cerrado baiano, e café conilon na 
região do Atlântico (Martins, 2017). A região do Atlântico refere-se à área 
coberta pelo bioma Mata Atlântica (IBGE, 2019). Sendo assim, a RESB está 
inserida nesse bioma e consiste em uma das regiões produtoras de café da 
Bahia.

O cultivo da cana-de-açúcar e os impactos ambientais

O uso dos recursos naturais pelo setor agropecuário é bastante 
significativo e afeta direta e indiretamente o ciclo hidrológico, o clima e a 
qualidade dos recursos naturais (Sambuichi et al., 2012).

Desde sua produção inicial, no período colonial, a lavoura 
canavieira exigia grandes áreas, uso intensivo do solo, emprego de 
técnicas rudimentares, mão de obra escrava e incorporação de novas terras 
(Guimarães, 2016), o que demonstra que o desempenho econômico dessa 
atividade não está equilibrado com as demandas ambientais e sociais 
(Teixeira; Couto, 2013).

Em um trabalho realizado em 2015 sobre a expansão da cana-
de-açúcar no município de Junqueirópolis-SP, foi possível identificar 
que essa expansão provocou a alteração na sazonalidade de empregos, a 
desarticulação das comunidades rurais, a influência na produção agrícola 
de outras culturas temporárias e permanentes, bem como prejuízos às 
propriedades agrícolas rurais de pequena escala (Lelis; Hespanhol, 2015). 
Nos estados de São Paulo, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, foi 
possível perceber transformações no uso da terra decorrentes da expansão da 
bioenergia (Figueredo, 2016).

Diante disso, é necessário regulamentar o uso da terra pelo cultivo 
da cana-de-açúcar. Em 2009, o Zoneamento Agroecológico da Cana-de-
Açúcar, regulamentado pelo Decreto federal nº 6961, de 17 de setembro 
de 2009, disciplinou a expansão da cana-de-açúcar a fim de garantir sua 
expansão e produção de forma sustentável no território brasileiro (Manzatto, 
2009). Entretanto, o documento foi revogado pelo Decreto federal nº 10084, 
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de 5 de novembro de 2019, o que revela que a expansão da cana-de-açúcar 
pode não respeitar os fatores ligados à produção agrícola sustentável e à 
legislação ambiental vigente.

Em relação ao uso dos recursos hídricos para irrigação, um estudo 
voltado para a avaliação da expansão do cultivo da cana-de-açúcar no bioma 
cerrado e seus impactos sobre o uso do solo e recursos hídricos identificou 
que a expansão da cana-de-açúcar pode ocupar mais de 40% das áreas das 
bacias hidrográficas dos rios Bois, Mogi-Guaçu e parte da bacia do Rio 
Grande, localizadas nos estados de Goiás, São Paulo e Minas Gerais (Ribeiro; 
Ferreira; Ferreira, 2013).

Outra prática associada à lavoura canavieira e que pode causar 
impactos negativos consiste na execução das queimadas. As queimadas 
praticadas no processo de colheita da cana-de-açúcar fazem dessa cultura 
uma das principais responsáveis pela emissão de gases de efeito estufa (GEE) 
(Sambuichi et al., 2012). Embora a emissão de CO2 da queima da cana-de-
açúcar seja capturada no cultivo da cana, pode causar impactos no solo, 
na fauna residente nos canaviais ou nas Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e na saúde dos trabalhadores e da população residente no perímetro 
urbano e rural (Embrapa, 2010). Sobre isso, vale destacar que o Plano 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) destaca a redução gradativa 
da queima da palha da cana-de-açúcar como uma ação importante para o 
desenvolvimento da sustentabilidade agropecuária (Brasil, 2008).

A cafeicultura e os impactos ambientais

A expansão da cafeicultura está relacionada a diversas 
transformações na paisagem de muitas áreas e a mudanças socioambientais. 
Na região do Vale do Paraíba do Sul, por exemplo, a ocupação das terras 
para cafezais foi responsável pela redução das florestas da região, pelo 
extermínio da população indígena (Ruiz et al., 2018) e pela degradação dos 
solos (Orozco, 2018).

No Espírito Santo, a predominância da cafeicultura e a baixa 



122

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

presença de vegetação nativa indicam a necessidade de rever o manejo da 
cultura do café, pois pode acarretar vários impactos ambientais negativos na 
sub-bacia hidrográfica do Córrego dos Pontões, no município de Mimoso do 
Sul (Fiorese, 2021).

Um estudo realizado sobre a degradação ambiental no município de 
Barra do Choça, na Bahia, também aponta para a diminuição da perenidade 
da bacia hidrográfica do rio Água Fria, decorrente do desmatamento da 
floresta que compõe as Áreas de Preservação Permanente (APP) dessa bacia 
(Rocha; Soares, 2016).

Outro impacto ambiental negativo está associado à mecanização 
da colheita do café. Esse estudo aponta que a mecanização da cafeicultura 
realizada nas microrregiões de Patos de Minas e Patrocínio – MG resultou 
em impactos sociais como o decréscimo da oferta de empregos na zona 
rural (Ferreira; Ortega, 2004). Os autores observaram ainda que esse 
impacto se estende para outras regiões do Norte e Nordeste do país, pois os 
trabalhadores provêm principalmente do sul da Bahia, do norte do Paraná e 
de São Paulo.

A Região Extremo-Sul da Bahia (RESB)
		
A RESB foi criada a partir da Lei Estadual, nº 6349, de 17 de 

dezembro de 1991, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 
1992-1995. Está inserida no contexto da Mesorregião Sul Baiano49, 
abrangendo 21 municípios50. Localiza-se ao sul do território baiano, 
limitando-se ao norte com o Sudoeste e o Litoral Sul da Bahia; ao sul, com 
o estado do Espírito Santo; a oeste, com o estado de Minas Gerais; e a leste, 
com o Oceano Atlântico (Figura 01).
___________________
49Divisão regional feita pelo IBGE em 1990. A Bahia foi dividida em sete mesorregiões 
geográficas, que por sua vez são subdivididas em 32 microrregiões. A Mesorregião do Sul 
Baiano abrange três microrregiões: Valença (Baixo Sul), Ilhéus-Itabuna (Cacaueira) e Porto 
Seguro (Extremo-Sul). A microrregião de Porto Seguro (Extremo Sul) possui 19 dos 21 
municípios da Região Econômica do Extremo-Sul da Bahia.
50Alcobaça, Belmonte, Caravelas, Eunápolis, Guaratinga, Ibirapuã, Itabela, Itagimirim, 
Itamaraju, Itanhém, Itapebi, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Porto 
Seguro, Prado, Santa Cruz Cabrália, Teixeira de Freitas e Vereda.
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Figura 01: Mapa de localização dos municípios da Região 
Econômica do Extremo-Sul da Bahia

Fonte: IBGE (2019). 

A região abrange ainda dois territórios de identidade: o do Extremo- 
Sul da Bahia (municípios de Alcobaça, Caravelas, Ibirapoã, Itamaraju, 
Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, 
Teixeira de Freitas, Vereda) e o do Costa do Descobrimento (municípios de 
Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, Itabela, Itagimirim, Itapebi, Porto Seguro 
e Santa Cruz Cabrália).

A RESB conecta-se às regiões Nordeste e Sudeste do Brasil 
através da BR-101, que a atravessa em toda a sua extensão norte-sul. 
As informações geográficas dos municípios da RESB destacam a maior 
distância desses municípios em relação à capital baiana e a sua proximidade 
com os estados do Sudeste (SEI, 2021).
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O município mais próximo da capital é Itapebi, distante 581 km; 
e o mais distante é Nova Viçosa, que fica a 890 km da capital do estado 
da Bahia. Esse município se limita ao sul com o estado do Espírito Santo 
(SEI, 2021). Os municípios de Itagimirim, Guaratinga, Jucuruçu, Itanhém, 
Medeiros Neto e Lajedão estão distantes da capital baiana 593 km, 699 km, 
825 km, 882 km, 849 km e 868 km, respectivamente (SEI, 2021). Esses 
municípios fazem fronteira a oeste com o estado de Minas Gerais.

Nesse contexto, percebe-se que a RESB está na zona de influência 
da região Sudeste, apresentando uma proximidade geográfica e cultural, a 
qual recebe investimentos dos estados de São Paulo, Espírito Santo e Minas 
Gerais (Dias, 2019).

A ocupação da RESB data da época do descobrimento do Brasil e 
passou por diversas transformações sociais e econômicas ligadas à ocupação 
das terras e à exploração dos recursos naturais (Almeida et al., 2008). Essa 
ocupação está relacionada à exploração do pau-brasil e, posteriormente, à 
produção de cana-de-açúcar, mandioca, milho, feijão bem como à atividade 
pesqueira em Santa Cruz Cabrália e Porto Seguro (Rocha, 2008). 

A capitania de Porto Seguro, abrangendo quase toda a RESB, teve 
um povoamento tardio em comparação com outras áreas da Bahia (Malina, 
2013). No entanto, a região passou por diversas transformações desde o 
descobrimento do Brasil até os dias atuais, tanto em aspectos estruturais 
quanto econômicos e sociais, devido aos investimentos na exploração dos 
recursos naturais, que foram ocupados pelas atividades agrícola e pecuária 
(Rocha, 2008).

Devido a isso, a RESB só alcançou sua posição no cenário 
econômico nacional a partir da segunda metade do século XX (Pedreira, 
2004), quando os municípios dessa região sofreram uma rápida 
transformação da paisagem e das relações socioeconômicas, marcadas 
pela expansão da bovinocultura, pela mecanização do café e pelo capital 
madeireiro (Oliveira, 2008).

A construção da BR-101, na década de 1970, foi um fator 
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importante para que a região superasse o isolamento físico e econômico, 
pois favoreceu a implantação de projetos industriais de plantio de eucalipto 
entre 1980 e 1990 (Faria Filho et al., 2015). As empresas ligadas à produção 
de celulose migraram para a região através do norte do Espírito Santo e 
leste de Minas Gerais, especialmente pelo Vale do Mucuri (Cerqueira Neto, 
2012), devido à saturação das terras da região Centro-Sul e ao aumento dos 
preços das terras (Pedreira, 2004). 

Um dos motivos para os investimentos da indústria de celulose 
nessa região são as condições edafoclimáticas favoráveis ao cultivo do 
eucalipto, que proporcionam maior produtividade.

Uma análise sobre a contribuição das regiões econômicas para 
o PIB do estado da Bahia entre 1999 e 2003 mostra que a RESB ocupa 
o 4º lugar entre as regiões baianas, posição essa devida à contribuição 
da indústria da celulose e papel e ao avanço do turismo na região 
(Noronha, 2006). Assim, a RESB tornou-se um polo de desenvolvimento, 
estabelecendo relações nacionais e internacionais (Dias, 2019), o que a torna 
uma região de grande importância para o estado da Bahia.

Entretanto, a presença de diversos arranjos produtivos na região, 
assim como a expansão agrícola de determinadas culturas, coloca-a em 
posição de destaque e contribui decisivamente para o cenário de crescimento 
agrícola baiano (Bispo, 2012). Portanto, a RESB apresenta aptidão 
econômica para diversas atividades.

Produção agrícola da Região Extremo-Sul

O primeiro grande ciclo econômico dessa região foi relacionado 
à cana-de-açúcar, no século XVI, sendo responsável pelo povoamento 
da região (Dompieri; Cuenca; Silva, 2020). Os autores também afirmam 
que o declínio da cana-de-açúcar preparou o cenário para o início do ciclo 
do cacau. Por outro lado, o declínio da lavoura cacaueira favoreceu a 
expansão da fruticultura na região, consolidando-se como alternativa para 



126

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

o desenvolvimento regional favorecida pelas condições edafoclimáticas 
(Araújo et al., 2010).

Uma análise da dinâmica e do rearranjo espacial da produção 
agrícola da RESB considerou como principais cultivos: abacaxi, amendoim, 
banana, batata-doce, cacau, café, cana-de-açúcar, coco, feijão, laranja, 
mamão, mandioca, maracujá, melancia e milho (Dompieri; Cuenca; Silva, 
2020).

A cultura do mamão foi introduzida no Extremo-Sul da Bahia por 
volta de 1975/1976, e sua produção se estabilizou durante 25 anos (Ruggiero; 
Marin; Durigan, 2011). A região tornou-se responsável por cerca de 78% da 
produção de mamão do estado (Santos; Ferraz, 2006). Considerando que a 
Bahia é o maior produtor de mamão do Brasil, o Extremo-Sul da Bahia é um 
importante produtor de mamão no país (Araújo et al., 2010).

A Bahia é o segundo maior produtor de mandioca do Brasil, com 
uma produção de 4,4 milhões de toneladas (16,5%) em 2006 (IBGE, 2006). 
A região Extremo-Sul da Bahia possui um mercado promissor para o 
consumo de mandioca, impulsionado pelo turismo na região (Oliveira et al., 
2007).

Atualmente, a cana-de-açúcar e o café têm mostrado crescimento 
expressivo e formado uma cadeia agrícola importante na região (Dompieri; 
Cuenca; Silva, 2020). Dados do Censo Agropecuário indicam um aumento 
na área plantada (ha) e na produção dessas culturas.
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Figura 02: Área plantada (ha) e quantidade de Cana-de-açúcar (A) e Café (B) 
produzidos na região Extremo-Sul da Bahia

Fonte: IBGE (2020). 

A RESB registrou crescimento, desde 1988, para as duas culturas. 
Observa-se que esse crescimento ocorreu após a região ter passado por 
transformações socioeconômicas, devido principalmente à instalação da BR-
101 e à implementação do plantio de eucalipto e de indústrias na região. Na 
década de 1990, a RESB já estava conectada à economia estadual e nacional.

Aspectos socioambientais da Região Extremo-Sul

O processo de ocupação da região e as atividades econômicas 
promoveram diversas alterações ambientais, capazes de impactar a 
socioeconomia e os meios físico e biológico da região.

Na década de 1980, foi possível verificar que a expansão da 
fronteira agrícola e a modernização da agricultura trouxeram prejuízos para 
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as comunidades residentes no campo (Gomes, 2019). Percebe-se que houve 
um direcionamento da população rural para o meio urbano, em função das 
transformações no uso da terra decorrentes das atividades agropecuárias, 
com grande concentração fundiária pelo capital gerado no campo (Almeida; 
Teixeira, 2010), originando e intensificando conflitos com as populações do 
campo.

Isso pode ser verificado a partir dos relatos sobre os movimentos 
de resistência popular como uma medida de enfrentamento à chegada 
da agroindústria na região (Gomes, 2019). Um estudo sobre os conflitos 
socioambientais na RESB concluiu que o modelo de produção agrícola, 
associado à agricultura industrial, contribuiu para a redução ou eliminação 
da diversidade socioambiental (Ferreira; Pereira; Logarezzi, 2019).

Esse processo afeta também os recursos naturais. Os impactos 
socioambientais na região se intensificaram a partir da década de 1970, 
quando o desmatamento da Mata Atlântica, de forma ilegal, oportunizou o 
início do plantio de eucalipto em larga escala (Ferreira; Pereira; Logarezzi, 
2019). Nesse sentido, outras atividades, como a agropecuária, também 
contribuíram para a ameaça às matas e aos recursos naturais da região 
(Almeida; Teixeira, 2010).

Em relação aos recursos hídricos da região, encontram-se 
degradados em função do uso do solo, do crescimento urbano e das 
atividades agrícolas. As microbacias dos rios Mutari e Jardim estão fora 
dos padrões de qualidade da água estabelecidos pela Resolução nº 357 do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), de 17 de março de 2005, 
em função dessas atividades (Bifano et al., 2020), assim como as bacias dos 
rios Itanhém, Jucuruçu e Peruípe também não atendem ao estabelecido nessa 
legislação, em função de atividades urbanas e rurais (Quinelato et al., 2020).

Atualmente, a região é contemplada pelos Planos Territoriais 
de Desenvolvimento Sustentável e Solidário (PTDSS) dos Territórios 
de Identidade Extremo-Sul da Bahia e Costa do Descobrimento e pelo 
Zoneamento Econômico Ecológico (ZEE) do estado da Bahia, que são 
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instrumentos voltados para o planejamento e gestão ambiental. 
O PTDSS é um instrumento de gestão dinâmico, que visa 

compreender a realidade e problemática local e os fatores relacionados à 
identidade territorial, considerando práticas que promovem a igualdade. Já 
o ZEE, estabelecido pelo Decreto Federal nº 4297, de 10 de julho de 2002, 
estabelece critérios para o Zoneamento Econômico Ecológico do Brasil 
(SEPLAN/SEMA, 2020). O documento, ainda em elaboração, indica a 
necessidade de harmonizar as relações econômicas, sociais e ambientais, 
a partir da determinação de medidas e padrões de proteção ambiental que 
garantam o desenvolvimento sustentável.

Além disso, a Lei da Mata Atlântica estabelece que os municípios 
que apresentarem plano municipal de conservação e recuperação ambiental 
da mata atlântica, aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
serão beneficiados com recursos do fundo de Restauração do Bioma Mata 
Atlântica (Lei nº 11428/2006). 

Nesse sentido, os municípios da RESB devem criar um Plano 
Municipal da Mata Atlântica (PMMA), que consiste em um instrumento que 
normatiza os elementos essenciais à proteção, conservação e recuperação 
desse bioma. Entretanto, apesar da situação dos remanescentes de Mata 
Atlântica na RESB, nem todos os municípios elaboraram esse documento.

Assim, as diversas atividades econômicas, incluindo a expansão 
agrícola, foram responsáveis pela degradação socioambiental do Extremo- 
Sul da Bahia, incluindo o desmatamento da Mata Atlântica, o uso 
inadequado do solo, o crescimento acelerado da população, o surgimento 
de novas cidades, o alto índice de urbanização (Amorim; Oliveira, 2007) e 
o acirramento de conflitos com as diversas populações cuja sobrevivência 
depende do campo.

Cabe frisar que os municípios da RESB apresentam fragilidade 
no cumprimento da legislação ambiental e no ordenamento das 
atividades econômicas, criando um cenário de intensas transformações 
socioambientais na região, que pode ser tornado mais grave com a expansão 
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dos monocultivos de cana-de-açúcar e café na região. Dessa forma, a 
compreensão e a monitoria sobre a dinâmica desse processo devem estar 
inseridas no contexto dos planejamentos ambientais e socioeconômicos dos 
municípios regionais.
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Capítulo 6. 
Balanço hídrico na Hileia Baiana

João Batista Lopes da Silva51 
Gabriela Mateus de Fontes Silva52 

Fabrício Berton Zanchi53
 

Introdução

A Hileia Baiana (Andrade-Lima, 1966) é um ecossistema que 
corresponde uma área que vai do sul do estado da Bahia ao norte do estado 
do Espírito Santo. Esse nome foi dado devido à ocorrência de táxons e 
similaridade (durante períodos de climas mais úmidos do Terciário e do 
Quaternário) da Mata Atlântica e da floresta Amazônica, uma vez que isso 
poderia ser uma das explicações referentes à conexão entre os biomas.

A região possui Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, 
além de ser apontada como um centro de endemismo (Stehmann et al., 
2009; Staggemeier et al., 2015). Possui ecótonos e uma grande variação 
entre ecossistemas associados à Mata Atlântica do tipo comunidades 
aluviais, manguezais, restingas, muçunungas branca e preta, sendo a 
diversidade florística do domínio atlântico (Zelazowski et al., 2011; 
Buso Junior et al., 2016), que se sustentam devido à adaptação climática 
(Zanchi et al., 2015), e essa inferência sobre as mudanças climáticas na 
região pode ser avaliada através da palinologia (Colinvaux et al., 1999).

O histórico desenvolvimento dos diversos tipos de vegetação e da 
sua estrutura e fitofisionomia também esteve condicionado à colonização da 
superfície emergente dos oceanos (Coutinho, 2006) e à condição climática
_______________
51Professor da Universidade Federal do Sul da Bahia, Campus Paulo Freire.
52Engenheira Ambiental, Mestre em Ciências e Tecnologias Ambientais.
53Professor da Universidade Federal do Sul da Bahia, Campus Sosígenes Costa / Professor   
  no PPGCTA UFSB-IFBA.
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favorável ao estabelecimento de formações florestais na Hileia 
Baiana, e depende, dentre outros, da umidade do oceano e da disponibilidade 
hídrica. Para determinar a disponibilidade hídrica é preciso considerar 
a entrada – precipitação – e as saídas, dentre elas a evapotranspiração. 
Duas variáveis para manutenção do clima são utilizadas no cálculo da 
evapotranspiração, a temperatura e a precipitação, cuja interação proporciona 
um fator que mantém as atuais características florísticas da Hileia Baiana. 
Esse fator se traduz pela perda de água do solo, por meio da evaporação, e 
da planta, por transpiração.

No entanto, alguns autores, como Trenberth et al. (2003), von 
Randow et al. (2004), Rocha et al. (2009) e Zanchi et al. (2015), relatam 
que os biomas brasileiros têm uma variabilidade entre 10 a 50% do total 
de saída de água do sistema sob a forma de evapotranspiração, e essas 
variações ocorrem através das interações complexas da biosfera-atmosfera, 
com os processos de superfície desempenhando um papel significativo no 
ciclo hidrológico e padrões espaciais de umidade do solo, produtividade e a 
ocorrência de eventos extremos, tais como enchentes e secas.

A partir da precipitação e da temperatura pode-se determinar o 
balanço hídrico, compreendido como a real disponibilidade hídrica da 
localidade. Em outras palavras, o balanço hídrico é o cômputo das entradas 
e saídas de água de um sistema, incluindo suas interações com a energia 
disponível no meio.

Várias escalas espaciais e temporais podem ser consideradas 
para contabilizar o balanço hídrico. Na escala macroespacial, o "balanço 
hídrico" corresponde ao "ciclo hidrológico", fornecendo a água disponível 
no sistema (solo, rios, lagos, vegetação e oceano), ou seja, na biosfera. Em 
uma escala intermediária, como em uma bacia hidrográfica, resulta na vazão 
de água desse sistema. Em uma escala local, como em uma cultura agrícola 
ou reflorestamento, visa estabelecer a variação de armazenamento e, por 
consequência, a disponibilidade de água no solo. Conhecendo-se a umidade 
do solo ou a quantidade de água que este armazena, pode-se determinar 
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se a cobertura vegetal sofrerá com deficiência hídrica e, portanto, estresse 
hídrico. A metodologia mais utilizada para a determinação do balanço 
hídrico é a de Thornthwaite e Mather (1955).

Este trabalho teve como objetivo determinar o balanço hídrico 
geral da Hileia Baiana, visando compreender a variabilidade climática, a 
precipitação e a evapotranspiração local da região, dada sua importância 
ambiental e socioeconômica regional.

Caracterização demográfica

A Hileia Baiana, banhada pelo Oceano Atlântico, situa-se entre as 
coordenadas geográficas de latitudes 14°24,78’ e 19°42,97’ sul e longitudes 
38°52,86’ e 40°36,66’ oeste. Localiza-se entre o sul do estado da Bahia 
e o norte do estado do Espírito Santo, abrangendo uma área territorial de 
14.618,700 km².

Figura 01: Localização e composição dos municípios e estações 
pluviométricas e meteorológicas identificadas na área de influência da Hileia 
Baiana no território do Extremo-Sul do estado da Bahia e norte do estado do 

Espírito Santo
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Fonte: IBGE (2019).
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Notas: 1 População Estimada para o ano de 2018. 2 IDH do censo demográfico de 2010.
Fonte: IBGE (2019).
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A área é composta por 36 municípios, sendo que a Bahia contribui 
com vinte e sete municípios da área, enquanto o Espírito Santo com nove. 
Os municípios com maior percentual de área territorial municipal na 
Hileia são Linhares, Caravelas e São Mateus, correspondendo os menores 
a Boa Esperança, Pedro Canário e Camacan. Em relação à condição 
municipal de saúde, educação e renda, os municípios possuem Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) que não supera 0,700, com exceção de 
Linhares e São Mateus, denotando melhores condições de qualidade de vida 
e desenvolvimento socioeconômico (IBGE, 2019) (Tabela 01).

Segundo a classificação climática de Köppen, a área da Hileia 
Baiana oscila entre Af (Clima tropical úmido ou superúmido, apresentando 
precipitações maiores de 1.500 mm), Am (Clima tropical úmido ou 
subúmido) e Aw (Clima tropical com inverno seco e precipitações atingindo 
1.800 mm) (Alvares et al., 2014).

Precipitação – Localização e identificação de estações 
pluviométricas

A identificação de estações pluviométricas proporcionou uma 
melhor estimativa dos resultados dentro de uma faixa de amortecimento, ou 
influência, de 30 km no entorno do território da Hileia Baiana, possibilitando 
a localização de estações no interior ou próximo aos municípios (Figura 01). 
Foram identificadas 112 estações pluviométricas sob o domínio da Agência 
Nacional de Água (ANA, 2019) e 4 estações meteorológicas sob o domínio 
do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2019), totalizando 116 
estações.

As séries históricas das estações identificadas foram obtidas 
no sistema Hidroweb, que compõe a Política Nacional de Informações 
Hidrológicas (PNIH), e no sítio eletrônico do INMET. Dentre as 116, 
dados de 52 estações pluviométricas foram inicialmente trabalhados no 
software Hidro 1.3 (ANA, 2018), para calcular as médias mensais de cada 
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mês e, posteriormente, o total anual médio de cada estação. Os dados das 
quatro estações meteorológicas do INMET foram processados em planilha 
eletrônica para cálculo das médias mensais de cada mês e total anual médio 
de cada estação.

Temperatura – Forma de obtenção dos dados de temperatura

Devido à falta de estações meteorológicas na Hileia Baiana, 
somente quatro, os dados de temperatura foram obtidos por meio da 
plataforma WorldClim – Global Climate Data, por onde procedeu-se à 
obtenção de dados, para o Brasil, em um período de 50 anos (1950-2000). 
Para este estudo, foram utilizadas como referência para coleta dos dados de 
temperatura as localizações das estações pluviométricas e meteorológicas, 
no total de 56, pois foram as localidades com dados de precipitação 
disponíveis (Figura 01). O WorldClim é uma base de dados climáticos 
globais que fornece dados espaciais climatológicos e cenários pretéritos e 
futuros em diferentes resoluções.

Evapotranspiração Forma de obtenção e cálculo da evapotranspiração

Os dados de evapotranspiração foram calculados segundo 
Thornthwaite (1948), resultante de um método empírico baseado em 
dados de coordenadas geográficas de latitude e longitude de cada ponto 
de observação e suas observações de temperaturas e precipitação médias 
mensais, referentes às localidades das 56 estações (Figura 01 e Tabela 
01). Desta forma, os valores estimados foram valores médios mensais de 
evapotranspiração potencial (ETP), ou seja, a máxima evapotranspiração 
possível, sem nenhuma restrição hídrica, fato que ocorre somente se não 
houver déficit hídrico. Quando há restrição hídrica, a evapotranspiração 
é menor, porém real, dessa maneira, temos os cálculos também da 
evapotranspiração real (ETR).
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Balanço hídrico e composição de mapas

O método do balanço hídrico de Thornthwaite e Mather (1955) 
permite estimar a evapotranspiração potencial (ETP), real (ETR) e o déficit 
hídrico no solo (DEF), considerando a variável de Capacidade Máxima de 
Água Disponível, referida na metodologia “BHnorm” de Rolim et al. (1998), 
bem como a determinação do armazenamento de água no solo (ARM) e o 
excedente hídrico (EXC) para cada mês do ano e o total acumulado anual 
dos itens avaliados.

O balanço é calculado considerando a variável de Capacidade 
Máxima de Água Disponível (CAD), que pode ser calculada a partir das 
propriedades físicas do solo. Porém, para este trabalho foi considerado um 
mesmo valor para toda a área de estudo, referido na metodologia “BHnorm” 
de Rolim et al. (1998). Uma vez que o cálculo do CAD depende de fatores 
intrínsecos, como umidade do solo, profundidade do sistema radicular e 
densidade aparente do solo, assumimos o mesmo valor padrão utilizado pelo 
autor (CAD = 100 mm).

Para identificar a variabilidade nos dados em toda a extensão 
da Hileia Baiana, além dos dados das 56 estações, foi necessário utilizar 
métodos de espacialização e interpolação de dados para criar uma 
superfície para toda a região. Isso foi realizado através do sistema de 
informações geográficas (SIG), em que o objetivo foi a preparação dos 
mapas de temperatura, precipitação, Déficit Hídrico-DH, armazenamento 
de água no solo (ARM), Excedente Hídrico-EXC, ETP, ETR e Razão entre 
Evapotranspiração Real e Precipitação (ETR/P). Essas variáveis foram 
espacializadas utilizando o método de interpolação Krigagem Ordinária, 
no software ArcGIS 10.5 (ESRI, 2016). A Krigagem é um processo técnico 
de estimação e predição de superfícies, baseado na correlação entre os 
elementos amostrados, dada pela condição de variável regionalizada 
(Isaaks; Srivastava, 1989; Camargo; Fucks; Câmara, 2004; Krivoruchko; 
Gribov, 2014) e, de acordo com Castro et al. (2010), dentre os métodos de 
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interpolação mais usados para especializar os resultados, a Krigagem se 
mostrou estatisticamente mais confiável. Por isso, propôs-se o uso dessa 
ferramenta para melhor estimativa dos dados. A estimativa da superfície 
por Krigagem Ordinária de um atributo z, na posição i e com coordenadas 
dadas pelo vetor x pode ser modelada pela equação indicada em Isaaks e 
Srivastava (1989):

Em que:
z (xi) – é o valor interpolado; 
λ i– corresponde às ponderações aos i-ésimos valores dos atributos 

que possuam dependência espacial com o valor da variável a ser estimado 
na posição xi;

n – é o número de localidades vizinhas empregadas para 
interpolação do ponto.

Para ponderar os atributos e gerar as superfícies, foram testadas, por 
meio de semivariogramas, a dependência espacial das amostras e ajustados 
modelos teóricos que mais se adequavam às variáveis interpoladas. Em 
outras palavras, para interpolar as variáveis climatológicas e hídricas, 
com resolução espacial de 200 m, foi aplicada a Krigagem ordinária 
considerando três etapas: (1) verificação de tendência no conjunto de dados; 
(2) elaboração e análise dos semivariogramas; e (3) ajuste do modelo e 
aplicação do interpolador (Marques et al., 2012).

Os mapas temáticos foram produzidos considerando o sistema de 
coordenadas geográficas e o DATUM SIRGAS 2000.
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Resultados e Discussão

A Evapotranspiração é considerada um processo oposto à 
precipitação, depende da energia solar disponível na superfície para evaporar 
a água que retorna forçosamente para a atmosfera, em estado gasoso. 
Na Tabela 02, têm-se os resultados do balanço hídrico anual para cada 
localidade que possui estações pluviométricas na região da Hileia Baiana (ver 
Tabela 03 no Apêndice, para balanço hídrico mensal para cada localidade). 
Os resultados da Evapotranspiração Real dependem da quantidade de 
Precipitação e Temperatura disponível para conversão de água em vapor 
no ponto amostrado. Por outro lado, caso o interesse nos resultados seja em 
relação à demanda total de água na região, nesse caso, a Evapotranspiração 
Potencial será mais adequada.

Segundo Thornthwaite e Mather (1955), esta variável representa 
a necessidade de água da vegetação em condições similares à precipitação 
recebida na região, e assim é possível quantificar racionalmente o fator 
umidade através do clima local. Dessa forma, quando há umidade suficiente 
no solo, a Evapotranspiração Potencial depende somente do fornecimento 
de energia solar. Mas, se faltar água no solo, a Potencial iguala à Real, 
notamos isso nas localidades de Ilhéus, Itajuípe, Nova Viçosa e Mascote, 
que são locais onde a quantidade de energia e a grande quantidade de 
precipitação colaboraram para que se igualassem. Nesse caso, com as 
duas Evapotranspirações (ETP e ETR), podemos entender também as 
variabilidades no EXC (Excedente hídrico), ARM (Armazenamento) 
e o Déficit Hídrico. Pois, o déficit hídrico é a diferença entre a 
Evapotranspiração Potencial (ETP) e a Evapotranspiração Real (ETR), 
já o Excedente Hídrico é a água que resulta no escoamento superficial 
ou percolação profunda. Por outro lado, devemos entender que a retirada 
ocorre quando a precipitação é menor do que a ETP e quando é maior que a 
quantidade reposta nos meses de maior precipitação que a ETP (Rolim et al., 
1998).
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Assim, notou-se que quanto menor a quantidade de precipitação, 
menor a Evapotranspiração real e maior o Déficit Hídrico na região. Outra 
relação encontrada na Tabela 02 é que quanto maior a altitude local, menor 
é a Evapotranspiração, pois há um menor aporte de precipitação. A exemplo, 
temos localidades como Potiraguá/BA e Colatina/ES, que estão em altitudes 
elevadas e mais longe da costa, o que demonstra baixo ETR e com EXC 
em zero, culminando em um Déficit Hídrico muito alto também, pois são 
regiões onde as precipitações são baixas.

	 De acordo com Chaves (1999), estudos realizados na região 
sul da Bahia identificaram que o comportamento da precipitação é mais 
homogêneo próximo ao litoral. Encontramos similaridades com esse autor, 
pois em locais mais próximos à costa, como Alcobaça, Ilhéus, São Mateus 
e São José, tem-se valores maiores no acumulado das precipitações e nota-
se também que há excedentes (EXC) e Armazenamento de água no solo 
(ARM) para essas localidades, resultando em maior disponibilidade de água 
no solo para as plantas. Nas localidades onde o excedente é nulo também 
foi verificado o maior déficit hídrico, chamando atenção para as estações 
de Jordânia, Potiraguá e Itaju do Colônia, cujos DHs foram acima de 400 
mm e baixos índices pluviométricos, especialmente no período entre maio e 
setembro. 
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Os menores déficits foram verificados em estações localizadas 
na região norte da Hileia (Nova Viçosa, Mascote, São José da Vitória, 
Canavieiras, Camacan, Ibicaraí, Itajuípe, Ilhéus) e na região Sul, na estação 
83550 de São Mateus. Nesse sentido, chama-se atenção para Ilhéus, que 
apresentou déficit nulo em todos os meses do ano (Tabela 03, Apêndice).

Esses dados, apresentados nas Tabelas 02 e 03, são resultados 
de análises pontuais de séries históricas de precipitação; dessa forma, a 
variabilidade temporal e espacial desses fatores não foi avaliada. Todavia, 
nem sempre um dado local representará a distribuição em todo o município. 
Um exemplo disso é observado em São Mateus/ES, que possui 5 estações 
pluviométricas, onde se observou um elevado DH nas estações 01840026 e 
01840020, localizadas mais a oeste no município. Dessa forma, entende-se 
que a espacialização desses resultados permite uma análise mais ampla do 
balanço hídrico na Hileia Baiana.

Essas variabilidades na região se dão devido à influência de 
praticamente todos os sistemas meteorológicos, tropicais e extratropicais, 
que atuam sobre a América do Sul, resultando em chuvas bem distribuídas 
ao longo do ano devido aos sistemas frontais, enquanto nas maiores 
longitudes há maior influência da banda de atividade convectiva associada 
à Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), que resulta em um ciclo 
anual bem definido (Chaves, 1999).

Devido a isso, notamos uma maior distribuição da precipitação em 
municípios próximos à costa (Garreaud et al., 2009). E, à medida que se 
distancia no sentido sul e oeste, o padrão de precipitação tende a diminuir, 
especialmente na região capixaba, onde encontramos índices mínimos de 
precipitação de 782 mm na parte leste; já no centro da região, a variabilidade 
ficou entre 1000-1200 mm, e a nordeste, variando de 1400 a 1700 mm, com 
máximas (estimativa usando a Krigagem) de 2039,50 mm, e notadamente 
as melhores condições de precipitação se encontram ao norte do estado da 
Bahia, especificamente no município de Ilhéus.

A temperatura pode atingir uma diferença de 3°C na região, com 
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temperatura mais baixa em torno de 22°C, nos municípios de Camacan, 
Pinheiros e Montanha. Temperaturas mais elevadas foram observadas para 
o centro-oeste da Hileia, em Itamaraju, Teixeira de Freitas e Alcobaça 
(26,08°C). Isso se dá pela relação com a continentalidade, à medida que há 
um afastamento da costa e também a variação com a altitude de 0 para 456 m.

Identifica-se um padrão bem definido de déficit hídrico entre as 
regiões leste e oeste na Hileia. Municípios litorâneos tendem a apresentar 
o menor déficit hídrico e, dentre estes, aqueles com maiores percentuais de 
precipitação possuem as estimativas mais baixas de ocorrência de déficit. 
Ao contrário, a oeste da Hileia concentram-se os municípios com maior 
possibilidade de déficit hídrico, a exemplo de Itanhém, Medeiros Neto e 
Ibirapuã, que podem alcançar déficit estimado de 262 mm; o mesmo foi 
encontrado por Camargo e Camargo (2000). Uma observação espacial dessas 
informações permite afirmar que municípios litorâneos, em contato com 
o oceano, possuem menor ocorrência de déficit hídrico, fato considerado 
pela dinâmica de circulação atmosférica associada a características de 
precipitação e vento (Chaves, 1999).

O armazenamento hídrico é uma variável importante para a gestão 
e gerenciamento da água nos municípios que compõem a Hileia, devendo 
ser considerado para os tipos de uso do solo e cobertura vegetal que ocorrem 
nos municípios, de modo a possibilitar uma oferta hídrica planejada, 
reduzindo a possibilidade de perda de água e, consequentemente, a redução 
do armazenamento disponível, incluindo o lençol freático. Atenção deve ser 
dada aos municípios com melhores estimativas de armazenamento hídrico 
para a região, sendo que Ilhéus, Una, Camacan, Santa Luzia e Canavieiras, 
na Bahia, e entre Conceição da Barra e São Mateus, no Espírito Santo, 
encontram-se as melhores condições de armazenamento, podendo atingir 
até 1200 mm. Chama-se atenção para a baixa capacidade de armazenamento 
hídrico para ao menos 22 municípios da Hileia, concentrados ao oeste e no 
estado capixaba (Figura 03).
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Figura 03: Variáveis do balanço hídrico anual para a Hileia Baiana, (a) 
Precipitação, (b) Temperatura, (c) Déficit Hídrico, (d) Armazenamento de 
água no solo, (e) Evapotranspiração Real, (f) Evapotranspiração Potencial, 

(g) Razão entre Evapotranspiração Real e Precipitação e (h) Excedente 
Hídrico

   Fonte: Figura elaborada pelo autor Silva (2019).

Estimativas de Evapotranspiração Real foram observadas 
iniciando em 946 mm, com menor influência no município de São Mateus, 
e uma distribuição equilibrada entre os demais municípios da Hileia. Os 
escores máximos são aqueles apresentados para Ilhéus e entre Itamaraju e 
Prado, podendo alcançar 1344 mm, que também apresentaram as maiores 
tendências de temperatura mais elevada na Hileia. Já a Evapotranspiração 
Potencial apresentou uma variação de 102 mm entre municípios no centro-
oeste, que possuem os valores mais elevados, podendo atingir 1322 mm, 
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e os municípios ao sul que atingem 1202 mm, segundo Rocha et al. (1999) 
e Zanchi et al. (2015). Florestas tropicais primárias evapotranspiram 
diariamente entre 2,8 e 4,1 mm d-1. Neste estudo, encontramos de 0,27 a 
3,6 mm d-1, o que propõe uma modificação à vegetação local e que está 
vinculada às variações climáticas ao longo de sua evolução adaptativa na 
região, como relatam Ledru et al. (2009) e Buso et al. (2013).

A razão entre as evapotranspirações real e potencial indica uma 
ocorrência bem definida, podendo ser observada e classificada a região em 
três grupos: de baixa, intermediária e alta ocorrência. A baixa ocorrência 
concentra municípios litorâneos, exclusivamente baianos, como Ilhéus, Una, 
Canavieiras, Belmonte, Santa Cruz Cabrália e Porto Seguro, que podem 
atingir 0,58 mm d-1 e decresce à medida que se aproxima ao sul ou possuem 
limites extensos a oeste. A média ocorrência corresponde àqueles municípios 
que se posicionam no Espírito Santo na faixa litorânea, enquanto a alta 
ocorrência agrupa os municípios continentais e que fazem limite territorial 
com o Estado de Minas Gerais. Ressalta-se que a diferença entre essas áreas 
pode ser estimada em 1185 mm, padrões que evidenciam um monitoramento 
climático temporal e sazonal associado às atividades que ocorrem sobre as 
áreas municipais.

O excedente evidenciado neste estudo reforça as melhores 
estimativas para a cidade de Ilhéus e a observância de uma redução deste 
à medida que se direciona ao Estado do Espírito Santo. A diferença entre o 
município de Ilhéus e o leste do município de Linhares, o excedente pode 
alcançar uma diferença de 1185 mm.

Dos padrões climáticos observados neste estudo, pode-se destacar 
que o município de Ilhéus possui as melhores condições de precipitação, 
baixo déficit hídrico, maior armazenamento, menor evapotranspiração 
potencial e maior excedente. Esse padrão não é observado com melhor 
eficiência para outros municípios, e esses índices são mais baixos 
quando chegam ao estado do Espírito Santo, reforçando que a Hileia 
possui características particulares entre seus municípios e que devem ser 
consideradas no processo de planejamento das atividades, conservação e 
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preservação dos recursos naturais associados aos processos climatológicos.
A Tabela 03 do Apêndice apresenta os resumos das médias mensais 

para o balanço hídrico de todas as localidades que apresentaram estações 
pluviométricas e meteorológicas da Hileia Baiana e poderão ser consultadas 
com detalhe. Nestas pode ser observado um padrão para o período seco 
(setembro, outubro, novembro, dezembro) e para o período chuvoso 
(fevereiro, março, abril, maio), que resulta, de maneira geral, em uma maior 
disponibilidade hídrica, ou seja, menor DH e maior EXC, nos meses de 
novembro e dezembro.

Considerações finais

1. Municípios litorâneos tendem a apresentar melhores condições de 
precipitação, temperatura, baixa evapotranspiração e maior armazenamento e 
excedente.

2. Municípios continentais e ao sul da Hileia tendem a apresentar 
baixos índices de precipitação e armazenamento, enquanto elevam seus 
índices de evapotranspiração e déficit hídrico.

3. Ilhéus é um município litorâneo da Bahia que deve ser 
investigado com particularidade, pois apresenta as melhores condições das 
variáveis analisadas observadas pelo padrão espacial da Hileia. O contrário 
ocorre com Linhares, no Espírito Santo.

4. Há uma tendência espacial de diferenciação desses padrões entre 
o norte da Hileia (Bahia) e a porção sul (Espírito Santo), com estimativas 
opostas entre os municípios dessas regiões, que podem ser afetados por 
condições climáticas de estados adjacentes.

5. Notadamente, as evidências mostram que o balanço hídrico se 
mostrou uma importante ferramenta para entender os padrões da manutenção 
da vegetação local, bem como o destaque relativo à expansão e modificação 
regional das espécies para locais onde o clima se torna mais favorável ao seu 
desenvolvimento.
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Capítulo 7. 
Bioeconomia: uma proposta para o setor agroindustrial 
da cana-de-açúcar no Extremo-Sul da Bahia

Marcelo Simões Tessmann54 
Cristiane Tessmann55 

Luciano da Silva Lima56 
Marcus Luciano Souza de Ferreira Bandeira57

 
Introdução

A Bioeconomia utiliza recursos biológicos na produção e 
representa uma oportunidade de novos negócios para os empreendimentos, 
principalmente para as agroindústrias que geram um volume elevado de 
resíduos (biomassa). Além das possibilidades econômicas, a responsabilidade 
empresarial, ética, ambiental e social garante a sustentabilidade econômica 
da empresa, melhorando a imagem corporativa e dos seus negócios (Leite, 
2017).

Essa oportunidade econômica, aliada aos benefícios ambientais 
e sociais, desperta o interesse empresarial em seus novos produtos e de 
governantes no desenvolvimento de políticas públicas. No Brasil, foi criado 
o Programa Nacional de Bioinsumos, pelo Decreto nº 10.375, de 26 de 
maio de 2020, que visa estimular o desenvolvimento da bioeconomia no 
Brasil, principalmente para empresas de pequeno e médio porte, por meio 
da contratação de projetos para o desenvolvimento de cadeias produtivas 
regionais (Brasil, 2020a).

A elevada produção agrícola brasileira de cana-de-açúcar na safra 
2019/2020 alcançou 642,7 milhões de toneladas (CONAB, 2020),
_______________
54Professor no IFBA/Campus Porto Seguro – Mestre pelo PPGCTA IFBA/UFSB.
55Professora do IFBA/Campus Porto Seguro.
56Professor do IFBA/Campus Porto Seguro – Professor no PPGCTA IFBA/UFSB.
57Professor do IFBA/Campus Porto Seguro – Professor no PPGCTA IFBA/UFSB.
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gerando milhões de toneladas de resíduos que, na sua grande maioria, por 
não receberem o descarte adequado, causam sérios danos ao meio ambiente 
(Terrasan; Carmona, 2015), provocados pelo tempo de degradação e pela 
possibilidade de geração de subprodutos tóxicos que podem alterar a biota e 
afetar todo o ecossistema (Cordeiro et al., 2020).

O descarte inadequado de resíduos sólidos orgânicos provoca 
contaminação do solo e dos recursos hídricos e gera problemas ambientais 
e sociais, tais como: produção de chorume, provável alteração da cadeia 
alimentar (aumento da população de insetos e roedores, por exemplo), 
produção de gases que contribuem para o efeito estufa, além de causar mau 
cheiro e presença de microrganismos patogênicos, levando ao aumento dos 
custos em saúde pública e saneamento básico (Jacobi; Besen, 2011; Bento; 
Casaril, 2012; Costa; Assahara, 2020).

Esses resíduos gerados também causam preocupação no estado da 
Bahia, que produziu 4,1 milhões de toneladas de cana-de-açúcar na safra 
2019/2020 (CONAB, 2020). O Extremo-Sul da Bahia, considerando a 
classificação por região econômica, compreende um total de 21 municípios 
(Alcobaça, Belmonte, Caravelas, Eunápolis, Guaratinga, Ibirapuã, Itabela, 
Itagimirim, Itapebi, Itamaraju, Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, 
Mucuri, Nova Viçosa, Porto Seguro, Prado, Santa Cruz Cabrália, Teixeira 
de Freitas e Vereda), foi responsável por 72,2% (2,96 milhões de toneladas) 
dessa produção (IBGE, 2019a).

As principais atividades que influenciam a economia dessa região 
são a agricultura, a pecuária e a silvicultura, principalmente por meio das 
agroindústrias, além do turismo, que movimenta boa parte da economia, 
sendo um destino de destaque nacional devido ao seu rico patrimônio 
histórico-cultural, à beleza natural de suas praias e paisagens, bem como à 
forte cultura baiana (Ferreira; Souza, 2020). Uma das culturas alimentícias 
mais importantes do Extremo-Sul da Bahia é a cana-de-açúcar (Cerqueira 
Neto, 2014); em relação à cultura não alimentícia, destaca-se o plantio de 
eucalipto, que gera mais de 10,4 mil empregos diretos e movimenta mais de 
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2,8 bilhões na economia da região (SEI BA, 2019).
Das quatro usinas de etanol localizadas no estado da Bahia, três 

estão na região do Extremo-Sul, nos municípios de Ibirapuã, Medeiros Neto 
e Santa Cruz Cabrália e têm capacidade de produção de 1,93 milhões de 
litros de etanol por dia (ANP, 2020). Em 2019, houve um aumento de 119% 
da produção de cana-de-açúcar nessa região em relação a 2010, alcançando 
cerca de 2,96 milhões de toneladas (IBGE, 2019a). Esse aumento ocorreu 
principalmente nos municípios que têm proximidade com as usinas de 
etanol (Ibirapuã, Santa Cruz Cabrália, Lajedão, Caravelas, Medeiros Neto e 
Mucuri) e que representam, somados, 92,75% (2,75 milhões de toneladas) 
da produção total (IBGE, 2019a).

Outro setor que utiliza a cana-de-açúcar como matéria-prima 
é o dos produtores de cachaça/aguardente. A Bahia possui mais de 
100 produtos e 30 estabelecimentos para produção de cachaça e 15 de 
aguardente registrados (Brasil, 2019). Sem o registro, estima-se mais de 
7.000 produtores, que somados aos registrados possuem uma capacidade de 
produção anual de 60 milhões de litros (SEBRAE BA, 2016).

Parte desses resíduos é uma oportunidade sustentável de novos 
negócios e poderia ser transformada em briquetes (lenha ecológica), 
aumentando a lucratividade das agroindústrias e também a melhoria do 
processo, reduzindo a quantidade de resíduos, além de produzir uma fonte 
de energia mais limpa, trazendo benefícios econômicos, sociais e ambientais 
(Masullo et al., 2018) para a região.

Durante a briquetagem, uti l iza-se a Logíst ica Reversa, 
agregando valor a um novo produto (briquete) com a utilização de 
resíduo agroindustrial (bagaço de cana-de-açúcar) por canais reversos de 
reuso (Leite, 2017). Além disso, esse processo promove uma otimização 
energética: aumenta a densidade energética (em kcal/m³) e reduz o 
volume do material de 4 a 11 vezes em relação à biomassa de origem, o 
que proporciona um armazenamento muito mais eficiente além do maior 
poder calorífico. Esses fatores vêm desenvolvendo o mercado brasileiro de 
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consumo de briquetes para geração de energia térmica em vários setores, 
tais como: restaurantes, pizzarias, hotéis, clubes, lavanderias, domésticos 
(churrasqueiras) e o uso em caldeiras e fornos industriais (Dias et al., 2012).

Quando comparamos o poder calorífico do bagaço de cana-de-
açúcar in natura com 50% de umidade (2.275 Kcal/kg) com o poder 
calorífico do briquete – bagaço de cana-de-açúcar compactado com 10% 
de umidade e uma pressão de 1.200 kg/m³ – (4.782 Kcal/kg), observamos 
um crescimento aproximado de 110%, demonstrando o grande potencial da 
briquetagem (Silva; Morais, 2008).

O presente trabalho objetiva analisar a viabilidade da produção de 
briquetes (lenhas ecológicas) utilizando como matéria-prima secundária o 
bagaço, resíduo do processamento da cana-de-açúcar, trazendo, por meio da 
comercialização desses briquetes, uma nova oportunidade de renda para as 
agroindústrias do Extremo-Sul da Bahia, Brasil.

A cana-de-açúcar: potencial econômico com viabilidade 
ambiental

No dimensionamento da geração e utilização do bagaço de cana-
de-açúcar no Extremo-Sul da Bahia, Brasil, e o processo de briquetagem 
com esse tipo de resíduo, foi efetuada uma pesquisa exploratória que visa 
oferecer informações sobre esse objeto e orientar a formulação de hipóteses 
(Cervo et al., 2007), através de coleta de dados da verificação do processo 
de produção de briquetes e da análise da viabilidade econômica com auxílio 
de planilha eletrônica.

Para obter uma análise de viabilidade econômica do negócio 
proposto, foi utilizado um fluxo de desenvolvimento (Figura 01) da 
ferramenta Plano de Negócios, que é "um documento utilizado para planejar 
um empreendimento em estágio inicial ou não, com o propósito de definir e 
delinear sua estratégia de atuação para o futuro" (Dornelas, 2011).
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Figura 01: Fluxo de desenvolvimento de plano de negócios para 
implantação de uma fábrica de briquetes utilizando bagaço de cana-de-

açúcar no Extremo-Sul da Bahia

Fonte: Dornelas (2011). 
Os dados foram consolidados por informações adquiridas nas 

bases: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Secretaria da 
Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura da Bahia (SEAGRI 
BA), Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
Ministério da Economia (ME), Receita Federal do Brasil (RFB), Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas da Bahia (SEBRAE BA), 
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Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ BA), Superintendência 
de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI BA).

Considerando a produção de cana-de-açúcar do Extremo-
Sul da Bahia, estima-se uma elevada quantidade de resíduos gerados, 
principalmente pelas usinas de etanol e os produtores de cachaça/
aguardente. Na Figura 02, podemos verificar o crescimento na geração de 
resíduos sólidos nos processos da cana-de-açúcar no Extremo-Sul da Bahia, 
considerando as safras 2010 e 2019.

Figura 02: Produção de cana-de-açúcar e resíduos sólidos gerados da cana-
de-açúcar no Extremo-Sul da Bahia/safra 2010 e 2019

Fonte: Dias et al. (2012); IBGE (2019a); Santos et al. (2012). 

A produção de bagaço de cana-de-açúcar na região cresceu em 
torno de 148,7% de 2010 a 2019 aproximadamente. A cada tonelada 
utilizada de cana-de-açúcar na produção, são gerados 250 kg de bagaço 
com 50% de umidade (Santos et al., 2012), sendo que 150 kg (60%) são 
queimado logo após a moagem pelas agroindústrias produtoras de etanol e 
cachaça na geração de energia através da queima em suas fornalhas (IBGE, 
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2019a; Souza; Azevedo, 2006). Dessa forma, 40% do bagaço gerado não são 
aproveitados por essas agroindústrias e podem ser utilizados como matéria-
prima para a produção de briquetes.

A verificação do potencial da produção de briquetes utilizando 
somente bagaço de cana-de-açúcar no Extremo-Sul da Bahia mostrou-se 
uma oportunidade, constatando que a produção na região em 2019 foi de 
2,96 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, gerando 296 mil toneladas 
de bagaço excedente (não utilizado) com teor de umidade de 50% (Tabela 
02), com capacidade de gerar, aproximadamente, 512,3 milhões (102,46 
mil toneladas) de briquetes, possibilitando uma nova fonte de renda para a 
região.
Tabela 01: Produção de cana-de-açúcar e bagaço gerado e excedente, com 

50%, no Extremo-Sul da Bahia

Apenas oito empreendimentos, no estado da Bahia, produzem 
energia elétrica com utilização de biomassa, sendo dois no Extremo-Sul do 
estado, Veracel Celulose S.A. (Eunápolis) e Suzano S.A. (Mucuri), ambos 
produtores de celulose (ANEEL, 2021).

Na Bahia, em 2019, o consumo de lenha e carvão vegetal 
ultrapassou 1,88 milhão de toneladas (IBGE, 2019b). No Brasil, em 2017, 
17,6% dos domicílios utilizaram lenha ou carvão vegetal como combustível 
para a cocção de seus alimentos e, no estado da Bahia, esse índice sobe para 
23,7% (IBGE, 2018), o que estima um consumo de lenha e carvão vegetal 
no período de 661 kg/habitante/ano no país (Gioda, 2019). Para o Extremo-
Sul da Bahia, a população estimada em 2020 é de 845.321 habitantes (IBGE, 
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2010); logo, considera-se que o consumo de lenha e carvão vegetal em 2020 
foi superior a 558 mil toneladas/ano, sendo o consumo 3,9 vezes superior à 
capacidade de produção, o que certifica o forte potencial de comercialização 
dos briquetes.

No Extremo-Sul da Bahia, apenas 17 toneladas de carvão vegetal 
por ano são produzidas legalmente na cidade de Teixeira de Freitas (IBGE, 
2019b), o que demonstra que a produção clandestina na região é muito 
elevada.

Os investimentos iniciais necessários, recursos humanos, custos 
e despesas de infraestrutura foram levantados considerando que a única 
matéria-prima utilizada na produção é o bagaço da cana-de-açúcar, que 
sofrerá o seguinte processo (Figura 03), utilizando uma briquetadeira 
mecânica de pistão para biomassa BL 55 – LIPPEL.

Figura 03: Processo para produção de briquetes utilizando a briquetadeira 
mecânica de pistão para biomassa BL 55 - LIPPEL

Fonte: Lippel (2021). 

Os investimentos iniciais necessários para produção de briquetes e 
a depreciação considerada para essa análise financeira são apresentados na 
Tabela 03.



192

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

Os cálculos da depreciação foram obtidos pela base de dados do 
Ministério da Economia, que é responsável pela administração de tributos no 
Brasil (Brasil, 2020b). De acordo com as características do projeto, estimou-
se a vida útil dos bens imóveis em 20 anos e dos bens móveis em 10 anos, 
conforme Tabela 03. Considerando os investimentos iniciais, será necessário 
um aporte financeiro de R$ 1,2 milhão. O investimento inicial para execução 
dessa análise é estimado em R$ 200 mil de capital próprio e em R$ 1 milhão 
em financiamento com prazo de 10 anos, com taxa de 11,86% ao ano, com 
carência de 2 meses, com saldo devedor corrigido utilizando o Sistema de 
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Amortização Constante (SAC), pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) na linha BNDES Finame BK Aquisição e 
Comercialização (BNDES, 2021).

Os custos de produção e distribuição (Tabela 04) são estimados de 
acordo com a capacidade produtiva da briquetadeira escolhida.

Para os custos de produção e despesas gerais, a atualização 
monetária anual tem como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) com 4,23% de variação acumulada nos últimos 12 meses de 
janeiro de 2021, considerando a região de Salvador, Bahia.

Os custos da coleta dos insumos, considerando que os mesmos 
sejam doados, foram estimados pela capacidade diária de processamento 
de bagaço de cana-de-açúcar através da densidade de aproximadamente 
146 kg/m3 (Pego et al., 2019), capacidade do caminhão basculante de 6m3 
e 179 cargas mensais com 876 kg por cada carga. O consumo médio de 
combustível estimado é de 5 km/L e uma distância máxima de 20 km (40 
km ida e volta), sendo gastos 1.432 litros de diesel por mês, o que equivale a 
R$ 5.871,20. Para a distribuição, consideramos o consumo médio de 7,5 km/
L e uma distância mensal percorrida de 2.200 km, sendo gastos 293,33 litros 
de diesel/mês, gerando uma despesa mensal de R$ 1.202,65.
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Os dados levantados dos custos de produção e distribuição, 
capacidade de produção, valor de investimento e potencial para consumo 
foram calculados para análise da viabilidade e rentabilidade da implantação 
de uma fábrica de briquetes no Extremo-Sul da Bahia e estão representados 
nas Tabelas 05 e 06.

A capacidade de produção anual estimada é de 594 toneladas e a 
quantidade de bagaço utilizada nesse período é de 1.715.986,80 kg (Tabela 
05), o que representa em torno de 0,6% do bagaço excedente na região.

Sobre a receita estimada, considerou-se 7% de Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) e 12% de Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) para o Imposto de Renda (IR) e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), utilizamos 15% e 9%, 
respectivamente (RFB, 2017). Para essa análise, atualizaram-se as receitas 
anualmente, com o acréscimo de 50% do IPCA – variação acumulada nos 
últimos 12 meses de janeiro de 2021.

Os cenários analisados nas planilhas com os fluxos financeiros e 
seus respectivos indicadores estão apresentados conforme Tabela 06, onde a 
Taxa Mínima de Atratividade (TMA) estipulada foi de 18%.
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Conforme os valores apresentados na Tabela 06, podemos verificar 
a viabilidade econômica da implantação do empreendimento a partir do 
cenário 3, onde apresentam Valor Presente Líquido (VPL) positivo com 
a Taxa Interna de Retorno (TIR) superior à TMA estipulada e período de 
retorno do investimento (payback) considerado baixo, entre 10 e 34 meses. 
Esses resultados são muito atrativos, do ponto de vista econômico, sem 
considerar ainda os benefícios ambientais e sociais do empreendimento.

O cenário 5, com preço de venda estimado de R$ 1,70, foi 
considerado o de melhor custo-benefício por apresentar indicadores 
financeiros rentáveis, com retorno em curto prazo, além disso, poderá 
viabilizar aos clientes um preço atrativo para o mercado atual. Dessa 
maneira, os resultados apresentados tornam a produção de briquetes 
utilizando bagaço de cana-de-açúcar uma oportunidade de investimento, 
principalmente devido à rentabilidade atrativa e o retorno em curto prazo. O 
cenário ainda apresenta um montante elevado de bagaço de cana-de-açúcar 
excedente, possibilitando a replicação desse projeto em vários municípios 
do Extremo-Sul da Bahia.



196

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

Considerações finais

Os indicadores analisados permitiram observar que a produção de 
briquetes utilizando bagaço de cana-de-açúcar no Extremo-Sul da Bahia, 
Brasil, no período de 10 anos, é viável em 6 cenários, dos 8 avaliados, 
considerando uma TMA de 18% e uma soma do custo operacional e dos 
impostos inferiores à receita bruta com a venda dos briquetes, o que gera 
lucro líquido posterior à dedução do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido.

A pesquisa possibi l i tou o estudo de um cenário de um 
empreendimento sustentável, viável economicamente, socialmente e 
ambientalmente, proporcionando uma nova fonte de renda na região e 
reaproveitamento de mais de 1,7 milhão kg/ano de resíduos, reduzindo 
os impactos ambientais causados no solo e corpos hídricos da região e 
melhorando a qualidade de vida da sociedade e a sustentabilidade do 
agroecossistema.

As contribuições com os dados obtidos neste estudo poderão atrair 
investidores ou despertar nos órgãos públicos interesse na implantação 
desse empreendimento sustentável, trazendo inúmeros benefícios na 
área econômica, social e ambiental da região em diferentes escalas de 
empreendedorismo.
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Capítulo 8. 
Volume precipitado na área territorial da Hileia baiana e 
em seus municípios

Fabrício Berton Zanchi58
João Batista Lopes da Silva59 

Elfany Reis do Nascimento Lopes60 
Francis Paola Hernandez Mencia61 
Gabriela Mateus de Fontes Silva62 

 
Introdução

A região da Hileia Baiana, cujo nome é procedente da semelhança 
com a Amazônia, está localizada no bioma da Mata Atlântica, caracterizada 
por uma região de alta umidade proveniente da precipitação em forma de 
chuva oriunda do Oceano Atlântico, sendo imprescindível para a formação 
e manutenção dessa floresta na região. Dean (1996) descreve também que 
o próprio nome do bioma Mata Atlântica é oriundo da proximidade com 
o Oceano Atlântico e de sua relação com a umidade trazida pelo oceano. 
Assim, o volume precipitado torna-se imprescindível para a floresta, assim 
como a informação do volume, que, com os devidos cuidados, pode ser 
extrapolada para a disponibilidade hídrica que se tem na localidade e no 
tempo.

Para a determinação da disponibilidade hídrica são necessários 
dados de precipitação, temperatura ou evapotranspiração da localidade, 
dados que nem todas as localidades possuem ou têm disponíveis. 
_______________
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Outros problemas na disponibilidade de dados, segundo Bertoni e Tucci 
(2007), são a existência de erros nos registros de dados ou perda das 
anotações ou das transcrições dos registros pelos operadores, além do 
encerramento das observações ou mesmo ausência do observador na 
estação. Acrescentada a esses problemas, temos a escassez de redes de 
monitoramento, devido principalmente ao elevado custo que envolve a 
implantação, operação e manutenção das mesmas (Araújo, 2008).

Em virtude da escassez de redes de monitoramento, diversas 
localidades não possuem dados ou informações valiosas para o manejo, 
seja florestal ou agropecuário. Assim, existem técnicas para a extrapolação 
dessas informações para localidades que não possuem dados. Essa 
extrapolação, ou melhor dizendo, interpolação, trabalha com dados pontuais 
e faz a estimaçãodos dados onde não se possui nenhuma informação. 
Portanto, os métodos de interpolação são utilizados com o objetivo de 
avaliar a variabilidade espacial de um determinado atributo, baseado em 
dados amostrais situados numa localidade de interesse (Jimenez e Domecq, 
2008). Existem várias técnicas de interpolação de dados espaciais, por 
exemplo, Inverso da distância ponderada (IDW), Krigagem e métodos de 
vizinhos mais próximos. Contudo, não existe, na literatura, um método que 
se sobressaia ao outro, mas deve-se determinar o melhor método para cada 
circunstância (Lennon; Tunner, 1995).

Diante do exposto,  neste capítulo fez-se a obtenção de 
dados pontuais pluviométricos, oriundos de estações pluviométricas 
e meteorológicas, na área territorial da Hileia Baiana, para posterior 
interpolação e geração de informações pluviométricas onde não se possui 
essa informação.

Hileia Baiana

A Hileia Baiana está localizada entre as latitudes 14°24,78’ e 
19°42,97’ Sul e longitudes 38°52,86’ e 40°36,66’ Oeste, e entre o sul do 
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estado da Bahia e o norte do estado do Espírito Santo, sendo banhada 
pelo Oceano Atlântico. Os municípios baianos que compõem o território 
são: Alcobaça, Belmonte, Camacan, Canavieiras, Caravelas, Eunápolis, 
Guaratinga, Ibirapuã, Ilhéus, Itabela, Itagimirim, Itamaraju, Itanhém, Itapebi, 
Jucuruçu, Lajedão, Mascote, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Porto 
Seguro, Prado, Santa Cruz Cabrália, Santa Luzia, Teixeira de Freitas, Una e 
Vereda. Enquanto os municípios espírito-santenses que compõem o território 
são: Boa Esperança, Conceição da Barra, Jaguaré, Linhares, Montanha, 
Pedro Canário, Pinheiros, São Mateus e Sooretama (Figura 01).
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Figura 01: Localização e composição dos municípios da Hileia Baiana no 
território do Extremo-Sul do estado da Bahia e Sul do estado do Espírito 

Santo

Fonte: Figura elaborada pelo autor Zanchi (2018).
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Localização e identificação de estações pluviométricas

A partir da localização espacial dos municípios que compõem 
a Hileia Baiana, fez-se a identificação de estações pluviométricas. Essa 
identificação foi possível com a criação de uma área de influência, para 
possibilitar a localização de estações dentro dos municípios da Hileia 
Baiana e de estações próximas à área territorial do trabalho. Definiu-se 
uma distância de 30 km para a localização de estações próximas à Hileia 
Baiana, sendo criado, dessa forma, um “buffer” (zona de amortecimento 
ou tampão) de 30 km de distância além do território (Figura 02). A partir 
desse “buffer” foram identificadas 112 estações pluviométricas sob o 
domínio da ANA (Agência Nacional de Águas) (ANA, 2019) e 4 (quatro) 
estações meteorológicas sob o domínio do INMET (Instituto Nacional de 
Meteorologia) (INMET, 2019), totalizando 116 estações. As séries históricas 
dessas estações foram obtidas no sistema Hidroweb, que compõe a Política 
Nacional de Informações Hidrológicas, e no sítio eletrônico do INMET.
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Figura 02: Estações pluviométricas e meteorológicas identificadas na área de 
influência (“buffer” de 30 km) da Hileia Baiana

Fonte: Figura elaborada pelo autor Zanchi (2018).
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Análise das séries de dados das estações pluviométricas e 
meteorológicas 	

Para a análise dos dados das 116 estações, inicialmente fez-se 
uma análise exploratória, corrigindo-se erros simples (Tabela 01). Após 
essa análise inicial, fez-se a seleção das estações com dados suficientes 
para se calcular as normais climatológicas de precipitação de cada estação: 
precipitação média mensal e total médio anual. Para essa análise das 
normais climatológicas, estações sem dados, estações com menos de 
10 anos de dados e com dados muito antigos – nenhum dado após 1990 
– foram descartadas da análise. Ao final da análise de consistência dos 
dados, sobraram somente 51 estações pluviométricas e mais 4 estações 
meteorológicas – nenhuma estação meteorológica do INMET foi descartada 
– sendo estas as utilizadas para as demais análises. 
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Os dados das 51 estações pluviométricas foram inicialmente 
trabalhados no software Hidro 1.3 (ANA, 2018), para calcular as médias 
mensais de cada mês e, posteriormente, o total anual médio de cada estação. 
Os dados das 4 estações meteorológicas foram trabalhados diretamente em 
planilha eletrônica, para cálculo das médias mensais de cada mês e total 
anual médio de cada estação (Tabela 02). 
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Espacial ização dos  dados  e  geração das  superf íc ies 
pluviométricas

Com os dados médios mensais e o total anual médio de cada 
estação pluviométrica e meteorológica, foi possível realizar a espacialização 
dos dados com o auxílio do software ArcGIS 10.7 (Esri, 2017). Após a 
espacialização das estações, fez-se a interpolação dos dados de precipitação 
de cada mês (média mensal) e ano (total anual médio). Para a interpolação, 
utilizou-se o algoritmo por Krigagem Bayesiana Empírica (Krivoruchko; 
Gribov, 2014), com a geração de uma superfície pluviométrica composta por 
pixels no tamanho de 200 x 200 m, com extensão total igual à camada buffer 
de 30 km, para cada mês e total anual (Figuras 03, 04, 05 e 06).

Fonte: Figura elaborada pelo autor Zanchi (2018).
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Figura 04: Distribuição espacial da precipitação total anual média dos 
municípios que compõem a Hileia Baiana e das estações pluviométricas e 
meteorológicas selecionadas para a geração da superfície pluviométrica do 

trabalho

Fonte: Figura elaborada pelo autor Zanchi (2018).
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Figura 05: Distribuição pluviométrica mensal e espacial no território da 
Hileia Baiana para os meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio e junho

Fonte: Figura elaborada pelo autor Zanchi (2018).
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Figura 06: Distribuição pluviométrica mensal e espacial no território da 
Hileia Baiana para os meses de julho, agosto, setembro, outubro, novembro 

e dezembro

Fonte: Figura elaborada pelo autor Zanchi (2018).
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Volume precipitado mensal, trimestral e anual em cada um dos 
municípios da Hileia Baiana

Após a geração da superfície pluviométrica, com os dados das 
estações pluviométricas e meteorológicas, mensal e anual (Figuras 04, 05 
e 06), fez-se a discretização das superfícies para cada um dos municípios 
que compõem a Hileia Baiana. Essa etapa foi realizada com o auxílio do 
software ArcGIS 10.7 (Esri, 2017), a partir do algoritmo de “Extração por 
Máscara” da ferramenta da extensão “Spatial Analyst”. Com a extração dos 
valores de cada município, pode-se computar a distribuição espacial dos 
volumes precipitados máximo, mínimo e médio dentro da área territorial 
do município para cada mês e para o total anual, além do desvio-padrão 
(diferenças) que ocorrem dentro da área territorial do município. Com esses 
valores extraídos, pode-se computar os volumes precipitados trimestrais e 
total de cada município (Tabela 03), assim como os volumes mensais médios 
de cada município (Figuras 07 a 15).
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Tabela 03: Volumes médios precipitados em cada trimestre e totais anuais 
para cada um dos municípios que compõe a Hileia Baiana
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Discussões gerais sobre os volumes precipitados

A partir da análise das distribuições de precipitação dentro dos 
territórios de cada município da Hileia Baiana, é importante observar que 
os volumes precipitados apresentam grande variação dentro do próprio 
mês, principalmente para os municípios com grande extensão em longitude, 
como é o caso de Caravelas/BA. Os valores entre máximos e mínimos no 
município de Caravelas/BA apresentam muita variação com um desvio-
padrão de 39,48, isso devido à extensão territorial do município, pois 
nos períodos mais secos, próximo ao litoral, apresenta maiores volumes 
precipitados em relação a localidades mais continentais dentro do município.

Outro ponto importante no tocante ao comportamento do volume 
precipitado: em regra, tem-se os maiores volumes ao norte da Hileia Baiana 
– nos municípios localizados no sul do estado da Bahia – e nos municípios 
mais próximos do litoral, visto que o principal fator climático para a 
ocorrência de chuvas dentro desse território é a umidade oriunda das massas 
de ar do Oceano Atlântico, principalmente do sul do planeta.

Destaca-se também o comportamento da variação temporal, pois 
nos meses de novembro, dezembro e janeiro (estação do verão) os maiores 
volumes precipitados ocorrem nos municípios do norte do estado do Espírito 
Santo, enquanto nos demais meses os maiores volumes precipitados ocorrem 
nos municípios mais ao norte do estado da Bahia. Segundo Kousky e Chu 
(1978) e Rao e Hada (1990), esse período chuvoso no sul do Nordeste 
ocorre com máximo climatológico em dezembro, relacionado à Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e aos Vórtices Ciclônicos de Altos 
Níveis (VCAN) no Nordeste. Outro período característico de chuvas no 
sul da Bahia e norte do Espírito Santo se dá nos meses de fevereiro a abril, 
através do deslocamento latitudinal da Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT), que se localiza mais ao sul.
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De maneira geral, a estação chuvosa na Hileia Baiana é a primavera, 
quando todos os municípios apresentam precipitação mensal acima de 360 
mm. O mês mais chuvoso é novembro na maioria dos municípios, exceto 
em Canavieiras, Ilhéus, Santa Luzia e Una, localizados na região norte 
da área de estudo, nos quais o mês mais chuvoso é março. No outono, a 
precipitação média mensal varia bastante ao longo do território, quando 
alguns municípios baianos, como Alcobaça, Belmonte, Canavieiras, Ilhéus, 
Mascote, Porto Seguro, Prado, Santa Cruz Cabrália, Santa Luzia e Una, 
apresentam volumes mensais acima de 300 mm, enquanto os demais 
apresentam médias entre 140 e 200 mm.

Ainda sobre a distribuição sazonal, observa-se que, na maioria 
dos municípios interioranos, ou com estações mais distantes do litoral 
(Boa Esperança, Camacan, Conceição da Barra, Eunápolis, Guaratinga, 
Ibirapuã, Itabela, Itagimirim, Itamaraju, Itanhém, Itapebi, Jaguaré, Jucuruçu, 
Lajedão, Linhares, Medeiros Neto, Montanha, Mucuri, Pinheiros, São 
Mateus, Sooretama, Teixeira de Freitas e Vereda), o período em que ocorrem 
estiagens é entre maio e setembro, como observado nos gráficos, enquanto 
nos demais municípios os períodos secos e chuvosos não são tão definidos. 
Essa diferença sazonal foi verificada em um estudo realizado para a região 
Nordeste do Brasil, o qual demonstrou que, na região sul da Bahia, o 
comportamento da precipitação é mais homogêneo próximo ao litoral, onde 
há influência de praticamente todos os sistemas meteorológicos, tropicais e 
extratropicais (Nobre; Molion, 1988), que atuam sobre a América do Sul, 
resultando em chuvas bem distribuídas ao longo do ano devido aos sistemas 
frontais, enquanto nas maiores longitudes há maior influência da banda 
de atividade convectiva associada à ZCAS, que resulta em um ciclo anual 
bem definido. Essa distribuição também está vinculada às características da 
topografia, vegetação, distância ou proximidade do mar (Chaves, 1999).

É importante destacar, também, que os municípios que apresentam 
os menores volumes precipitados estão entre o norte do estado do Espírito 
Santo e o Extremo-Sul baiano, na divisa entre os estados. Em virtude desse 
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baixo volume pluviométrico nessa região, esses municípios pertencem ao 
Polígono da Seca e do Semiárido da Sudene (2019).
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Capítulo 9. 
Perspectivas da etnobotânica em comunidades indígenas: 
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Introdução

O presente capítulo aborda os principais fundamentos descritos na 
dissertação de mestrado intitulada "Etnobotânica de plantas com potencial 
para extração de óleo e resina na Reserva Pataxó da Jaqueira, Porto Seguro, 
Bahia, Brasil". Este trabalho teve início em março de 2019 e foi finalizado 
em julho de 2021, no Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias 
Ambientais (PPGCTA), resultado da associação interinstitucional entre o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) e a 
Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB).

Todo o processo inicial, execução e finalização do trabalho 
contou com o apoio de uma equipe multidisciplinar do IFBA de Porto 
Seguro, composta por docentes com diversas formações, discentes da 
Licenciatura em Química, Tecnólogos em Agroindústria e da Licenciatura 
_______________
63Mestranda no PPGCTA IFBA-UFSB.
64Professora do IFBA/Campus Porto Seguro – Professora no PPGCTA IFBA-UFSB.
65Professora da Universidade Federal do Sul da Bahia – UFSB – Porto Seguro/BA.
66Professora do IFBA/Campus Eunápolis.
67Professora do IFBA/Campus Porto Seguro.
68Discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) – Porto 
Seguro.
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Intercultural Indígena, além de todo o apoio do Núcleo de Estudos 
em Agroecologia e Produção Orgânica Pau Brasil da UFSB (NEA Pau 
Brasil/UFSB), através do projeto "Desenvolvimento Socioambiental para a 
Agricultura Familiar" (DSAF).

Porto Seguro conta com áreas remanescentes de Mata Atlântica 
ainda preservadas, além de comunidades indígenas que vivem dos produtos e 
subprodutos da floresta. Entre elas encontra-se a Reserva Pataxó da Jaqueira 
(RPJ), que requer estudos quanto ao conhecimento botânico dos próprios 
indígenas a fim de contribuir para implementar propostas que possam gerar 
renda para os mesmos e evidenciar a relação ancestral do povo Pataxó com 
o ambiente. Diante do exposto, pesquisas florísticas no município precisam 
atentar-se para o reconhecimento e a valorização desses moradores locais, 
bem como contribuir para proporcionar a essas formas de manejo e extração 
dos recursos naturais sustentáveis.

Cabe frisar que essa pesquisa se baseou em uma perspectiva 
intercultural, na qual lideranças e membros da comunidade indígena RPJ não 
estão presentes apenas como moradores e detentores de saberes ancestrais, 
mas sim como pesquisadores e protagonistas de sua própria história, cultura 
e  relação socioambiental, sendo os principais articuladores para a concepção 
e execução de todas as etapas da pesquisa.

A fundamentação teórica sobre etnobotânica em comunidades 
indígenas possibilita evidenciar o potencial do estudo entre indígenas 
Pataxó, em particular sobre as espécies que permitem desenvolvimento de 
estratégias sustentáveis pautadas na biodiversidade, como a extração de óleo 
e resina de espécies de plantas presentes nesse local. Os povos indígenas 
são, reconhecidamente, detentores de informações cruciais e inexploradas 
pela ciência sobre a Mata Atlântica, possuindo confiabilidade quando se trata 
de conhecimento sobre o ambiente em estudo.
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Etnobotânica em Comunidades Indígenas

A etnobotânica consiste no estudo da afinidade existente entre 
as comunidades humanas e os recursos vegetais, tendo como base o 
conhecimento do passado à atualidade, podendo estar limitado às pessoas ou 
lugares. Logo, esse estudo é baseado em uma multidisciplinaridade, devendo 
abranger conceitos e instrumentos das ciências biológicas e ciências sociais, 
havendo uma abordagem particular a respeito da antropologia (Ranieri, 
2018).

Por ter uma rica biodiversidade, o Brasil nos últimos anos vem 
despertando o interesse da comunidade científica internacional para a 
pesquisa e uso racional de seus recursos (Bravo Filho et al., 2018). Dessa 
forma, ao se conhecer as possibilidades de usos e locais de aquisição das 
espécies de plantas, a etnobotânica se torna uma ferramenta de fundamental 
importância quando se fala de conservação das espécies nativas (Costa, 
2018).

Scardelato et al., (2013) relatam que, a partir de um viés medicinal, 
para a Organização Mundial da Saúde (OMS) as pesquisas de cunho 
etnobotânico são de suma relevância, visto que se propõem a estimular 
comunidades a identificar suas próprias tradições em relação às terapias e 
explorar práticas seguras e eficazes para posterior utilização em cuidados 
primários de saúde.

A importância de estudos etnobotânicos também foi mencionada 
no Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), ao ressaltar que estudos que visem relatar o conhecimento de povos 
tradicionais como os povos indígenas podem contribuir para a diminuição 
da desertificação. Além disso, práticas agroecológicas baseadas nos 
conhecimentos de comunidades indígenas podem ser preponderantes para 
criação de estratégias de adaptação às mudanças climáticas (IPCC, 2014).

As comunidades indígenas possuem grande confiabilidade quando 
se trata de um ambiente biologicamente diversificado, onde informações 
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podem ser úteis para compreensão dos ecossistemas, para o desenvolvimento 
de atividades produtivas menos impactantes, além de serem extremamente 
importantes para a concepção de estratégias que podem ser aplicadas à 
conservação dos recursos genéticos vegetais (Santos et al., 2010). Contudo, 
comunidades indígenas e seus descendentes no Brasil vêm sofrendo com 
fortes influências de culturas vindas de outros países, o que acarreta risco 
iminente de perda dos conhecimentos tradicionais (Almeida, 2011).

Diante desse contexto, a etnobotânica surge como uma base 
científica mantenedora da diversidade desses saberes culturais das 
comunidades indígenas quanto ao uso das diversas espécies de plantas 
existentes em suas áreas. Logo, pesquisas etnobotânicas estão pautadas 
no conhecimento cultural, propondo-se a desenvolver estratégias de 
conservação da biodiversidade e proteção da etnobiodiversidade (Franco et 
al., 2011).

Diversos pesquisadores têm feito relatos quanto ao desenvolvimento 
etnobotânico em comunidades indígenas no Brasil. Devem-se ressaltar 
estudos em comunidades indígenas, tais como o desenvolvido por Leite 
e Marinho (2014), que realizaram levantamento etnobotânico de plantas 
medicinais em Comunidade Indígena no município de Baía da Traição-
PB; Rocha e Marisco desenvolveram, em 2016, estudos etnobotânicos em 
comunidades indígenas no Brasil com o intuito de apresentar e discutir 
dados de levantamentos de estudos etnobotânicos com enfoque em 
plantas medicinais; Lopes (2017), realizou estudo etnobotânico de plantas 
medicinais na terra indígena Kaxinawa de Nova Olinda, município de Feijó, 
Acre; Vasco-dos-Santos e colaboradores (2018) realizaram levantamento 
etnobotânico de plantas antiparasitárias utilizadas pelos indígenas Kantaruré-
Batida (NE-Brasil) e Oliveira e Falcão (2020) desenvolveram estudos na 
Terra Indígena de São Marcos, fronteira de Roraima com a Venezuela, com 
o intuito de conhecerem a forma de manejo e uso dos recursos naturais 
presentes na área.

O reconhecimento quanto à importância dos estudos etnobotânicos 
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também ocorre por parte dos próprios indígenas. Estes veem a importância 
dos jardins botânicos, herbários e museus como uma promoção e 
preservação de seus conhecimentos a respeito das espécies botânicas das 
comunidades, bem como para a valorização e fortalecimento de sua cultura 
(Cabalzar et al., 2017). Além do mais, é de fundamental importância o 
envolvimento dos próprios indígenas na documentação desses saberes, 
valorizando integralmente suas histórias e tradições (Oliveira; Falcão, 2020).

Um dos pontos que devem ser considerados cruciais nas pesquisas 
em comunidades tradicionais são as contribuições que estas poderão 
proporcionar às comunidades. Dessa forma, de acordo com o Código de 
Ética da Sociedade Internacional de Etnobiologia (ISE, 2006), pesquisas de 
cunho etnobiológico devem prever o retorno desses resultados à comunidade. 
Nele, os povos indígenas, sociedades tradicionais e comunidades locais têm 
o direito de autorizar, compartilhar e ajudar as pesquisas etnobiológicas ou 
atividades relacionadas que envolvam seus conhecimentos e seus recursos.

Comunidade Indígena Reserva Pataxó da Jaqueira

O sul do estado da Bahia conta atualmente com 12 terras 
indígenas (TI), classificadas segundo a legislação vigente (CF/88, Lei 
6.001/73 – Estatuto do Índio, Decreto nº 1775/96) em: Terras Indígenas 
Tradicionalmente Ocupadas; Reservas Indígenas; Terras Dominiais e 
Interditadas (Funai, 2021).

Nos municípios de Santa Cruz Cabrália e Porto Seguro, localiza-
se a TI de Coroa Vermelha, pertencente à etnia Pataxó, na modalidade 
Tradicionalmente Ocupada, cujo processo de demarcação é regido pelo 
Decreto nº 1.775/96 (Funai, 2021). Segundo o Plano Municipal de 
Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Seguro de 2016 
(PMMA), a TI de Coroa Vermelha está na fase de demarcação homologada, 
com limites materializados e georreferenciados.

A TI de Coroa Vermelha divide-se em duas glebas não contínuas: a 
Gleba A, urbanizada na praia de Coroa Vermelha, em Santa Cruz Cabrália, 
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e a Gleba B, de roças e florestas no tabuleiro costeiro, em Porto Seguro, 
próxima à BR-367 (Brasil, 1998; Mendonça, 2002).

A Comunidade Indígena Reserva Pataxó da Jaqueira (RPJ), foco 
deste estudo, integra o território da Aldeia de Coroa Vermelha, parte da 
Gleba B, e está inserida na Área de Preservação Ambiental (APA) de Coroa 
Vermelha, criada pelo Decreto Estadual nº 2.184, de 7 de junho de 1993, 
destacando-se pela conservação ambiental e fortalecimento cultural indígena 
(Castro, 2008).

De acordo com a Fundação Nacional do Índio (Funai, 2021), a 
RPJ encontra-se na modalidade de Reserva Indígena, sendo uma área que 
está em procedimento administrativo visando sua aquisição (compra direta, 
desapropriação ou doação).

Historicamente, a concepção da área da RPJ é descrita como 
uma ação de conservação ambiental (Ferreira et al., 2018). A área da 
Reserva conta com 827 hectares de Mata Atlântica preservada e já estava 
em processo de demarcação para área indígena. No entanto, em 1997, a 
imobiliária Góes-Cohabita iniciou um processo de degradação e retirada 
de madeira para realizar o loteamento da área. Dessa forma, houve uma 
mobilização da comunidade Pataxó com o intuito de intervir nesse processo 
de degradação, ocorrendo a retomada da área de forma pacífica (Costa, 
2020).

O dia 1º de agosto de 1998 é lembrado como o início da RPJ, ato 
este constituído pela atuação das irmãs Pataxó Nitynawã, Jandaya e Nayara, 
então residentes em Coroa Vermelha, que fizeram a ocupação do espaço com 
o intuito de preservação do local (Castro, 2008). O nome Jaqueira se deve a 
uma analogia da história indígena Pataxó com a de um pé de jaca. Segundo 
uma narrativa da comunidade, o pé de jaca tombou com o vento no local e 
brotou novamente, dando novos frutos. Para os Pataxó, é como se a jaqueira 
fosse a sua própria cultura, que ficou adormecida e germinou de novo. Essa 
simbologia tem relação direta com os desafios encontrados pelo povo Pataxó 
ao longo do tempo (Ribeiro et al., 2018).
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Após o processo de retomada da área da Reserva, havia a 
necessidade de preservação da área e de efetiva ocupação e geração de renda 
para os moradores da nova comunidade. Então, os indígenas implantaram 
um projeto de etnoecoturismo, com o objetivo do fortalecimento da 
identidade cultural do povo Pataxó por meio de iniciativas desenvolvidas 
no local e que valorizassem a cultura tradicional, além da realização de 
confecção e venda de artesanato feito pelos próprios moradores (Castro, 
2008). A Reserva é aberta à visitação de estudantes, com o intuito de 
fortalecer a educação ambiental na região e de promover maior diálogo 
intercultural com a comunidade não indígena do entorno. Esse processo 
fez com que a RPJ se tornasse uma das primeiras áreas de etnoecoturismo 
indígena do Brasil (PMMA, 2014).

A RPJ caracteriza-se como um importante capital simbólico e 
cultural para o povo Pataxó, além de ser um dos principais atrativos culturais 
e turísticos da região de Porto Seguro. No entanto, as atividades relacionadas 
ao turismo sofrem os complexos efeitos de sazonalidades, havendo fortes 
instabilidades em épocas de baixa temporada turística. Com esse efeito, 
surge a necessidade de diversificação de renda na Reserva, pautada pela 
gestão ambiental e pelo uso sustentável dos recursos naturais (Ribeiro et al., 
2018).

Nesse contexto de diversificação de renda e uso sustentável dos 
recursos naturais, investigações a respeito da flora tornam-se imprescindíveis 
para o estabelecimento de estratégias de conservação da biodiversidade, 
além de serem estratégicas para aplicar melhorias nas condições de vida 
dos próprios moradores locais (Ranieri, 2018). Dessa forma, comunidades 
tradicionais podem restabelecer ou dar continuidade à coexistência em 
perfeita harmonia com a utilização dos produtos providos da Mata Atlântica, 
realizando o extrativismo dos recursos naturais como meio de sobrevivência, 
concomitante à conservação desses recursos (Antunes, 2014).
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Mata Atlântica da Costa do Descobrimento

Mundialmente conhecida como um dos 25 hotspots  de 
biodiversidade, a Mata Atlântica brasileira encontra-se em 17 estados, 
compondo 15% do território nacional. Em sua mais recente publicação, a 
Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 
em 2019, indicaram que somente 12,4% da área original de Mata Atlântica 
ainda existem no Brasil (SOS Mata Atlântica, 2020).

Nesse contexto de perda de áreas da Mata Atlântica brasileira, 
a Bahia é considerada o segundo estado onde mais houve desmatamento 
em 2018-2019. Aproximadamente 3.532 hectares da Mata Atlântica foram 
desmatados no estado, 78% a mais quando comparado a 2017-2018 (SOS 
Mata Atlântica, 2020). Tais dados refletem uma perda inestimável para 
a região, já que a mesma possui uma rica diversidade de fisionomias da 
Mata Atlântica e seus ecossistemas associados, além de um arranjo social 
diverso, com comunidades indígenas, quilombolas, rurais, entre outras, que 
dependem dos serviços ecossistêmicos gerados pela floresta (Observatório 
de Governança das Águas, 2020).

De forma sucinta, serviço ecossistêmico é definido como benefícios 
que o ser humano pode receber através de todo um ecossistema equilibrado, 
dentre os quais serviços de provisão, como alimentos; de regulação, como 
regulação do clima; de suporte, como a formação do solo; e culturais, 
como lazer (Andrade; Romeiro, 2009). De acordo com o Observatório de 
Governança das Águas (2020), os serviços ecossistêmicos são de interesse 
coletivo, havendo extrema relevância para diversos arranjos sociais, 
com impacto na sociedade local, nacional, podendo interferir inclusive 
globalmente.

Sendo um bioma extenso ao longo da costa brasileira, a Mata 
Atlântica é responsável pela geração de bens e serviços para 72% da 
população (IBGE, 2014). Entre essas áreas beneficiadas se encontra a Costa 
do Descobrimento, território de identidade geográfica localizado no Sul 
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da Bahia, do qual fazem parte os municípios de Porto Seguro, Belmonte, 
Itapebi, Itagimirim, Eunápolis, Santa Cruz Cabrália, Guaratinga e Itabela 
(SEI, 2015).

Conhecido como Terra Mãe brasileira, o município de Porto Seguro 
conta com uma diversidade de áreas remanescentes de Mata Atlântica. De 
acordo com o Plano Municipal de Recuperação e Conservação da Mata 
Atlântica (PMMA) de Porto Seguro, publicado em 2016, o domínio florestal 
predominante no município é de floresta ombrófila densa, apresentando uma 
variedade de ecossistemas associados, como as mussunungas/campinaranas, 
restingas, manguezais, entre outros. A floresta de Mata Atlântica, ao todo, 
compõe 40% do município, porém apenas 13,95% desse total encontram-se 
ainda preservados, sendo essas florestas primárias e em estágio avançado de 
regeneração. 

Além de sua riqueza histórica, cultural e uma vasta área de Mata 
Atlântica, Porto Seguro possui áreas naturais marinhas exuberantes. Com 85 
km de praias, o município conta com uma forte tradição turística, sendo um 
dos locais mais visitados no Brasil, recepcionando também turistas de vários 
países pelo mundo. Porém, a expansão turística nas últimas décadas, além 
do crescimento urbano e atividades agropecuárias, fez com que houvesse 
uma forte pressão sobre a vegetação nativa, havendo altos índices de 
desmatamento na região (SEI, 2015; Lima et al., 2016; PMMA, 2016).

Segundo o Atlas Municipal da Mata Atlântica, Porto Seguro 
encontra-se no ranking dos municípios que mais sofreram com o 
desmatamento entre 2018-2019. Com 240 ha de áreas desmatadas, o 
município compõe o sexto lugar entre os municípios brasileiros que mais 
sofreram com o desmatamento da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica, 
2020). Apesar de se tratar de dados alarmantes, estes ainda são menores 
quando comparados aos anos de 2015-2016, onde houve uma supressão de 
856 ha de vegetação em Porto Seguro (SOS Mata Atlântica, 2017).

Medidas a fim de mitigar os efeitos da perda de floresta nativa são 
realizadas em toda a região, havendo ações de 25 Unidades de Conservação 
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(UCs) em Porto Seguro. Entre estas, podem-se destacar os Parques 
Nacionais do Pau Brasil e Histórico do Monte Pascoal, Parque Municipal 
Marinho do Recife de Fora, a Área de Proteção Ambiental (APA) Caraíva 
Trancoso, além de 18 Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). 
Entre as RPPNs, encontra-se a RPPN da Veracel Celulose, que se caracteriza 
como uma das maiores áreas conservadas do domínio da Mata Atlântica da 
região, ocupando 6.069 hectares que se estendem pelos municípios de Porto 
Seguro e Santa Cruz Cabrália, sendo ainda considerada como um Sítio do 
Patrimônio Natural. Ao todo, essas áreas protegem 92.553,27 hectares no 
município (PMMA, 2016).

A região de Porto Seguro ainda concentra áreas tradicionais 
indígenas, sendo quatro Terras Indígenas (TIs) homologadas, ocupando 
65.465 ha com uma população de 12.683 indígenas, podendo ser em 
grande parte responsável pelas áreas de Mata Atlântica ainda conservadas 
(RBMA, 2014). Isso ocorre em virtude do modo de vida e da forma como se 
relacionam com a natureza, uma vez que as comunidades indígenas possuem 
um particular empenho na preservação dos biomas onde vivem (Missionário, 
2017). Além de possuírem fortes valores culturais com a floresta, estas a 
utilizam em função de sua cadeia produtiva, estimuladas pelas boas práticas 
de retirada de recursos e pelos saberes de seus antepassados (Embrapa, 
2015).

Plantas com potencial para extração de óleo e resina

As florestas naturais brasileiras abrigam diversas espécies 
de plantas que apresentam bens e serviços úteis ao homem, como uso 
madeireiro, alimentício, fármacos, água, além de óleos e resinas. Estes 
últimos possuem elevada funcionalidade de agregar e diversificar renda para 
diversas comunidades, como em populações indígenas (SNIF, 2018).

Em relação às plantas para extração de óleo, é importante pontuar 
que são encontrados na literatura usos da nomenclatura de “plantas 
oleaginosas” referindo-se às plantas com esse potencial, considerando 
apenas as produtoras de óleo a partir dos grãos, castanhas, nozes, amêndoas 



242

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

(Beltrão; Oliveira, 2007; Meneguetti; Siviero, 2019). No entanto, há também 
conceituações mais abrangentes que consideram oleaginosas todas as 
plantas com potencial de extração de óleo em suas diversas partes, o que 
engloba também os óleos essenciais. O exemplo é comum em trabalhos 
sobre oleaginosas, indicações e citações sobre a Copaíba (Copaifera 
langsdorfii) (SNIF, 2018), planta de cujo tronco se extrai óleo essencial, 
muito utilizado na medicina natural. Portanto, não havendo consenso nas 
referências consultadas, nesta pesquisa o termo planta oleaginosa é utilizado 
considerando seu sentido mais amplo, em que se contemplam as plantas com 
potencial para extração de óleo.

Oleaginosa ou oleaginoso provém do adjetivo latino oleagĭnus, 
cujo conceito é utilizado para qualificar aquilo que é oleoso. Cabe destacar, 
por outro lado, que o óleo é uma substância que se obtém através do 
processamento de diversas partes da planta. Para esta pesquisa, adotou-
se a definição de que as plantas oleaginosas são vegetais que possuem 
óleos e gorduras que podem ser extraídos através de processos adequados 
(Vieira et al., 2020). Segundo Oliveira e Costa (2003), o Brasil possui uma 
ampla diversidade de espécies oleaginosas, sendo algo decorrente de sua 
biodiversidade florística. No entanto, utilizam-se poucas variedades de 
culturas para fins alimentícios, desprezando algumas espécies com alto 
rendimento lipídico.

Plantas oleaginosas possuem características vantajosas quando seu 
interesse é o cultivo para fins econômicos, como o fato de serem renováveis 
e abundantes principalmente em climas como do Brasil. Seu cultivo e 
produção não geram poluição, o que favorece a preservação do ecossistema 
local e o não esgotamento do solo (SNIF, 2018). Além disso, plantas 
oleaginosas encontram-se entre os recursos vegetais mais úteis para diversas 
comunidades culturais, como indígenas, obtendo através da mesma seu 
sustento e moradia (Antunes, 2014).

A resina natural é um produto obtido de diferentes espécies 
vegetais, podendo ser extraído na forma de líquidos espessos chamados 
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de gemas, que também recebem o nome de óleo-resinas (Gigante, 2005). 
Uma das óleo-resinas mais conhecidas e utilizadas é extraída da Copaíba 
(Copaifera langsdorfii), havendo ação in natura, e uso na produção de 
cosméticos, produtos fármacos principalmente como cicatrizantes, anti-
inflamatórias (Souza, 2010). Na medicina popular, as óleo-resinas das 
espécies do gênero Protium spp. são amplamente utilizadas para diversos 
propósitos por comunidades tradicionais (Silva, 2006).

Entre os grupos de plantas de maior potencial que uma floresta 
possui encontram-se as oleaginosas e resinosas, podendo fornecer usos e 
aplicações variadas para as comunidades tradicionais, desde alimentação 
até cosméticos, além de seus subprodutos, que podem constituir a base de 
um modelo de desenvolvimento tecnológico e industrial autossustentado 
(Campos Filho; Sartorelli, 2015; SNIF, 2018).

As plantas com potencial de extração de óleo e resina são diversas, 
e esses produtos podem ser extraídos das diferentes partes das plantas, com 
múltiplas potencialidades para usos como alimentício, fármacos, cosméticos, 
entre outros, e ainda são materiais com utilização em rituais e cerimônias 
(Gigante 2005). Além disso, produtos não madeireiros, como óleo e resina, 
possuem grande percentual do valor de importações nos últimos anos (SNIF, 
2020).

A região do nordeste do Brasil caracteriza-se por ter uma grande 
diversidade de plantas, vegetações típicas que conduzem a vários trabalhos 
de cunho florístico, espécies essas que possuem grande valor econômico 
agregado (Rocha et al., 2011). Entre as principais espécies oleaginosas e 
resinosas utilizadas para fins econômicos no Nordeste tem-se: óleo de palma 
(Elaeis guineensis L.), mais comumente conhecido como óleo de dendê; 
macaúba (Acrocomia aculeata); andiroba (Carapa guianensis); buritizeiro 
(Mauritia flexuosa); copaíba (Copaifera langsdorfii); babaçuzeiro (Attalea 
speciosa); pinus (Pinus elliottii Engelm.); amescla (Protium heptaphyllum 
(Aubl.) Marchand), entre outras (Campos Filho; Sartorelli, 2015; SNIF, 
2018; SNIF, 2020).
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Considerações sobre a experiência intercultural da pesquisa 
etnobotânica na Reserva da Jaqueira

A imersão realizada na comunidade indígena Pataxó correspondeu 
a uma das etapas iniciais de um amplo projeto denominado “Levantamento 
etnobotânico, identificação e caracterização química de espécies vegetais 
oleaginosas em comunidades indígenas na Costa do Descobrimento, Bahia”, 
desenvolvido por pesquisadores(as) do IFBA, que propõe a articulação dessa 
área de estudo ao universo cultural das comunidades indígenas.

Tal iniciativa, como abordado, tem contribuído para evidenciar 
a experiência desse povo quanto à flora local existente, como construir, 
em diálogo com os indígenas, novas estratégias de manejo e exploração 
sustentáveis desses recursos, que possam favorecer o desenvolvimento de 
produtos pela comunidade. As oleaginosas podem vir a ser potencialmente 
processadas em inúmeros produtos, como cosméticos, alimentos e fármacos, 
além de serem utilizadas em bioenergia, diversificando, agregando renda e 
promovendo o fortalecimento da sustentabilidade para a comunidade Pataxó.

Para estimular e favorecer a autonomia dos povos frente aos 
processos de pesquisa que dizem respeito às suas culturas, o projeto articula-
se a partir da inclusão dos indígenas como parte da equipe de idealizadores 
e pesquisadores, passando pela sua qualificação para que estes venham a ser 
os gestores e promotores das ações e projetos delas resultantes.
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Introdução

Devido às diversas atividades humanas desenvolvidas, a demanda 
por água tem se expandido de forma significativa. As águas superficiais, 
distribuídas em córregos, rios, lagos e represas, são consideradas as 
primeiras alternativas de uso. No entanto, em virtude de sua exposição, do 
uso exacerbado desse recurso e das diversas fontes de contaminação, grande 
parte dos mananciais brasileiros encontra-se inadequada para diversos usos, 
dentre eles o abastecimento público, o uso industrial, o uso na agricultura, 
recreação e lazer (Singh et al., 2004; Barros et al., 2015; Dutta et al., 2018).
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Diante desse cenário e dos diversos benefícios, como a qualidade 
e a facilidade de posicionar os poços próximo aos locais de armazenamento 
e distribuição, a utilização de águas subterrâneas para atender a demandas 
industriais, agrícolas e de atividades humanas diversas, em substituição ou 
mesmo em complementação ao abastecimento via águas superficiais, tem 
crescido extensivamente nas últimas décadas. Em contrapartida, devido ao 
seu uso excessivo e à proximidade dos poços de fossas sépticas, é cada vez 
mais notória a constatação de águas subterrâneas com qualidade deteriorada 
e suscetibilidade a vários contaminantes (Souza, 2013; Singh; Singh, 2018).

Cabe ressaltar que o cenário de deterioração das águas subterrâneas 
pode estar ligado a fatores naturais e antrópicos. De acordo com Von 
Sperling (2014) e Silva (2018), as alterações na qualidade da água geradas 
por fatores naturais estão geralmente relacionadas ao intemperismo devido à 
dissolução de rochas, ao escoamento superficial e à infiltração no solo, sendo 
nesses casos os componentes químicos mais comuns o ferro e o manganês, 
devido à composição do solo. Já a contaminação por fatores antrópicos está 
diretamente relacionada a atividades industriais e agrícolas, uso e ocupação 
do solo sem o devido acompanhamento de infraestrutura básica, saneamento 
precário ou inexistente, como na má gestão dos resíduos sólidos e no 
esgotamento sanitário inadequado. Nesse caso, os contaminantes podem ser 
de diversas naturezas, como microrganismos patogênicos, metais, nutrientes, 
componentes químicos, compostos orgânicos e inorgânicos (Singh; Singh, 
2018; Silva, 2018). De acordo com Tsutiya (2013), Von Sperling (2014) 
e Piazza et al. (2017), dentre esses fatores, o que tem gerado maiores 
impactos negativos nas águas subterrâneas é o esgotamento sanitário 
inadequado, associado ao crescimento populacional exacerbado, à carência 
de saneamento básico e ao uso e ocupação desordenada do solo.

Em virtude desse cenário, o Brasil conta hoje com diversas 
legislações que visam assegurar a utilização adequada de poços para 
captação de água subterrânea, assim como legislações que definem a 
utilização adequada dos recursos hídricos como um todo. Dentre elas, 



253
Uma coletânea de estudos do Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA/UFSB

destacam-se as Normas Brasileiras (NBR) nº 12.212 e 12.244 de 1992, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) (ABNT, 1992a, 1992b), 
as Resoluções nº 357 de 2005 e nº 396 de 2008, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (Conama, 2005; 2008), e a Portaria de Consolidação nº 5 de 
2017, do Ministério da Saúde (Brasil, 2017).

No entanto, apesar da existência de tais normativas, a perfuração 
indiscriminada, a utilização inadequada do solo ao redor dos poços, como 
fossas sépticas sem o distanciamento adequado entre os poços e possíveis 
fontes de contaminação, além da destinação inadequada de efluentes, 
principalmente domésticos, sem o tratamento adequado são cada vez mais 
frequentes, trazendo riscos à saúde pública, perigo de contaminação dos 
aquíferos e falta de controle de um bem essencial à população (Souza, 
2013; Peixoto; Cavalcante, 2019). Corroborando essa informação, de 
acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 
o Brasil coletava e tratava, até 2018, apenas 46% do efluente gerado em 
seu território, sendo o restante, em sua grande maioria, destinado de forma 
inadequada a rios, fossas e valas a céu aberto, sendo o cenário mais crítico 
encontrado em comunidades isoladas (Brasil, 2019). 

Diante desse cenário, diversos estudos vêm sendo realizados 
visando determinar a qualidade das águas subterrâneas, os fatores que 
podem influenciar em sua qualidade, além das possíveis soluções que 
podem ser adotadas. Exemplos de estudos como esse foram desenvolvidos 
no Paquistão, na China, em Myanmar e em alguns estados brasileiros, como 
Amapá, Rondônia e Bahia, onde foram constatados cenários de degradação 
principalmente relacionados ao uso e ocupação do solo sem infraestrutura 
básica e a diversos fatores antrópicos como agricultura, lançamento de 
efluente doméstico e industrial e aterro sanitário (Lauthartte et al., 2016; 
Mattos et al., 2018; Silva et al., 2018; Jiang et al., 2018; Mazhar et al., 
2019; Grzybowski et al., 2019).

Cenário similar ocorre em Caraíva, distrito do município de 
Porto Seguro, localizado no sul da Bahia, onde, de acordo com relatos do 
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Conselho Comunitário e Ambiental de Caraíva (CCAC), da Associação de 
Nativos de Caraíva (ANAC) e no apresentado no relatório elaborado pela 
empresa Hidroexplorer (2018), devido à ausência de saneamento básico 
na comunidade, já foram constatados pontos de contaminação da água 
subterrânea, assim como surtos associados a doenças de veiculação hídrica 
são constantes. Diante desse cenário, objetivou-se neste trabalho determinar 
a qualidade da água subterrânea da Vila Histórica de Caraíva, através de 
análises de parâmetros físicos, químicos e microbiológicos, e analisar a sua 
compatibilidade com os usos previstos, correlacionando-os com o uso e 
ocupação do solo local e com o esgotamento sanitário do distrito. A pesquisa 
contribuirá para dar apoio a estratégias de planejamento e gerenciamento 
integrado do uso e ocupação do solo no que se refere à melhoria do sistema 
de esgotamento sanitário local e à manutenção da qualidade e quantidade 
dos recursos hídricos. 

 
Materiais e métodos
Área de estudo

A Vila Histórica de Caraíva (Figura 01), distrito de Porto Seguro/
BA, está localizada na margem direita do rio Caraíva e a 70 km ao sul da 
zona urbana do município, ocupando uma área de aproximadamente 250 
hectares, com uma população fixa de cerca de 700 habitantes, além de uma 
população flutuante significativa em períodos de alta temporada, uma vez 
que a vila é um dos pontos turísticos mais importantes da região (Ferreira et 
al., 2018; CCAC, 2018, 2019).
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Figura 01: Localização geográfica da Vila Histórica de Caraíva, distrito de 
Porto Seguro (BA) e disposição dos pontos de coleta das amostras

Fonte: Figura elaborada pelo autor Quinelato (2019).

Devido às importantes características ambientais e às diversas 
riquezas presentes na região, como as falésias de composição arenítica; 
restingas herbáceas, arbustivas e arbóreas; fragmentos de matas nativas; 
e os estuários dos rios Caraíva e Frades; o distrito de Caraíva faz parte de 
uma das 25 Unidades de Conservação (UCs) presentes no município de 
Porto Seguro. Criada pelo Decreto nº 2.215, de 14 de junho de 1993, a Área 
de Proteção Ambiental (APA) Caraíva-Trancoso compreende toda a faixa 
costeira entre as desembocaduras dos rios Caraíva e Trancoso, ocupando 
uma área de aproximadamente 31.900 ha (SOS Mata Atlântica, 2014).

Além de ser protegido por fazer parte da APA Caraíva-Trancoso, 
o conjunto urbano e paisagístico de Caraíva está inserido em uma área 
sob várias instâncias de gestão territorial e ambiental, como é o caso do 
Território de Identidade da Costa do Descobrimento, Patrimônio Mundial da 
Humanidade, da zona de entorno do Parque Nacional de Monte Pascoal e da 
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Reserva Extrativista (Resex) de Corumbau. Além disso, o distrito encontra-
se inserido no perímetro tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan) e pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) (Ferreira et al., 2018; CCAC, 2018, 2019).

A região é caracterizada por um clima tropical, quente e úmido 
(Af), de acordo com a classificação de Köppen, com temperaturas médias 
mensais superiores a 18°C, índices pluviométricos médios mensais de 
60 mm e média de precipitação anual de 1.800 mm. Já sua vegetação, 
bastante antropizada, é composta por gramíneas, restinga e mangues nas 
proximidades da praia, e de brejos e Mata Atlântica no leito maior do rio 
(Ferreira et al., 2018; Hidroexplorer, 2018).

Quanto às características geológicas e geomorfológicas, a região 
é composta por tabuleiros costeiros, do Grupo Barreiras, constituídos 
de sedimentos arenoargilosos de idade terciária, com permeabilidade 
moderada e níveis cimentados por óxido de ferro; e por planície costeira, 
com alta permeabilidade, constituídas de sedimentos arenosos também de 
idade terciária. Cabe ressaltar que a associação entre essas características 
geomorfológicas e os altos índices pluviométricos contribuem para a riqueza 
hídrica subterrânea da região (Minervino Neto, 2008; Ferreira et al., 2018; 
Hidroexplorer, 2018).

De acordo com o CCAC, o saneamento básico do distrito ainda é 
rudimentar, devido a uma série de fatores como a reduzida área entre o rio e 
o mar, limitações para instalação de estações de tratamento de água e esgoto, 
ausência de recursos públicos, gestão inadequada dos resíduos sólidos e 
ausência de sistema de drenagem. Cabe ressaltar que cenário similar ocorre 
em comunidades vizinhas como na Aldeia Xandó e na Nova Caraíva (Figura 
01), que além da inadequação no saneamento básico, conta também com um 
crescimento populacional exacerbado, podendo dessa forma gerar impactos 
negativos na qualidade tanto da água do rio Caraíva quanto da água 
subterrânea (CCAC, 2018; Ferreira et al., 2018).

Quanto às características geológicas e geomorfológicas, a região 
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é composta por tabuleiros costeiros, do Grupo Barreiras, constituídos 
de sedimentos arenoargilosos de idade terciária, com permeabilidade 
moderada e níveis cimentados por óxido de ferro; e por planície costeira, 
com alta permeabilidade, constituída de sedimentos arenosos também de 
idade terciária. Cabe ressaltar que a associação entre essas características 
geomorfológicas e os altos índices pluviométricos contribui para a riqueza 
hídrica subterrânea da região (Minervino Neto, 2008; Ferreira et al., 2018; 
Hidroexplorer, 2018).

De acordo com o CCAC, o saneamento básico do distrito ainda é 
rudimentar, devido a uma série de fatores como a reduzida área entre o rio e 
o mar, limitações para instalação de estações de tratamento de água e esgoto, 
ausência de recursos públicos, gestão inadequada dos resíduos sólidos e 
ausência de sistema de drenagem. Cabe ressaltar que cenário similar ocorre 
em comunidades vizinhas, como na Aldeia Xandó e na Nova Caraíva (Figura 
01), que, além da inadequação no saneamento básico, conta também com 
um crescimento populacional exacerbado, podendo, dessa forma, gerar 
impactos negativos na qualidade tanto da água do rio Caraíva quanto da 
água subterrânea (CCAC, 2018; Ferreira et al., 2018).

Quanto ao abastecimento de água da Vila Histórica de Caraíva, 
este era realizado até 2018 unicamente por poços individuais perfurados 
nas propriedades e, na maioria das vezes, localizados nas proximidades das 
fossas sépticas e rudimentares, onde são destinados os efluentes de cada 
imóvel, construídas na maioria das vezes sem se levar em consideração 
o dimensionamento adequado para o volume de efluente que receberão, 
especialmente em períodos de alta temporada. Em meados de 2018, o 
distrito começou a receber água de um poço artesiano de 87 metros de 
profundidade, situado a 5 km da vila, localizado na aldeia indígena de Barra 
Velha; no entanto, devido à irregularidade e intermitência da distribuição 
dessa água, na maioria das vezes o abastecimento continua sendo realizado 
também pelos poços individuais dos imóveis (Hidroexplorer, 2018; Ferreira 
et al., 2018).
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Delineamento metodológico

Foi realizada uma campanha para o monitoramento da qualidade 
da água subterrânea, em 30 de junho de 2019, levando em consideração 
a sazonalidade turística do distrito, a profundidade média dos poços da 
Vila Histórica de Caraíva, a taxa de infiltração da água no solo e o período 
chuvoso na região.

Para determinação da taxa de infiltração, utilizou-se a metodologia 
adotada por Scopel et al. (2013) e Franco et al. (2015), referente a zonas 
costeiras, semelhantes à Vila Histórica de Caraíva, com características de solo 
arenoso e que, devido a isso, apresentam altas taxas de percolação, variando 
entre 40 e 70 mm/h-1, e alta vulnerabilidade à contaminação do aquífero. Diante 
disso, levando-se em consideração que entre os meses de dezembro e março 
a Vila Histórica de Caraíva recebe um maior número de população flutuante 
e que, consequentemente, um maior volume de efluente é lançado nas fossas, 
optou-se por realizar a campanha em junho de 2019. Dessa forma, espera-se 
garantir que o efluente lançado até março percolou no solo a profundidades 
maiores que 87 m, sendo a maior profundidade entre os poços amostrados.

Já para a determinação do período chuvoso na região, que de 
acordo com Menezes et al. (2014), é quando a recarga do aquífero é mais 
acelerada e favorece a entrada de elementos a partir da superfície do solo, 
foi realizado um levantamento da série histórica de pluviosidade da região 
através da análise da ascensão do histograma das precipitações anuais (Figura 
02). Como o período chuvoso na região ocorre entre os meses de outubro 
e abril, optou-se por fazer a amostragem em junho, assegurando assim que 
a água infiltrada nesse período teria percolado o solo e atingido o lençol 
freático.



259
Uma coletânea de estudos do Programa de Pós-graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais IFBA/UFSB

Figura 02: Precipitação média mensal na região da Vila Histórica de 
Caraíva – BA no período entre 1988 a 2019. Dados disponibilizados pela 

estação pluviométrica COD. 01639019 e 01639033

 Fonte: ANA (2020). 

Para escolha da localização dos pontos de amostragem, foram 
selecionados 24 poços distribuídos estrategicamente (Figura 01), visando 
monitorar a qualidade da água subterrânea em diversas profundidades e ao 
longo de toda a vila. Essa escolha também levou em consideração os dados 
apresentados no Relatório Técnico elaborado pela empresa Hidroexplorer, 
que apresenta dados de análises realizadas em 2017 e 2018 (Hidroexplorer, 
2018), devido ao histórico da qualidade da água de alguns poços (Figura 
01). Dentre esses poços, está o localizado na Aldeia Barra Velha, a 5 km de 
distância da entrada da Vila Histórica de Caraíva, perfurado pela Prefeitura 
de Porto Seguro com a finalidade de abastecer a população da região. A 
escolha desse poço foi realizada com o objetivo de monitorar a qualidade 
da água fora da influência do uso e ocupação do solo do distrito de Caraíva, 
uma vez que este está localizado ao norte da Vila e do fluxo da água 
subterrânea.

Quanto aos procedimentos para amostragem e armazenamento 
das amostras, estes foram realizados conforme o Guia Nacional de Coleta e 
Preservação de Amostras (Cetesb, 2011), sendo realizadas preferencialmente 
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na saída das bombas dos poços, reduzindo assim os riscos de contaminação 
ao passar pelos reservatórios. No momento das amostragens, foi realizada a 
higienização do ponto de saída da água e o bombeamento e descarte de toda 
a água já presente nas tubulações (Anvisa, 2019).

O acondicionamento das amostras para análise físico-química foi 
realizado em frascos esterilizados de polietileno, enquanto para a análise 
microbiológica o acondicionamento se deu em frascos de vidro, preparados 
previamente. Quanto ao volume amostrado, este foi predeterminado tendo 
em vista o volume necessário para as análises laboratoriais, sendo um litro 
por poço. Após serem coletadas, as amostras foram acondicionadas sob 
refrigeração em caixas de isopor contendo gelo, visando à sua conservação.

Quanto às análises da qualidade da água para o consumo humano, 
para a seleção dos parâmetros e determinação dos respectivos limites 
permitidos foram consideradas a Resolução n.º 396 de 2008 do Conama e a 
Portaria de Consolidação n.º 5 de 2017 do Ministério da Saúde. As análises 
desses parâmetros foram realizadas in loco com uma sonda multiparâmetros 
HANNA modelo HI 9828, para medição de pH, sólidos dissolvidos totais 
(SDT) e salinidade, e um turbidímetro modelo 2100AN (HACH) para 
medições de turbidez. Já em laboratório, para estimativas de dureza, cloreto, 
nitrato, nitrito, amônia, ferro e coliformes totais e termotolerantes, foram 
utilizadas as metodologias determinadas por APHA (1999).

Para análise da distribuição espacial dos parâmetros analisados, 
foi feito o georreferenciamento por estação total e GPS da localização dos 
24 poços analisados e de 241 fossas, localizadas nas proximidades desses 
poços. Além disso, foi realizado também o levantamento da profundidade 
dos poços e das fossas. A partir desses dados e dos dados de qualidade da 
água, foi utilizado o método de interpolação por Krigagem, também adotado 
por Amorim et al. (2010) e Bagnara et al. (2012), na elaboração de mapas 
georreferenciados do comportamento espacial das variáveis de qualidade da 
água subterrânea da Vila Histórica de Caraíva. Nessa etapa do trabalho, foi 
utilizado o programa de informações geográficas ArcGIS 10.8®.
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Para análise do uso e ocupação do solo e sua relação com a 
qualidade da água subterrânea da Vila Histórica de Caraíva, utilizou-se a 
mesma metodologia adotada por Menezes et al. (2014). Para elaboração dos 
mapas, foram delimitadas zonas (buffers) em torno de cada um dos poços 
analisados, via método de raio fixo arbitrário, por ser um método rápido, 
simples e de baixo custo. Tal método tem como base a determinação de uma 
área circular centrada no ponto de captação de água, com raio escolhido 
pelo pesquisador a partir de imagens da área e observações de campo. Neste 
estudo, adotou-se um raio de 100 m, com o ponto centro sendo cada poço, 
segundo a metodologia do Raio Fixo Arbitrário (Hirata; Rebouças, 1999) 
e os estudos realizados por Squillace et al. (2002), Nolan et al. (2002) e 
Menezes et al. (2014).

A determinação das classes de uso do solo dentro dos buffers foi 
realizada a partir da interpretação visual por meio do aplicativo Google 
Earth Pro e por intermédio de inspeções de campo. Todas as etapas descritas 
foram realizadas utilizando o software de informações geográficas QGIS 
3.4®.

Com o objetivo de determinar se existe ou não relação direta 
entre os parâmetros de qualidade da água subterrânea e as classes de uso e 
ocupação do solo da Vila Histórica de Caraíva, foram realizadas análises 
quantitativas, através da aplicação do método de correlação simples. Adotou-
se a análise de normalidade dos dados, através do teste Shapiro-Wilk 
(Pr>0.05). Em seguida, foi aplicada correlação de Pearson para as variáveis 
que apresentaram distribuição normal, e correlação de Spearman para as 
demais variáveis. As análises estatísticas referentes ao uso e ocupação do 
solo e sua correlação com a qualidade da água foram realizadas através do 
software livre SAS University Edition®.
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Resultados e discussão

Dentre os resultados encontrados, observou-se que, dos 24 poços 
analisados, 14 apresentaram coliformes totais e coliformes termotolerantes, 
variando entre 3,0 e 1.100 NMP/100 mL-1, estando em desacordo com 
o determinado na Resolução Conama n.º 396 de 2008 e com a Portaria 
de Consolidação n.º 5 de 2017, que estabelecem que águas destinadas ao 
consumo humano não devem apresentar coliformes termotolerantes (Tabela 
01). Tal fato pode estar atrelado ao esgotamento sanitário inadequado da 
Vila, uma vez que Braga et al. (2018) afirmam que as características das 
águas subterrâneas refletem o tipo de solo por onde a água percorre e as 
interferências humanas presentes no solo.

	 De acordo com Ayach et al. (2009) e Grzybowski et al. 
(2019), a presença de coliformes em águas de poços deve-se principalmente 
à contaminação por efluente doméstico, decorrente do esgotamento sanitário 
inadequado das áreas urbanas. Esse parece ser o caso da área de estudo, uma 
vez que, como apresentado na Tabela 02 e na Figura 03, a grande maioria 
dos poços está localizada próxima a áreas edificadas e a fossas, que na sua 
maioria são rudimentares ou sépticas e dimensionadas inadequadamente. 
Quanto ao número de fossas, cabe ressaltar também que a grande maioria das 
áreas de influência dos poços, num raio de 100 metros, conta com mais de 7 
fossas, sendo constatados poços com até 50 fossas em sua área de influência, 
o que pode contribuir para agravar o cenário de contaminação encontrado. 
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Figura 03: Fotointerpretação das classes de uso e ocupação do solo da área 
de influência dos 24 poços onde foi analisadas a qualidade da água
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Fonte: Figura elaborada pelo autor Quinelato (2019).
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Comparando-se os poços que apresentaram contaminação nessa 
campanha com os poços analisados pela Hidroexplorer em 2015 e 2018, tem-
se que, dos 24 poços analisados neste estudo, 9 apresentaram contaminação 
em ambas as análises, apresentando maiores valores de contaminação 
agora; 2 apresentaram contaminação apenas nesta análise; e 4 apresentaram 
contaminação apenas na análise da Hidroexplorer. No entanto, cabe ressaltar 
que, de acordo com informações fornecidas pelos proprietários dos 4 poços 
que apresentaram contaminação apenas na análise da Hidroexplorer, após 
essa constatação em 2015 e 2018, estes foram refeitos e/ou reformados, 
aumentando significativamente a profundidade, o que pode justificar a 
diferença nos resultados. Quanto aos 2 novos poços contaminados e o 
aumento nos valores de contaminação, tais fatos corroboram o determinado 
pela Hidroexplorer (2018), devido ao esgotamento sanitário inadequado, ao 
crescimento exacerbado e à superlotação sazonal, o lençol freático do distrito 
de Caraíva encontra-se cada vez mais contaminado.

De acordo com Lauthartte et al. (2016) e Mazhar et al. (2019), é de 
suma importância a conscientização tanto do governo quanto da comunidade 
de que os efluentes lançados em fossas rudimentares ou sépticas podem ser 
lixiviados com relativa facilidade ao lençol freático. Os coliformes totais e 
termotolerantes são indicativos dessa contaminação e as doenças causadas 
por essas bactérias podem causar diarreias, cólicas, náuseas, dores de 
cabeça e diversos outros sintomas, apresentando então um risco à saúde da 
população. Vale lembrar também que, uma vez que a água está contaminada, 
mesmo sendo utilizada apenas para atividades domésticas e para banho, 
ainda se apresenta como um forte potencial de contaminação da população 
(Grzybowski et al., 2019).

Devido à vulnerabilidade à contaminação da água subterrânea da 
Vila Histórica de Caraíva, foram constatados, além de coliformes totais e 
coliformes termotolerantes, valores em desacordo com o preconizado nas 
legislações para nitrato, pH, cloretos, sólidos dissolvidos totais e turbidez. 
As maiores concentrações desses parâmetros foram encontradas próximo 
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ao rio Caraíva e ao mar, que, de acordo com Hidroexplorer (2018), são 
as áreas mais baixas da vila e apresentam uma alta vulnerabilidade à 
contaminação devido à menor profundidade do lençol freático. Tal cenário 
pode ser confirmado com as distribuição espacial das concentrações desses 
parâmetros, cujas maiores concentrações foram encontradas nas áreas mais 
baixas (Figura 04).
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Figura 04: Superfície interpolada da distribuição espacial das concentrações 
de nitrato, pH, salinidade, cloreto, coliformes termotolerantes, sólidos 

dissolvidos totais e turbidez na água subterrânea da Vila Histórica de Caraíva 
em 30 de junho de 2019

Fonte: Figura elaborada pelo autor Quinelato (2019).
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Foram encontrados também valores elevados de nitrato e de pH, 
que, de acordo com a literatura, estão relacionado à utilização de defensivos 
agrícolas e à contaminação por efluentes domésticos. No entanto, como na 
Vila Histórica de Caraíva não há atividades agrícolas, acredita-se que estes 
estejam relacionados à ausência de um sistema de esgotamento sanitário 
adequado e à alta densidade de fossas, apresentada na Tabela 02. Valores 
elevados de nitrato foram encontrados os poços P6 (15,79 mgL-1), P18 (8,71 
mgL-1) e P23 (12,33 mgL-1), estando, de acordo com Braga et al. (2018) e 
Grzybowski et al. (2019), associados à proximidade entre fossas sépticas ou 
rudimentares e aos poços. Tal fato pode ser confirmado na Figura 04, onde, 
de acordo com a distribuição espacial do nitrato, as maiores concentrações 
estão localizadas onde há um maior número de fossas e, portanto, maior 
vulnerabilidade do lençol freático a esse tipo de impacto.

De acordo com Lauthartte et al. (2016) e Mazhar et al. (2019), 
além do indicativo de contaminação do aquífero por esgoto doméstico, a 
presença de pH e nitrato indica também a possibilidade de poços construídos 
de forma precária e/ou poços abandonados, que se tornam portas de entrada 
de contaminação do lençol superficial para o freático. Cenário similar ao 
de Caraíva foi observado por Marques et al. (2019), onde, com o objetivo 
de avaliar a evolução espacial e temporal da contaminação por nitrato no 
aquífero urbano de Urânia, em São Paulo, foram constatados valores variando 
entre 50 e 100 mg/L-1, estando diretamente relacionados à alta densidade 
de fossas ao redor dos poços e à situação precária das redes de esgotamento 
sanitário, devido à ausência de manutenções.

Os valores de pH variaram entre 5,09 e 8,51, o que, de acordo 
com Silva, Barbosa e Silva (2018), possivelmente está relacionado às 
características geológicas do meio por onde as águas percolam e às atividades 
antrópicas realizadas na região. De acordo com os mesmos autores, a 
relação entre pH e a possibilidade de contaminação do lençol se justifica 
pela dinâmica dos aquíferos livres, visto que estes possuem influência 
direta das precipitações pluviométricas que proporcionam a percolação de 
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contaminantes em solo arenoso. Atrelada a isso e devido ao clima tropical 
dessa região, a degradação da matéria orgânica lixiviada é mais intensa 
na fase anaeróbica, favorecendo a produção de ácidos orgânicos e, por 
conseguinte, um pH mais ácido. Já a influência das características geológicas 
nos valores de pH se justifica pelo fato da região de Caraíva fazer parte do 
aquífero Barreiras. De acordo com Oliveira et al. (2007), Bastos (2013) 
e Dourado et al. (2018), valores reduzidos de pH são comuns, sendo essa 
uma de suas principais características. A análise da distribuição espacial das 
concentrações do pH sugere que essas áreas estão localizadas nas partes mais 
baixas, o que reforça a possibilidade de contaminação do aquífero a partir das 
atividades antrópicas realizadas na região (Figura 04).

Outro parâmetro que, de acordo com Celino et al. (2014), também 
está diretamente relacionado à composição do solo da região é o ferro, 
sendo encontrados valores elevados desse parâmetro na grande maioria das 
amostras analisadas, na forma mais insolúvel, hidróxido ferroso Fe(OH)3, 
variando entre 0,68 e 27,27 mgL-1. Dentre os poços que apresentaram valores 
elevados de ferro está o poço localizado em Barra Velha, cuja finalidade é 
abastecer toda a comunidade. Ainda de acordo com esses autores, isso se 
deve principalmente ao fato de o solo do aquífero Barreiras ser composto por 
sedimentos de origem continental, com minerais que podem liberar ferro em 
solução. Cenário similar a esse foi observado por Freddo Filho (2018), que, 
em seu estudo com o objetivo de analisar a qualidade das águas subterrâneas 
rasas no Pará, foram encontrados também elevados valores de ferro, variando 
entre 0,0 e 12,0 mgL-1, estando estes também associados às características 
do aquífero Barreiras. Cabe ressaltar que o alto teor de ferro nas águas 
subterrâneas destinadas ao consumo humano pode ser um fator preocupante, 
uma vez que este causa danos à saúde humana, confere à água um sabor 
amargo e uma coloração amarelada e turva, além de causar manchas em 
instalações sanitárias, e roupas e obstruir tubulações (Freddo Filho, 2018).

Além da presença de ferro em concentrações relativamente altas na 
água subterrânea, foram encontrados valores elevados de turbidez, variando 
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entre 6,10 e 41,00 NTU, sendo 5,0 NTU o valor máximo permitido pelas 
legislações adotadas. De acordo com Mendonça et al. (2019), as águas 
subterrâneas, em sua grande maioria, não apresentam problemas devido ao 
excesso de turbidez, exceto em ambientes que apresentem águas ricas em 
íons de ferro, que, como consequência, podem apresentar uma elevação nos 
valores de turbidez, principalmente quando a água entra em contato com o 
oxigênio do ar. Destaca-se que nos pontos de amostragem que apresentaram 
maiores valores de turbidez, a água apresentou também uma coloração 
alaranjada. A partir da análise do mapa de turbidez (Figura 04), observa-se 
que estas estão distribuídas ao longo da área de toda a vila, o que reforça a 
ideia de que essa turbidez está relacionada à presença de ferro e ao fato de 
o solo dessa região pertencer ao grupo Barreiras, o que consequentemente 
contribui para os maiores valores de turbidez encontrados.

Outro parâmetro que também apresentou valor acima do 
preconizado na legislação foi o cloreto no P19, onde o valor apresentado 
foi de 358,25 mgL-1, enquanto o limite máximo permitido é de 250 mgL-
1. Apesar de não terem ultrapassado o valor máximo permitido, os pontos 
P4 (139,26 mgL-1), P10 (130,71 mgL-1), P11 (114,56 mgL-1), P12 (196,24 
mgL-1), P14 (159,30 mgL-1), P23 (183,44 mgL-1) e P24 (143,36 mgL-1) 
também apresentaram valores elevados de cloreto. Segundo Von Sperling 
(2014), Braga et al. (2018) e Santos et al. (2019), tal fato pode estar atrelado 
a fatores naturais e antrópicos, dentre eles a mistura recente ou remota de 
efluentes domésticos, a dissolução de minerais do solo, bem como a intrusão 
de águas salinas. 

Apesar de as legislações utilizadas não determinarem limites para a 
salinidade, foram encontrados nas amostras valores que variaram entre 0,02 
‰ e 1,66 ‰, o que, de acordo com o determinado na Resolução Conama 
n.º 357 de 2015, indica que a água dos poços se enquadra como doce (com 
salinidade igual ou inferior a 0,5 ‰) e salobra (com salinidade superior 
a 0,5 ‰ e inferior a 30 ‰) (Conama, 2005). Cabe destacar que, em sua 
grande maioria, os poços que apresentaram maior valor de salinidade e de 
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cloreto estão mais próximos do rio, do estuário e do mar, o que justifica a 
possibilidade de intrusão de águas salinas no aquífero. 

Outro parâmetro que também está diretamente relacionado à 
possibilidade de intrusão salina é o SDT, que apresentou valores variando 
entre 24,0 e 1.592,0 mgL-1, sendo que o valor máximo permitido é de 1.000 
mgL-1. De acordo com Cruz (2015), esse cenário se justifica pelo fato de que 
quanto maior os valores de cátions e ânions presentes na água, maior será o 
volume de SDT. Cabe ressaltar que, de acordo com o mesmo autor, as águas 
subterrâneas, em sua grande maioria, não apresentam elevadas concentrações 
de sólidos, o que corrobora a hipótese de sua relação com a intrusão de águas 
salinas no aquífero. Ratificando a hipótese da relação entre intrusão salina e 
os valores de cloreto e SDT, tem-se o fato de as distribuições espaciais das 
concentrações desses parâmetros apresentarem o mesmo comportamento 
espacial, o que reforça essa relação (Figura 04).

Quanto à análise de correlação entre a qualidade da água dos poços 
e as diferentes classes de usos e ocupação do solo na área de influência dos 
poços, em um raio de 100 m, apresentada na Tabela 03, de acordo com as 
correlações de Spearman e Pearson (após teste de normalidade dos dados), 
mostraram-se significativas a 5% de probabilidade. 
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As correlações apresentadas na Tabela 03 confirmam que os 
maiores valores de correlação positiva ocorreram entre os coliformes totais e 
termotolerantes com a classe de fossas, o que já era esperado, uma vez que, 
de acordo com Ayach et al. (2009) e Grzybowski et al. (2019), o sistema de 
esgotamento sanitário inadequado é a principal fonte de contaminação das 
águas subterrâneas. Já a classe oceano se relacionou positivamente com o 
cloreto e a salinidade, o que também já era esperado uma vez que a presença 
de tais parâmetros está diretamente relacionada à possibilidade de intrusão 
salina e à presença de sais dissolvidos no lençol freático.

Correlação positiva também foi observada entre a classe praia, 
que representa a faixa de areia, e o nitrito e o nitrato, assim como a classe 
lagoa se correlacionou com a amônia, o que se acredita estar relacionado ao 
fato de que essas são as áreas mais baixas da vila e que, consequentemente, 
apresentam uma alta vulnerabilidade à contaminação devido à baixa 
profundidade do lençol freático (Hidroexplorerx, 2018).

Diante desse cenário, cabe ressaltar que vários estudos vêm 
destacando a influência das atividades humanas em águas subterrâneas, e que 
esta é claramente refletida nos parâmetros físicos, químicos e microbiológicos 
da água, o que justifica o cenário de correlação observado (Lauthartte et al., 
2016; Mattos et al., 2018; Silva et al., 2018; Jiang et al., 2018; Mazhar et al., 
2019; Grzybowski et al., 2019).

Conclusão

Com base nos resultados da análise da qualidade da água, da 
distribuição espacial das concentrações dos parâmetros estudados e da 
análise de correlação entre a qualidade da água e os usos e ocupações do 
solo na área de influência dos poços, conclui-se que, dos 24 poços analisados 
na Vila Histórica de Caraíva, 14 apresentam valores de nitrato, cloreto, 
pH, coliformes totais e termotolerantes, sólidos dissolvidos totais (SDT) e 
turbidez em desacordo com o preconizado na Resolução Conama n.º 396 de 



278

Dinâmicas Territorial e Ambiental na Região Extremo-Sul da Bahia

2008 e na Portaria de Consolidação n.º 5 de 2017, o que as torna inadequadas 
para o consumo humano.

De acordo com o apresentado, tal fato sugere que essa contaminação 
está diretamente relacionada à ausência de um esgotamento sanitário na Vila 
e ao elevado número de fossas na área de contribuição dos poços, o que faz 
com que as águas subterrâneas sejam continuamente contaminadas pelos 
efluentes sanitários lançados em fossas sépticas inadequadas ou rudimentares, 
bem como à possibilidade de intrusão salina no lençol e às características do 
solo da região.

Sugere-se que a água disponibilizada pela prefeitura, oriunda 
do poço localizado na Aldeia Barra Velha, seja filtrada antes de ser 
disponibilizada para a comunidade, em virtude do alto valor de ferro 
apresentado, em discrepância com o preconizado nas legislações para água 
destinada ao consumo humano, uma vez que este pode causar danos à saúde 
humana, conferir à água um sabor amargo e uma coloração amarelada e 
turva, além de causar manchas em instalações sanitárias, e roupas e obstruir 
tubulações.

Quanto à água subterrânea da Vila Histórica de Caraíva, sugere-
se que esta comece a ser utilizada também após um tratamento preliminar, 
como filtração e cloração, reduzindo assim a ocorrência de surtos associados 
a doenças de veiculação hídrica. No entanto, essas ações são medidas 
paliativas, sendo imprescindíveis ações por parte do poder público e da 
comunidade que visem adequar o sistema de esgotamento sanitário da vila, 
visto que atualmente nem todas as alternativas de tratamento descentralizado 
de efluentes que são utilizadas são adequadas para a região. Dentre as 
alternativas de esgotamento sanitário individuais, podem-se destacar os 
Sistemas Alagados Construídos, Círculo de Bananeiras, Reator Anaeróbio 
de Fluxo Ascendente, Fossas Verdes, Fossa Séptica Biodigestora, Tanque 
Séptico, Filtro de Areia, Filtro Anaeróbio, Vermifiltro, Biodigestor e Reator 
Anaeróbio Compartimentado.

Já como medidas de mitigação e melhoria da qualidade da água, 
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sugere-se que sejam tomadas ações que visem mitigar as contaminações da 
água subterrânea, tais como a efetivação do Plano Municipal de Saneamento 
Básico de Porto Seguro, inclusive nos seus distritos, em sinergia com 
práticas de educação ambiental e saúde, gerenciamento integrado dos 
resíduos em local e condições de manutenção apropriadas, além da contínua 
mobilização social da comunidade da Vila Histórica de Caraíva em torno da 
sustentabilidade do local.
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